
R E P U B L I C A  DE C H I L E  
JUNTA DE QOBIEFCNO 

--En Santiago, a v e i n t i c u a t r o  días del  mes de septiembre de 1974, siend - 
do l a s  16.40 horas, se reúne l a  Junta de Gobierno en Sesión Secreta para t r a t a r  l a  

s igu ien te  mater ia:  

1 . -  Proyecto de decreto l e y  sobre rea jus te  de remuneraciones a los  sectores p ú b l i  

co, p r ivado y pasivo, normas generales, rea jus tes  automáticos y o t r o s  reajus-  - 
tes.  

--Se rec ibe  en audiencia a l o s  señores M i n i s t r o s  12 Coordinación Econó 

mica; de Economía, Fomento y Reconstrucción; de Hacienda, y  de l  Trabajo y Pre 

v i s i ó n  Soc ia l ;  Subsecretar ios de Prev i s ión  Socia l  y  de l  Trabajo, y  Superinten 

dente de Seguridad Soc ia l .  

--Poster iormente se incorporan a l a  sesión l o s  s e ! ' ~ r e s  M i n i s t r o  de M i -  

ne r Ía  y ~ i c e ~ r e i i d e n t e  de l a  Corporación de l  Cobre. 

Eill señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVlSlON SOCIAL.- En l a  e laboración 

de es te  decreto se consultan, en l a  pr imera par te ,  l o s  rea jus tes  de l  sec tor  

púb l ico ,  mater ia que, en rea l idad,  corresponde a l  M i n i s t e r i o  de Hacienda. Y ,  

poster iormente, vienen los  rea jus tes  de l  sec tor  p a r t i c u l a r .  Más adelante, e l  

rea jus te  de pensiones. 

S o l i c i t o  l a  venia de l  señor Presidente para que e l  Subsecretar io del 

Trabajo y e l  Superintendente de Seguridad, quienes p a r t i c i p a r o n  directamente 

en l a  e laborac ión del  t e x t o  respect ivo ,  para que vayan exponiendo e l  d e t a l l e  

de los  d i fe ren tes  puntos. 

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- E l  a r t í c u l o  lo del decreto l e y  

concede e l  rea jus te  del  24%, a p a r t i r  de l  1 "  de octubre - - i n c i s o  pr imero-",  

a todos l o s  personales regidos por l a  Escala Unica y, en su i n c i s o  segundo, 

a l o s  personales regidos por  l a  escala de sueldos bases para e l  personal un i  - 
formado, 

E l  a r t í c u l o  2' es r e p e t i c i ó n  t r a d i c i o n a l  de l o s  decretos leyes de rea- 

j us tes  an te r io res .  Establece que todas las  remuneraciones ad ic iona les  de es- 

tos  mismos personales rec iben también e l  rea jus te  del  24%. 

E l  a r t í c u l o  3 "  hace a p l i c a b l e  e l  rea jus te  a l  personal de l as  Un ive rs i -  

dades reg ido por  e l  a r t í c u l o  3' de l  decreto l e y  No 271; va le  d e c i r ,  aquel los 

que, no estando su je tos  a l a  Escala Unica, s í  están su je tos  a l os  topes de d i  - 
cha Escala, 

E l  a r t í c u l o  4' e leva a 7.740 escudos e l  monto de l a  as ignación de co la  - 
ción,  ap l icándo le  e l  mismo porcenta je  de rea jus te  que se ha ap l icado respecto 

de las  remuneraciones. Y e l  i n c i s o  segundo f i j a  l a  cant idad que debe descon- 
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t a r s e  po r  l o s  d í a s  en que no hub ie re  derecho a esa as ignac ión .  E l  i n c i s o  f i n a l  f i  - 
j a  1 a as ignac ión  de rancho compensada en 1 a  misma can t  idad de 7.740 escudos. 

E l  a r t í c u l o  5' r egu la  una s i t u a c i ó n  sumamente t r a n s i t o r i a ,  que es l a  

de l  personal  de l a s  mun ic ipa l idades ,  respec to  de l o s  cua les  no se ha d i c t a d o  aún 

e l  dec re to  l e y  que debe e n c a s i l l a r l o s  d e n t r o  de l a  Escala Unica, p o r  l o  cua l  es tán  

rec ib i endo  a n t i c i p o s  de remuneraciones, l o s  que se r e a j u s t a n  también en 24%. E l  

i n c i s o  segundo de e s t e  a r t í c u l o  5 " r e a j u s t a  también en 24% l o s  a n t i c i p o s  a cuenta 

de apo r tes  pa t rona les  que deben e f e c t u a r  l a s  mun ic ipa l idades ,  p o r  l a s  mismas razo-  

nes ya ind icadas.  

E l  a r t í c u l o  GOestablece que e l  mayor gas to  se f i n a n c i a r á  con e l  mayor 

rend imien to  de l a s  d i spos i c i ones  t r i b u t a r i a s  v i gen tes .  Por e l  i n c i s o  segundo se 

a u t o r i z a  a l  M i n i s t e r i o  para d o t a r  de fondos a d i ve rsas  i n s t i t u c i o n e s  y  r e p a r t i c i o  - 
nes, como se r  ODEPLAN, C o n t r a l o r f a ,  Co leg io  de Abogados, e t c .  

Ahí termina e l  r e a j u s t e  para e l  s e c t o r  públ  i c u .  

Ahora, como e x p l i c a c i ó n  genera l ,  debo man i fes ra r  l o  s i g u i e n t e :  se ha r e  - 
gulado e l  r e a j u s t e  de o c t u b r e  en forma d e t a l l a d a  y  en un t í t u l o  p o s t e r i o r  se dan 

l a s  normas para  que l o s  r e a j u s t e s  p o s t e r i o r e s  operen sobre l a s  mismas bases d e f i n i -  

das con d e t a l l e  para e l  mes de oc tubre .  

Respecto de l  s e c t o r  p r i vado ,  e l  a r t í c u l o  7" ccncede e s t e  r e a j u s t e  de l  

24% sobre e l  monto de l a s  remuneraciones pagadas en octu! r e ,  prec isando,  como se ha 

hecho an te r io rmente ,  qué se en t i ende  po r  remuneración para  es tos  e fec tos .  

E l  a r t í c u l o  8 " f i j a  e l  i ng reso  mínimo para  l o s  t r aba jado res  que cumplan 

jornadas e x t r a o r d i n a r i a s  de t r a b a j o .  Es te  ingreso  mínimo presen ta  una d i f e r e n c i a  

con l o s  regulados p o r  a n t e r i o r e s  decre tos  leyes  de r e a j u s t e .  Esta vez se ha aumen - 
tado s ó l o  en e l  24%. No ha t e n i d o  un aumento s u p e r i o r ,  como había sucedido con l o s  

decre tos  leyes  a n t e r i o r e s .  

E l  a r t í c u l o  9"  es tab lece  que l a s  empresas y  el;tidades que en genera l  

son empresas de l  Estado, reg idas  p o r  e l  a r t í c u l o  3"del  D.L. No 249 --Escala Unica-- ,  

que no es tén  a f e c t a s  a d i c h o  decre to ,  o  sea aque l l as  emprcsas d e l  Estado e i n s t i t u -  

c iones  cuyos personales t i e n e n  f a c u l t a d  para conven i r  remuneraciones, s ó l o  podrán 

r e c i b i r  e l  aumento que se concede po r  e s t e  dec re to  l e y  p roh ib i éndose les  o t o r g a r  au - 
mentos super io res ,  con l a  salvedad que se va a v e r  a l  f i n a l  de l  p royec to ,  que es 

mediante un mecanismo que c o n s i s t e  en un a n á l i s i s  po r  l a s  respec t i vas  empresas, un 

e s t u d i o  de e s t e  a n á l i s i s  po r  CORFO, CODELCO o l a  i n s t i t u c i ó n  que corresponda d e s i g  - 
nada p o r  e l  M i n i s t r o  de Hacienda y  r e s o l u c i ó n  f i n a l  de l  M i n i s t r o  de Hacienda y  de l  

M i n i s t r o  de l  ramo respec t i vo .  T iene  po r  o b j e t o  e v i t a r  que se puedan conceder au - 
mentos de remuneraciones po r  s imp le  d e c i s i ó n  de l a  a d m i n i s t r a c i ó n  de l a s  empresas 

de l  Estado, supe r i o res  a l a s  que o t o r g a  e s t e  dec re to  l e y ,  s a l v o  l a  excepción que 

regu la  uno de l o s  a r t í c u l o s  f i n a l e s ,  que es e l  p roced imien to  que he d e s c r i t o  some- 
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ramente, porque de no es tab lece rse  e s t a  d i s p o s i c i ó n  de l  a r t l c u l o  g O ,  es tas  empresas 

podr ían  f i j a r  sus n i v e l e s  de remuneraciones con l i b e r t a d .  Es to  d e r i v a  de l o  s i g u i e n  - 
t e ,  como d i f e r e n c i a  con e l  dec re to  l e y  550: e l  D.L. 550, que cs  e l  de l  r e a j u s t e  an- 

t e r i o r ,  e s t a b l e c i ó  que l o s  r e a j u s t e s  super io res  que o to rga ran  Jas empresas en gene - 
r a l  no podían cargarse  a  cos tos ,  debiendo se r  con cargo a  u t i l i d a d e s .  Esa d i s p o s i  - 
c i ó n  ha s i d o  borrada ahora; o  sea, l a s  empresas pueden aumentar l a s  remuneraciones 

más a l l á  de l o  d i spues to  en e s t e  dec re to  l e y ,  ten iendo  e s t e  mayor pago de remunera - 
c iones  e l  t r a t a m i e n t o  normal que d ispone l a  Ley de Impuesto a  l a  Renta; o  sea, serán 

gastos en l a  medida en que sean remuneraciones, en que sea un gas to  necesar io  para 

p r o d u c i r  l a  r en ta .  En razón de ese cambio es que se e s t a b l e c i ó  e s t a  l i m i t a c i ó n  r e s -  

pec to  de l a s  empresas de l  Estado, porque e l  problema es substanc ia lmente d i s t i n t o  de l  

de l a s  empresas p r i vadas .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Es d e c i r ,  no pueden a r ran -  

carse .  

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- No pueden. Ese es e l  o b j e t o  de es- 

t e  a r t í c u l o .  

Y e l  a r t i c u l o  10 t i e n e  exactamente e l  mismo o b j e t o  respec to  de l a s  ca jas  

e  i n s t i t u c i o n e s  de p r e v i s i ó n ,  que t i e n e n  f acu l t ades  para f i j a r  sus n i v e l e s  de remune - 
raciones.  

E l  a r t f c u l o  11 se r e f i e r e  a  l a  s i t u a c i ó n  de aque l l os  t r aba jado res  a  q u i e  -- 
nes, po r  e l  D.L. 275, se l e s  a u t o r i z ó  para o p t a r  p o r  l a  mantención de sus sistemas 

de r e a j u s t e s  p e r i ó d i c o s  de remuneraciones, o  sea l a s  esca las  mov i les .  Se consigna 

aquí  que gozarán de l o s  r e a j u s t e s  que o to rga  e s t e  dec re to  l e y ,  t a n t o  de l  de o c t u b r e  

como de l o s  p o s t e r i o r e s ,  pero  se imputarán a  es tos  r e a j u s t e s  l o s  que provengan de 

l a  a p l i c a c i ó n  de sus respec t i vos  sistemas de r e a j u s t e s  automát icos.  Vale d e c i r :  t i e  

nen e l  r e a j u s t e  de l a  l e y  s i  é s t e  es s u p e r i o r  a l  de sus esca las  móv i l es ,  o  t i e n e n  e l  

de l a s  esca las  móv i l es  s i  ése r e s u l t a r a  s u p e r i o r  a  l o s  que van a  emanar de l  p resen te  

decre to  l e y .  

E l  a r t í c u l o  12 se r e f i e r e  a  l a s  remuneraciones de l o s  t r aba jado res  que 

están es tab lec idas  en v i r t u d  de reso luc iones  de comisiones t r i p a r t í t a s ,  cuya v igen-  

c i a  ha s i d o  p ro r rogada p o r  d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s  a n t e r i o r e s .  Aquí se mant iene l a  

f a c u l t a d  que se ha concedido en l o s  decre tos  leyes  a n t e r i o r e s  de l  M i n i s t e r i o  de l  T ra  - 
bajo,  de poder, en casos espec ia l es ,  e s t a b l e c e r  modalidades de a p l i c a c i ó n  de esos 

reajustes: Oado que son sistemas bas tan te  complejos que regu lan  remuneraciones, t r a -  

tos ,  i n c e n t i v o s ,  e t c . ,  parece conveniente mantener e s t a  f a c u l t a d  de l  M i n i s t e r i o  p o r  

s i  s u r g i e r a  problema en a lgún  caso e s p e c í f i c o .  

E l  a r t í c u l o  13 es r e p e t i c i ó n  de l a  norma a n t e r i o r  en e l  s e n t i d o  de que no 

se rea jus tan  l a s  remuneraciones que r e s u l t a n  de a p l i c a r  un po rcen ta je  sobre es tas  re -  

muneraciones ya rea jus tadas  o  sobre p r e c i o s  de venta,  de compra, e t c .  En todo  caso, 

estos t r aba jado res  l l e v a n  e l  ing reso  mínimo a  l o  menos. 
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El artículo 14 regula la situación de los trabajos convenidos a trato, 
en los cuales el reajuste se aplica sobre el valor unitario del trabajo convenido 

sobre la base de que es ahorro medio. 

Por el artículo 15 se establece que las remuneraciones pagadas en con- 

tratos individuales de sueldos yifalas se pagan conforme al monto que resulte del 

sueldo vital. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Los sala- 

rios mínimos. 

El señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- Correcto: los salarios mínimos. 

El artículo 16 se refiere al monto de las remuneraciones de los trabaja - 
dores agrícolas. Se distinguen las dos formas en que se integran sus remuneracio - 
nes: la pagada en dinero recibe los reajustes dispuestos por este decreto ley, y la 

parte que corresponde a las regalías se reajusta en los términos consignados en la 

resolución pertinente del Ministerio del Trabajo y Previsión Social, reajustabili - 
dad de las regalías que tiende al valor de estas regalías. El inciso final regula 

la remuneración imponible de los obreros agrícolas. Esta remuneración imponible fue 

aumentada en más de un 24%. La remuneración imponible de estos obreros se habia man 

tenido bajo el ingreso mínimo y ahora ha subido en un 28,9% en lugar de un 24%. 

En una disposición posterior se establece que la remuneración imponible 

de los obreros agrícolas y de los empleados de casas particulares, que presentan la 

misma anomalía de tener una imponibilidad más baja que la real, se reajustarán en 

cada oportunidad de reajustes posteriores en el porcentaje que corresponda aumentado 

en 5 puntos, hasta que alcancen paulatinamente un nivel normal de imponibilidad. 

El artÍculo 17 se refiere al reajuste del valor de la hora semanal de 

clases de los profesores. 

El artículo 18 crea un padr6n de remuneración que no existía antes, que 

se refiere a los choferes de casas particulares, respecto de los cuales se estable- 

ce, a partir del 1 "  de octubre, una remuneración mínima de 3 sueldos vitales mensua - 
les; vale decir, al nivel del sueldo vital, de 60 mil escudos niensuales. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- O sea, el 

sueldo vital lo subimos a 20 mil escudos. 

El señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- Queda en 20 mil escudos con este 

reajuste. Viene en las disposiciones posteriores. 

En seguida, el artículo 19 se preocupa del problema de las remuneracio- 

nes de los periodistas. Sobre esta materia, se nos informó que existía interés en 

solucionar en alguna medida la si tuación desmedrada en que habían quedado. 

La situación de los periodistas es la siguiente: ellos tienen fijadas 
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sus remuneraciones mín'imas en v i r t u d  de un D.F.L. de 1971 d e l  M i n i s t e r i o  de l  Traba- 

j o ,  en sueldos v i t a l e s .  En razón de l  d e t e r i o r o  que ha s u f r i d o  e l  sue ldo v i t a l  - -co - 
mo da to  i l u s t r a t i v o ,  e l  sue ldo v i t a l ,  a l  t r a e r s e  po r  e l  í n d i c e  de p r e c i o s  a l  consu- 

midor,  has ta  ahora deber ía  t ene r  un n i v e l  de 39 m i l  escudos y ha quedado en 20 m i l - - ,  

se t r a t ó  de p a l i a r  en a lguna medida l a  s i t u a c i ó n  de l o s  p e r i o d i s t a s  en un D.L. an te -  

r i o r ,  aumentando sus esca las  de remuneraciones en un sueldo v i t a l ,  l o  que en verdad 

fue un aumento bas tan te  c h i c o  porque l a s  escalas f luc tuaban e n t r e  5  v i t a l e s ,  caso en 

e l  cua l  en unos represen tó  un 20%, has ta  10 sueldos v i t a l e s ,  en que s ó l o  l e s  rep re  - 
sentó 10% de incremento. En es tas  condic iones,  se buscó una s o l u c i ó n  que c o n s i s t i ó  

en f i j a r  en d i n e r o  p a r t i e n d o  de l a  base de l a s  esca las  p r i m i t i v a s ,  q u i t á n d o l e  ese 

sueldo v i t a l  a d i c i o n a l  que se l e s  a p l i c ó ,  y c á l c u l á n d o l o  sobre l a  base de un sueldo 

v i t a l  t e ó r i c o  de 32 m i l  escudos. De e s t a  manera se producen, respec to  de l o s  p e r i o  - 
d i s t a s ,  aumentos que f l u c t ú a n  e n t r e  un 24% a d i c i o n a l  a  un 42% a d i c i o n a l .  

E l  a r t í c u l o  20 regu la  l a  s i t u a c i ó n  de l o s  vendedores de farmacias, l o s  

cua 1 es tamb i én t en  í a n  f i j a d a s  sus remuneraciones en suel  dos v i  t a  1 es. E 1 resu 1 tado 

de e s t o  s e r í a  que en l a  esca la  más b a j a  que e l l o s  ten ían ,  que e ran  de 2  1/2 sueldos 

v i t a l e s  mensuales que, a  n i v e l  d e l  v i t a l  de 20 m i l ,  r ep resen ta r í a  50 m i l  escudos, 

cono un ingreso  mínimo a p l i c a b l e  a  qu ien  hace e l  aseo en l a  farmacia de 48.400 escu - 
dos. La s o l u c i ó n  que se buscó f u e  f i j a r  en cant idades de d i n e r o  cuidando de que 

e x i s t i e r a  l a  misma d i f e r e n c i a  porcen tua l  que e x i s t e  en e l  D.L. 550 e n t r e  e l  i ng reso  

mínimo y l a s  remuneraciones f i j a d a s  a  esos personales.  

E l  a r t í c u l o  21 mant iene l a  s o l u c i ó n  t r a d i c i o n a l  respec to  de l o s  emplea- 

dos de casas p a r t i c u l a r e s  en e l  s e n t i d o  de que quedan a l  margen de e s t a  d i s p o s i c i ó n .  

Y su i n c i s o  segundo regu la  e l  s a l a r i o  mínimo imponib le  en 23 m i l  escudos, con l a  

misma modal idad que se e x p l i c ó  respec to  de l o s  obre ros  a g r í c o l a s .  

E l  a r t í c u l o  22 es l a  d i s p o s i c i ó n  a  l a  que mc había r e f e r i d o ,  que cons ig  - 
na que es tas  remuneraciones imponib les de empleados de casas p a r t i c u l a r e s  y t r a b a j a  - 
dores a g r í c o l a s  se aumentarán en cada una de l a s  opor tun idades de l o s  r e a j u s t e s  au- 

tomát icos,  incrementando l a  i m p o n i b i l i d a d  en 5 puntos cada vez. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ¿Al hab la r  

de 5 puntos se r e f i e r e  a  5%? 

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- Cinco puntos de l  í n d i c e .  

E l  a r t í c u l o  23 regu la  e l  monto de l a  as ignac ión  de m o v i l i z a c i ó n  en 6.200 

escudos --eran 5 m i l - -  y l a  que corresponde a  a q u e l l o s  obre ros  d i scon t i nuos  que t r a  - 
bajan solamente a lgunos d ías .  

E l  a r t i c u l o  24 t i e n e  una v a r i a n t e  que l a  vimos a  ú l t i m a  hora en e l  M i n i s  - 
t e r i o .  E x p l i c a r é  a  qué obedece y cuá l  s e r í a  l a  v a r i a n t e .  

uay a lgunas empresas que, en v i r t u d  de un dec re to  l e y ,  fueron  a u t o r i z a -  

das -?aque l l as  que t e n í a n  ba lances a l  30 j u n i o - -  para  pos te rga r  sus balances has ta  
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e l  31 de diciembre. La g r a t i f i c a c i ó n  equ iva le  a l  25% de l a s  remuneraciones y t i e n e  

un tope de s e i s  sueldos v i  t a l e s .  Estas empresas van a tener  un e j e r c i c i o  de 18 me- 

ses en lugar  de 12; de t a l  manera que parecía l ó g i c o  aumentar e l  tope d e l l a  g r a t i f i  - 
cación en l a  misma proporc ión en que aumentó e l  e j e r c i c i o ,  elevándola entonces de 6 

sueldos v i t a l e s  a 9 - - los  6 correspondían a 12 meses como tope; l os  9 corresponden 

a l os  18 mesesn?, Pero hay una v a r i a n t e  que queremos s u g e r i r ,  que es l a  s igu ien te :  

Por l as  razones que expl ic6bamos de l  d e t e r i o r o  de l  sueldo v i t a l ,  l a  verdad es que 

e l  tope máximo de g r a t i f i c a c i ó n  r e s u l t a  un poco i r r i s o r i o .  Al n i v e l  a c t u a l ,  es te  

año es e l  25% de l a s  remuneraciones, pero no puede exceder de 120 m i l  escudos. En- 

tonces, pensamos en t rans fo rmar lo  en un ingreso mínimo pa r t i endo  de l a  base de que 

e l  v i t a l  debería tene r  un monto de 39 m i l  escudos. La equ iva lenc ia  da r ía  para e s t e  

caso de l o s  9 v i t a l e s ,  7,25 ingresos mínimos, y para l a  s i t u a c i ó n  normal de aque l las  

empresas que t ienen e l  e j e r c i c i o  de 12 meses, t ransformar l os  6 v i t a l e s  por  4,75 i n -  

gresos mínimos. Esto permi te  mantener e l  tope máximo de l a  g r a t i f i c a c i ó n  dent ro  de 

l o  que s e r í a  un v a l o r  normal y no a l t e r a r l o  por  una c i r cuns tanc ia  que es a jena a l  

concepto de g r a t i f i c a c i ó n ,  que son l a s  razones que han I levado7mantener ba jo  e l  suel - 

do v i  t a l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ¿Cuánto se- 

r í a  e l  tope en e s t e  caso? 

E l  señor SUBSECRETARIO DEL !TRABAJO,.- Con 7,25 son 365 m i l  escudos para 

los  18 meses. Y para e l  caso normal, se r ía  4,75, o sea a l rededor de 249 m i l  escu - 
dos. Y siempre que e s a ' c i f r a  no exceda de l  25% de l a  remuneración anual.  

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA.- Estoy preocupado por  un 

problema a jeno a l  inmediato, pero que t i e n e  bastante importancia y es que a t ravés  

de toda es ta  mecánica que se es tá  creando, hemos aparecido en lugar  de "sueldo v i  - 
t a l " ,  con " ingreso mín imo": estamos inventando un sueldo para c a l c u l a r  l a s  remunera - 
cienes de l o s  p e r i o d i s t a s ;  estamos inventando un sueldo v i t a l  para c a l c u l a r  l a s  pen 

siones y, mientras tan to ,  l e  estaba preguntando a l  M i n i s t r o  de Hacienda qué se es ta  - 
ba haciendo en mater ia  t r i b u t a r i a ,  porque r e s u l t a  que toda l a  escala t r i b u t a r i a  es- 

t á  basada en e l  sueldo v i t a l  y é s t e  es de 20 m i l  escudos y,  consecuentemente, a l a  

gente hoy d í a  se l e  es tá  descontando por  impuestos una cant idad mucho más grande 
1 e 

que l a  que/correspondería. S i  e l  v i t a l  se queda c h i q u i t i t o ,  rápidamente llegamos a 

l a  escala progres iva ,  porque corresponde a 10 ó 12 v i t a l e s  de estos sueldos a r t i f i -  

c i a l e s .  

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- Una ac la rac ión :  e l  v i t a l  t r i b u t a  - 
r i o  queda en 27 m i l  escudos, me parece. 

Esta so luc ión  nos s i r v e  de base para e l  r e a j u s t e  de un año y medio y, co - 
mo había es te  problema de no c rea r  más v i t a l e s ,  optamos por  hacer l o s  cá l cu los .  Men- 

talmente se han empleado l a s  cant idades que he señalado, l o s  32 m i l  y l o s  39 m i l ,  pe -. 
r o  no se ha d icho en p a r t e  alguna; o sea, se ha creado una base de remuneración ac- 
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t u a l  para que vaya tomando l o s  r e a j u s t e s  p o s t e r i o r e s .  De manera que aunque se modi - 
f i q u e  e l  v i t a l  pos te r io rmente ,  no a f e c t a  a l  t e x t o  de l a  l e y .  La base s i gue  l a  mis-  

ma. 

E l  señor MINISTRO DE C O O R D l N A C l O N  ECONOMICA.- Lo que pasa es l o  s i g u i e n  

t e :  duran te  todo e l  año noso t ros  l e  hemos estado descontando a l a  gente e l  impuesto 

a l a  r e n t a  sobre l a  base de un v i t a l  sumamente ba jo .  En e l  momento opor tuno,  cuan- 
r 

do e l  M i n i s t r o  de Hacienda l o  cons idere  opor tuno/%ajar  l o s  impuestos, va a t ene r  que 

h a c e r l o  y,  entonces, no l e  vamos a compensar a l a  gente nada de l o  que l e  hemos des- 

contado en o t r a  cosa que no sea en escudos en e l  fondo, y en escudos de un v a l o r  mu- 

cho más a l t o  van a se r  compensados e l  año próximo probablemente en l a  r en ta  l í q u i d a  

y a qu ien  l e  sobre para  pagar un impuesto a d i c i o n a l ,  porque a l o s  demás no l e s  vamos 

a devo lver  nada. Es d e c i r ,  e s t e  problema de l  impuesto se e s t á  haciendo de una urgen - 
c i a  muy grande. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- E l  grupo t r i b u t a r i o  propuso justamente 

l a  c reac ión  de una unidad t r i b u t a r i a  que t u v i e r a  como ex igenc ia  su r e a j u s t a b i l i d a d  

permanente para mantener l a  p r o g r e s i v i d a d  en e l  caso de l o s  impuestos p rog res i vos .  

Espero que pueda a p l i c a r s e  e l  próx imo año en ese sen t i do ,  j u n t o  con l a  reforma. Aho- 

ra ,  en e s t e  momento cambia r los ,  no sé, da l a  impres ión de que f i j a r  números aparece 

como mucho más f á c i l .  

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- O se po¿r ía  aumentar más de l  24% 

e l  t r i b u t o .  T r a t a r  de a c e r c a r l o  a l o  que deber ía  se r  su padrón normal, y e l  s d t a r i o  

mínimo queda a más de l  dob le  de l o  que queda e l  v i t a l .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE G0BIERNO.p Ahora tenemos l a  nueva l e y  

de l a  t r i b u t a c i ó n .  

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- En l a  p z r t e  t r i b u t a c i ó n  no podía-  

mos meternos noso t ros .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Todos t i e n e n  que darse l a  

mano. 

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- S í ,  mi General ,  pe ro  a l  cambiar 

e l  v i t a l  aquF d isminu i r íamos e l  ing reso  de l a s  arcas f i s c a i e s  p o r  un lado .  Por e l  

o t r o ,  aqu í  se p r e f i r i ó  usar  can t idades  de d i n e r o  sobre l a c  cua les  se va a a p l i c a r  

e l  r e a j u s t e  d e l  24%,en vez de h a b l a r  de s a l a r i o s  mínimos o s a l a r i o s  v i t a l e s .  De ma- 

nera que hoy d f a ,  e s t e  año y medio, l a s  remuneraciones no l e s  a f e c t a  que se m o d i f i -  

que e l  v i t a l  pos te r io rmente  o e l  mínimo. 

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO.- Además, o t r a  cazón que se t uvo  en v i s -  

ta :  l a  p r imera  s o l u c i ó n  que se e s t u d i ó  en e l  M i n i s t e r i o  para  l o s  problemas de p e r i o -  

d i s t as  y farmacéut icos f ue  haber incrementado para esos ca ios ,  para l a s  remuneracio- 

nes f i j a d a s  en v i t a l e s ,  haber dado un incremento espec ia l  cn  l o s  v i t a l e s .  Pero eso 

crea un problema:, d e n t r o  de l  cu rso  de e s t e  año se han ce lebrado  c o n t r a t o s  expresados 
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en sueldos v i t a l e s ,  pero para regu,lar l a  remuneración se ha temido ya presente que 

e l  v i t a l  es tá  deter io rado.  De t a l  manera que en esos casos se l e s  da r ía  un rea jus-  

t e  caído de l  c i e l o ,  s i n  j u s t i f i c a c i ó n .  Por eso se buscó es ta  soluc ión,  que es un 

poco de parche, de t ransformar en cant idades en aque l los  casos especí f i cos  en que 

se sabía que e x i s t í a n  problemas, pero no tocar  toda e l  área de cont ra tac ión  l i b r e .  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCI0N.- Yo creo que 

l a  preocupación nos nace a todos de las  nuevas, no llamemos d i s to rs iones ,  pero de 

las  nuevas nomenclaturas que se están int roduciendo.  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E l  nuevo l é x i c o  que es- 

tamos apl icando aquí va a t r a e r ,  como d i c e  e l  M i n i s t r o  de Coordinación Económica, 

una s e r i e  de d i f i c u l t a d e s .  

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Exacto. Ahora, yo me pregunto l o  s i -  

guient.e, y es to  Trabajo l o  ha podido pa lpar :  hasta qué punto l a  pres ión  que haya en 

e l  caso de los  p e r i o d i s t a s ,  farmacéuticos, etc. ,  donde estamos creando un régimen 

espec ia l ,  y l a  misma i d e n t i f i c a c i ó n  ésta,  no podrían postergarse hasta cuando e l  

sueldo v i t a l  pueda l l e v a r s e  nuevamente a l  v a l o r  que l e  correspondiera de acuerdo 

con l a  va r iac ión  que ha ten ido e l  I.P.C.? Porque nosotros l o  distanciamos en enero 

de es te  año cuando l o  subimos c inco  veces para mantener l a  misma proporc iona l idad 

en l a  t r i b u t a c i ó n .  Ahora, yo e s t a r í a  de acuerdo --me a n t i c i p o  a pensar l o  que es- 

t á  pensando e l  M i n i s t r o  de Hacienda-- en cuanto a que en es te  momento comprometer - 
nos a r e a j u s t a r  ahora e l  v i t a l  es cercenar l o s  ingresos f i s c a l e s  de es te  año en f o r  

ma muy d i f í c i l .  Pero yo considero que e l  año 1975 no se puede segu i r  con esa d i s  - 
t o r s i ó n  y hay que hacer l o  que d i ce  e l  M i n i s t r o  de Coordinación Económica. Enton - 
ces, yo me pregunto l o  s igu ien te :  ¿podemos s u j e t a r  todo es te  cambio que estamos ha- 

ciendo, que son en rea l i dad  t r e s  sectores en e l  fondo: g r a t i f i c a c i o n e s  de empleados 

p a r t i c u l a r e s ,  l os  farmacéuticos y l os  pe r iod i s tas ,  hasta cuando se normalice e l  v i  - 
t a l  a p a r t i r  de enero de 19751 

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- En e l  caso de los  farmacéuticos, 

l a  verdad es que e l  problema es se r io ,  porque e n t r e  e l  que hace e l  aseo y e l  que a- . 

t iende,  que supone un conocimiento especia l izado,  s i  no introducimos esta modi f i ca-  

c ión  habría una d i f e r e n c i a  de 1.600 esc-udos. 

En seguida, en e l  caso de las  g r a t i f i c a c i o n e s :  en general ,  l a  gente 

f inanc ia  mucho con l a  g r a t i f i c a c i ó n ,  y una g r a t i f i c a c i ó n  l i m i t a d a  a 120 m i l  escudos 

es bastante menos de una remuneración mensual en e l  caso de los  que t ienen e l  tope. 

Esas fueron las  razones que nos l l e v a r o n  a buscar un acomodo. 

Ahora, s u b i r  l a  expresión en v i t a l e s  t i e n e  e l  r i esgo  de que una vez 

que se normalice e l  v i t a l  vamos a c rear  márgenes desorbitados. En cambio, j uga r  con 

e l  ingreso mínimo, que es a lgo  que con e l  t ranscurso del tiempo va a qener que i r  de - 
sapareciendo en l a  medida en que e l  v i t a l  vaya nuevamente recuperándose, podría no 

tener tan to  r iesgo.  
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E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVlSlON SOCIAL.- Por eso, en l a s  gra - 
t i f i c a c i o n e s  se habla con números de ingresos mínimos y en l o  demás se f i j a n  c a n t i  - 
dades; es d e c i r ,  en vez de ingresos minimos o v i t a l e s  se habló de cantidades, 60 

m i l ,  84 m i  1 ,  90 m i  1 escudos. De manera que aunque e l  d ía  de mañana se cambie e l  

v i ta1,para los  e fec tos  de t r i b u t a c i ó n ,  no a fec ta  a l  t e x t o  de l a  l ey  n i  a fec ta  a 

l a s  remuneraciones. 

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCI0N.- S í .  Estamos 

absolutamente conscientes todos los  que estamos aquí,  l o s  que a lgo  tengamos que 

ver  en l a  próxima ley ,  de que una vez que se normalice e l  v i t a l ,  volvamos a l o  an- 

t i guo ,  a mantener un so lo  v i t a l ,  e s t a r í a  muy buen. La cosa es que no se nos enre- 

de y se nos quede después traspapelado. 

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJ0.- E l  a r t í c u l o  só lo  t i e n e  v igenc ia  

por  es te  año. 

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- S i  aquÍ  se hubiera 

hablado de v i t a l  y  después se rea jus ta  e l  v i t a l ,  habr ía que hacer l a  l e y  de nuevo. 

En cambio, a l  hab lar  de cantidades no importa que se rea jus te  e l  v i t a l ,  porque l a  

cant idad s igue como base para a p l i c a r  l o s  fu tu ros  rea jus tes :  00 m i l  escudos en vez 

de t r e s  v i t a l e s .  De manera que s i  mañana se rea jus ta  e l  v i t a l  en 50 m i l  escudos, 

1 a  cant  i dad S i gue de 60 m i  1 escudos como base. 

E l  señor M I  N I  STRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCC ION. - En e l  fondo, 

ésa es l a  menos mala de las  soluciones. 

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- E l  a r t í c u l o  25 cont iene una modi- 

f i c a c i ó n  respecto de l  ámbito de a p l i c a c i ó n  de l o s  sueldos v i t a l e s .  En es te  momen- 

t o  son de f i j a c i ó n  departamental; aquí se cambia a p r o v i n c i a l .  En verdad, l as  d i -  

ferencias que ex i s ten  dentro de l o s  d i s t i n t o s  departamentos dc una misma p r o v i n c i a  

no son de s i g n i f i c a c i ó n ,  y  es to  in t roduce un mayor ordeii. Y en e l  i n c i s o  segundo 

se da una d i spos ic ión  general en e l  sent ido  de que cada vez que se haga re fe renc ia  

a l os  sueldos v i t a l e s  s i n  ind icarse de donde son, se ha hecho l a  re fe renc ia  a l  suel - 
do v i t a l  de l a  p r o v i n c i a  de Santiago. 

E l  a r t í c u l o  26 permi te que subsistan l o s  rea jus tes  anuales y t r i e n a l e s  

de l a  l e y  7.295, que son de un 3 y un 10% por antigQedad, respectivamente. 

E l  a r t í c u l o  27 hace ap l i cab les  las  d ispos ic iones de es te  T í t u l o  a l os  

personales de las  empresas del  Estado que t ienen f a c u l t a d  de cont ra tac ión .  

E l  a r t i c u l o  28 prorroga hasta e l  lo de marzo de 1976 l a  v igenc ia  de las  

actas de avenimiento que había s ido  prorrogada hasta e l  31 de diciembre de 1974, f e  - 
cha que es e l  per íodo de e x t i n c i ó n  del Ú l t imo rea jus te  que regula es te  decreto l ey .  

E l  a r t í c u l o  29 suspende l a  negociación c o l e c t i v a  y hace extender e l  fun  

cionamiento de l a s  jun tas  de c o n c i l i a c i ó n  también hasta e l  lo de marzo de 1976, que 

es e l  término del  período c u b i e r t o  por l o s  rea jus tes  de es te  decreto l ey .  
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Y e l  a r t í c u l o  30 regula l a  forma como se sancionarán l a s  i n f racc iones  

que se produzcan a l a s  d ispos ic iones  de es te  T í t u l o .  

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- O sea, e l  a r t í c u l o  29 l e  

da un cese a p a r t i r  de l  1 "  de marzo de 1976. ¿Puede func ionar  l a  j u n t a  de conci  - 
1 i ac ión?  

El  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- En es te  momento p o d r h  func ionar  

a p a r t i r  de l  1' de enero de 1975. Más adelante v iene un T í t u l o  que crea un s i s -  

tema de es tab lec imiento  de remuneraciones a t ravés  de unas comisiones t r i p a r t i t a s  

in fo rmat ivas .  Tenemos l a  esperanza de que ese sistema funcione en forma adecuada 

y permi ta s u s t i t u i r  l a  negociación c o l e c t i v a  por  e l  funcionamiento de estas comi- 

siones. Tal  vez podamos vo l ve r  a l  tema y reso l ve r  con d z t a l l e  l a  p a r t e  f i n a l .  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCI0N.- Respecto de 

l o s  plazos, v a l e  l a  pena a c l a r a r  l o  s igu ien te :  l a  idea cs mantener en sistema de 

rea jus tes  automáticos durante todo e l  año 1975 solamente. Eso imp l ica  que e l  Ú l t i  - 
mo rea jus te  automático se r ía  e l  1 "  de d ic iembre de 1975, que r i g e  hasta e l  29 de 

feb re ro  de 1976. De ahí  nace l a  fecha, y durante ese mismo per íodo entonces fun-  

c iona e s t e  sistema --hay una expl  i cac ión  bastante más l a t a ,  además--, que es e l  

año de experimentación de que se había hablado. 

E l  sefíor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- Para m n t e n e r  e l  orden de l a  ex- 

pos i c ión  hemos pensado que es mejor pasar a l a  página 22. Entonces, seguimos con 

l a s  normas comunes y después se hace l a  exposic ión de l o r  preceptos b5sicos. 

Página 22. El a r t í c u l o  64 regula e l  sueldo v i t a l  de Santiago en 20 m i l  

escudos y ordena r e a j u s t a r  en 24% l o s  sueldos v i t a l e s  de l  res to  de l a s  ppovinc ias 

--se emplea "prov inc ias"  en concordancia con l a  mod if icsc  iÓn a n t e r i o r - - .  E l  i nc  ¡so 

segundo in t roduce una novedad en e l  sen t i do  de que l o s  sueldos v i t a l e s  se a j u s t a  

rán a l a  unidad de m i l  super io r  más próxima; va le  d e c i r ,  s i  ap l i cado  un r e a j u s t e  

f u t u r o  r e s u l t a r e  un sueldo v i t a l  de 28.100 escudos, e l  r m t o  s e r í a  de 29 m i l  escu- 

dos. Esto también va a p e r m i t i r ,  en e l  juego de estos rea jus tes ,  i r  recor tándo le  

un poco de camino a es te  concepto de ingreso mínimo. E l  i n c i s o  te rce ro  es tab lece 

como se determinará e l  s a l a r i o  mínimo. E l  cua r to  señala como deben l a s  Comisiones 

Centrales Mixtas es tab lecer  e l  monto de l o s  sueldos v i t a l e s .  Y e l  i n c i s o  f i n a l  r e  - 
gula e l  sueldo v i t a l  t r i b u t a r i o  p a r c i a l ,  o sea e l  sueldc v i t a l  t r i b u t a r i o  que se 

a p l i c a  para e l  s o l o  e f e c t o  de l  impuesto ún ico  a l a  ren ta ,  que es 27 m i l  escudos. 

En consecuencia, e l  sueldo v i t a l  t r i b u t a r i o  que se a p l i c s  para todos l o s  demás e fec  - 
tos de l a  Ley de Impuesto a l a  Renta se mantiene en l o s  20 m i l  escudos. 

E l  a r t í c u l o  65 l i b e r a  de i n t e g r a r  en l os  i n s r i t u t o s  p rev i s iona les  l a  

pr imera d i f e r e n c i a  de remuneración que se produzca a con;ecuencias de es te  D.L. 

E l  a r t í c u l o  66 excluye de rea jus tes  l a s  remutieraciones es tab lec idas  o 

pagadas en moneda e x t r a n j e r a  . 
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E l  a r t í c u l o  67 establece que para e l  e f e c t o  de cumpl i r normas, se en- 

tiendenautomáticamente modif icados l os  presupuestos de l os  organismos d e s c e n t r a l i  - 
zados . 

Y e l  a r t í c u l o  68 regula e l  a n t i c i p o  que, en lugar  de concebirse como 

un a n t i c i p o  de rea jus te ,  se conc ib ió  como un a n t i c i p o  de remuneraciones para e v i -  

t a r  l o s  problemas que tendr ían  o  que podr ían s u r g i r  en aque l los  t rabajadores que, 

por haber prestado s e r v i c i o s  de una jornada p a r c i a l ,  c1 r e a j u s t e  no alcanzara a  

c u b r i r l e  e l  a n t i c i p o .  E l  a n t i c i p o  de remuneraciones c s  de 15  m i l  escudos y  se 

descontará por  dos mitades en l o s  meses de oc tubre  y noviembie de 1974. E l  i n c i -  

so te rce ro  regula l a  s i t u a c i ó n  fundamentalmente de l o s  t rabajadores eventuales y 

d iscont inuos marít imos, a  quienes se denomina tlpincheros" --desgraciadamente, 

llevamos ya dos decretos leyes rompiéndonos l a  cabeza de cómo se l e s  puede nombrar 

que no sea pincheros--.  E l  i n c i s o  f i n a l  ac la ra  que e l  a n t i c i p o  de remuneraciones 

no es tá  s u j e t o  a  ningún t i p o  de descuentos, poqque éstos se harán de l a  remunera- 

c i ó n  e f e c t i v a .  

En seguida, e l  T í t u l o  V regula l o s  rea jus tes  automáticos pos te r i o res  

a  oc tubre  de 1974. 

El  i n c i s o  pr imero de l  a r t í c u l o  69 da l o s  conceptos de todas aque l las  

cosas, o  sea l a s  remuneraciones, pensiones, bene f i c i os ,  asignaciones, sueldos v i -  

t a les ,  sueldo v i t a l  t r i b u t a r i o ,  e t c . ,  que quedarán su je tas  a  l o s  rea jus tes  poste-  

r i o r e s .  Las normas de es tos  rea jus tes  son l a s  s igu ien tes :  

Cada r e a j u s t e  p e r i ó d i c o  corresponderá a l  100% de l a  v a r i a c i ó n  de l  í n -  

d i ce  de p rec ios  a l  consumidor en l o s  meses que s i r v a n  de re fe renc ia  a  ese rea jus-  

te .  La l e t r a   establece cuáles son l a s  fechas de l o s  rea jus tes  y  cuáles son l o s  

períodos de re fe renc ia :  para e l  1" de diciembre de 1974 se considerará l a  v a r i a -  

c ión  de l  í n d i c e  de p rec ios  de septiembre y  oc tubre  de l  mismo año; para e l  1" de 

marzo de 1975, l a  v a r i a c i ó n  de noviembre y  d ic iembre de 1974 y enero de 1975; pa- 

ra e l  lo de j u n i o  de 1975, l as  varaciones de febrero ,  niarzo y  a b r i l ;  para e l  l 0 d e  

septiembre de 1975, l a s  de mayo, j u n i o  y  j u l i o ,  y  para e l  1" de d ic iembre de 1975, 

las  de agosto, septiembre y oc tubre  del  mismo año. La l e t r a  C) re¡  t e r a  l o  que ya 

se d i j o  en l a  l e t r a  A) en e l  sent ido  de que todas estas remuneraciones se entende - 
rán modif icadas en e l  porcenta je  de rea jus te  y  en l a  fecha de v igenc ia  que co r res  - 
ponda a  cada opor tunidad.  

El  a r t í c u l o  70 establece que las  cant idades que r e s u l t e n  de l a  a p l i c a  

c ión  de estos rea jus tes  automáticos se a jus ta rán ,  en cada oportunidad, a  l a  cente - 
na super io r  más próxima. A d i f e r e n c i a  de l  sueldo v i t a l ,  no es l a  unidad de m i l  

s ino l a  centena, sa lvo  l o s  casos que tengan normas especia les d i f e r e n t e s ,  que es 

l o  del  sueldo v i t a l ,  y sa lvo  l o s  casos p r e v i s t o s  en e l  a r t í c u l o  4"  y  en e l  23,que 

son l a  as ignación de co lac ión  y l a  de mov i l i zac ión .  

El  i n c i s o  segundo a c l a r a  que, t ratándose de remuneraciones que se de- 

terminan en func ión  de un v a l o r  hora, e l  a j u s t e  se hace respecto de l a  remunera - 
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c i ó n  f i n a l  r e s u l t a n t e  y no respecto de l  v a l o r  hora que pudiera su rg i  r de cada rea 

j u s t e .  

Y, f ina lmente ,  e l  Ú l t imo i n c i s o  consigna que es tas  normas se a p l i c a r á n  

también para l o s  rea jus tes  del  sec tor  púb l i co ,  y me temo que haya un e r r o r ,  que de - 
b i e r a  d e c i r  T í t u l o  I I I .  Las normas de l o s  dos i nc i sos  an te r i o res .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- El  T í t u -  

l o  I I I  es de l  sec tor  pasivo.  

El señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- No; es tá  b ien,  porque hay una nor  - 
ma espec í f i ca  para pensiones. 

Y,  f ina lmente ,  e l  a r t í c u l o  71 somete estos rea jus tes  a todas l a s  nor-  

mas generales que hemos v i s t o  en l o s  T í t u l o s  I y 4 1  y que se verán después en e l  

T i t u l o  I I I .  

E l  T í t u l o  V I  es e l  que l e g i s l a  sobre e l  sistema espec ia l  de determina - 
c i ó n  de remuneraciones que se ha concebido como reemplazo en es te  momento de l a  

negociación c o l e c t i v a .  

E l  a r t í c u l o  72 f a c u l t a  a l  Gobierno para f i j a r ,  mediante reso luc ión  con - 
j u n t a  de l o s  M i n i s t r o s  de l  Trabajo y de Economía, apl icando l as  normas de proced i -  

miento que se establecen en e s t e  T í t u l o ,  remuneraciones super iores a l a s  que se de - 
terminen de l o s  rea jus tes  automáticos, pero s ó l o  respecto de grupos de t raba jado - 
res, zonas, empresas, áreas o ramas de a c t i v i d a d  económica, cuando l a s  condic iones 

de dichas empresas a s í  l o  just i f iquen.  O sea, &qué es l o  que se busca? Ar t ravés  

de l o s  mecanismos de estas comisiones t r i p a r t i t a s , q u e  van a ser  no comisiones t r i -  

p a r t i t a s  de p e t i c i ó n ,  que es t i r a  y a f l o j a ,  s i n o  que van a ser un verdadero orga - 
nismo de i nves t i gac ión  de l a  rea l i dad ,  de l a  verdadera s i t u a c i ó n  económica de c i e r  - 
tas empresas que se predeterminan por  e l  M i n i s t e r i o  del  Trabajo y de c i e r t a s  áreas, 

estudiando todos l os  antecedentes que t i enen  facu l tades  para p e d i r ,  que puedan in -  

formar a l o s  M i n i s t e r i o s  de Economía y del  Trabajo cuál es e l  punto ópt imo de remu 

neraciones que se pueden pagar, regulando l a s  remuneraciones, l o s  t r a t o s  y l o s  be- 

n e f i c i o s  de t a l  manera que en aque l los  sectores cuya r e a l i d a d  económica permi te  pa 

gar remuneraciones super iores,  se disponga, a t ravés  de reso luc ión  de estos M in i s -  

t e r i o s ,  e l  pago de esas remuneraciones super iores.  Estas comisiones t r i p a r t i t a s  

es ta r ían  in tegradas por  representantes de l o s  t rabajadores nombrados en l a  forma 

que ha s i d o  t r a d i c i o n a l ,  con proposic iones in te rnas  y seleccionados por  e l  M in i s -  

t e r i o ;  por  representantes del sec tor  empresarial  de l  respect ivo  sec tor ,  y por  fun - 
c iona r ios  especialmente c a l i f i c a d o s .  La idea es buscar l a  gente más c a l i f i c a d a  

dentro de l a  Admin is t rac ión  y, s i  no se encuentra, r e c u r r i r  a con t ra tac ión  a hono- 

r a r i o s  de personales con l o s  conocimientos técnicos adecuados para cada área, de 

t a l  manera que se pueda l l e g a r  a saber exactamente cuál  es l a  s i t u a c i ó n  económica 

de un área y qué es l o  que esa área permi te poder pagar por  concepto de remunera- 

ciones. Esta es l a  idea que se d e s a r r o l l a  en l o s  a r t í c u l o s  s igu ien tes .  
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E l  señor PRES l DENTE DE LA JUNTA DE GOBI ERN0.- &No habían pensado en 

.un t r i b u n a l ?  

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVlSlON SOCIAL.? Ser ían  func iona-  

r i o s  de l  T raba jo  con expe r i enc ia  en e l  área,  pe ro  asesorados po r  economistas y  

personal  t é c n i c o  en e l  área de que se t r aee .  S i  se t r a t a  de a g r i c u l t u r a ,  tendrá  

que t ene r  un agrónomo que haya t r aba jado  en e l  área, para poder de te rminar  dos co 

sas: una, s i  l a  empresa e s t á  en cond ic iones  de pagar mayores sueldos,  en p r ime r  

l uga r ,  y o t r a  cosa, que f u e  e l  o r i g e n  de es to ,  es que e l  11 de sept iembre encon - 
t r ó  a  l o s  convenios que había f i rmados e n t r e  l a s  empresas y  l o s  t r aba jado res  en 

muy d i f e r e n t e s  n i v e l e s .  Así ,  había convenios r e c i é n  aprobados que contemplaban 

a l zas  po r  e l  c o s t o  de l a  v i da ,  pe ro  había o t r o s  convenios que t e n í a n  11 meses de 

v i genc ia .  Entonces, e s t a  gente quedó demasiado b a j o  y  no ha t e n i d o  n ingún  p roce  - 
d im ien to  para  l o g r a r  un r e a j u s t e  que l a  n i v e l e  a l  r e s t o  de l o s  t r aba jado res .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Conforme; pero hay o t r o s  

casos. &Va a  r e g i r  s iempre e l  mismo s is tema más ade lan te?  

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVlSlON SOCIAL.- Es te  s is tema es ta -  

r í a  en v i g e n c i a  p rác t i camente  has ta  e l  té rmino  de l  r e a j u s t e  automát ico,  porque es- 

peramos que para  esa fecha tendremos ya e l  nuevo CÓdi5o de l  T raba jo  con l a  mod i f  i- 

cac ión  de l a  l e g i s l a c i ó n .  Dura has ta  marzo de 1976, y a h í  ya tendríamos en v igen-  

c i a ,  r e p i t o ,  e l  nuevo Código de l  T raba jo  que va a  e s t a b l e c e r  l a s  nuevas normas pa- 

r a  l a  negoc iac ión  c o l e c t i v a .  

C 
EIsseñoosALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GBN0.- ¿Este caso 

se a p l  i c a r í a ,  po r  ejemplo,  para  CHILECTRA? 

E l  señor MlNlSTRO DEL TRABAJO Y PREV. SOCIAL.- No. Hay d i spos i c i ones  

espec ia les  para  l a s  empresas d e l  Estado. Es to  es v á l i d o  para e l  s e c t o r  p r i vado .  

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJ0.- Precisamente, e l  i n c i s o  segundo 
l a  a  l i c a c i ó n  

de e s t e  a r t í c u l o  72 excluye,B e  es tas  normas a  l a s  empresas de l  Estado. Y e l  a r  - 
t í c u l o  73 da l a  f a c u l t a d  para hacer  operab le  l o  d i spues to  en e l  a r t í c u l o  72 d& 

c rea r  es tas  comisiones t r i p a r t i t a s  c o n s u l t i v a s ,  y  l a  i n t e g r a c i ó n  que se ha señala - 
do, y  l a  competencia que c o n s i s t e  s ó l o  en proponer a  l o s  M i n i s t e r i o s  de Economía y  

de l  T raba jo  l a s  cond ic iones  de remuneración. 

E l  a r t í c u l o  74 l e s  da l a  f a c u l t a d  para  r e q u e r i r  de l a s  empresas todas 

l as  in formaciones y  antecedentes que est imen p e r t i n e n t e s  y  l a  o b l i g a c i ó n  de l a s  em 

presas de p r e s t a r l o s .  La nega t i va  a  p r e s t a r  l o s  antecedentes o l a  f a l sedad  se san ; - . 
cionan en l a  misma forma en que e l  dec re to  l e y  280 sanciona nega t i vas  a  p r o p o r c i o -  

nar  antecedentes o  l a  fa lsedad de e l l o s  respec to  de l a  D i r e c c i ó n  de I n d u s t r i a  y  Co - 
merc i o .  

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREV. SOCIAL.- Aquí cabe hacer  una 

ac la rac ión :  e s t e  s is tema de comisiones t r i p a r t i t a s  con es tas  a t r i b u c i o n e s  nos permi - 
te ,  a l  té rmino  de un pe r íodo  equ is ,  t ene r  p rác t i camente  una r a d i o g r a f í a  de l a  s i t u a  - 
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c i ó n  de s a l a r i o s  y económica de todas l a s  ramas de l a  producción para l a s  cuales 

se hayan creado. En es te  momento no se dispone de antecedentes de ninguna pa r te .  

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJ0.- E l  a r t í c u l o  75 impone a l as  em- 

presas en que t raba jen  l o s  representantes, ya sea de l o s  t rabajadores o de l o s  em - 
pleadores, en estas comisiones mixtas,  l a  o b l i g a c i ó n  de da r les  l os  permisos nece- 

sa r i os  y cance lar les  l a s  horas que hayan empleado en e l  funcionamiento de l a  coml  

s ión.  

E l  a r t í c u l o  76 c o n f i e r e  e l  mismo fue ro  de l o s  d i r i g e n t e s  s i n d i c a l e s  a 

l o s  representantes de l o s  t rabajadores desde e l  momento de su designación. E l  i n  - 
c i s o  segundo de e s t e  a r t í c u l o  l e s  impone l a  o b l i g a c i ó n  de guardar reserva,  hacién - 
doles perder  e l  f ue ro  en caso de que v i o l e n  es ta  ob l i gac ión .  

E l  a r t í c u l o  77 da a l  M i n i s t e r i o  de l  Trabajo l a  f a c u l t a d  de reorgan izar  

l a s  comisiones t r i p a r t i t a s  cuando l o  est ime necesar io.  La verdad es que es una 

a t r i b u c i ó n  bastante grande, pero parece prudente conservar la.  

E l  a r t í c u l o  78 regula e l  contenido de l a s  resoluc iones:  f i j a r á n  l a s  

condiciones mínimas y máximas de l a s  remuneraciones, t r a t o s ,  incent ivos  y b o n i f i -  

caciones y tendrán una v igenc ia  no i .n$erior a 12 meses n i  super io r  a 24. Se ha 

buscado es ta  u igenc ia  d i fe renc iada para l o g r a r  escalonar l a s  fechas de término de 

l a s  resoluc iones en e l  pa ís  de modo t a l ,  que s i  a l  término de l  sistema hay que p a  

sar a negociación c o l e c t  ¡va ,ésta no pudiera produc i rse  a l  unísono en todo e l  pa ís  

y en todas l a s  ramas; de t a l  manera que l a  negociación c o l e c t i v a  de una rama tenga 

un per íodo y t r e s  o cua t ro  meses después l a  de o t r a ,  e t c . ,  con l o  cual  se con jura  

e l  r i esgo  de una huelga l ega l  general izada.  

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO.- Y e s t o  con miras a que en e l  próximo 

per íodo l o s  convenios c o l e c t i v o s  tengan una duración de dos años, contemplando l os  

rea jus tes  de acuerdo con e l  I.P.C. correspondiente. 

.El señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- Ahora, l a  v igenc ia  de es tasre-  

soluciones deberá c o i n c i d i r  con algunas de l a s  fechas de rea jus tes  automáticos para 

e v i t a r  l a s  d i s t o r s i o n e s  de a p l i c a r  un r e a j u s t e  sobre l a  remuneración ya determina- 

da, y poster iormente se rea jus tarán automáticamente en l a s  oportunidades que co - 
rresponda. 

E l  a r t í c u l o  80 regula l a  s i t u a c i ó n  que puede presentarse muy ocas io  - 
nalmente en algunas empresas comprendidas dent ro  de l  ámbito de l a  reso luc ión  que 

tuv ie ran  condiciones de remuneraciones muy especia les,  muy d i f e r e n t e s  de l a s  que 

se regulan. Se entrega por  es te  a r t í c u l o  a l  M i n i s t e r i o  respect ivo  l a  gacul tad @e 

rees tud ia r  y adecuar l o s  sistemas remuneracionales de cada empresa a l  sistema ge- 

nera l  que se establezca.  Esto se r ía  v á l i d o ,  por  ejemplo, en e l  caso de una empre - 
sa cuya p a r t e  fundamental de l as  remuneraciones es tuv ie ra  determinada por  bene f i -  

c i o s  que no sean sueldos, de t a l  manera que a l  regu larse  un sueldo o remuneración 



REPUBLICA DE CHILE 156-a -1 5- 
JUNTA DE OOB-O 

general alta para todas las empresas, en esha empresa del ejemplo se produciría 

una distorsión, porque tendría que seguir pagando los colgajos con un nivel muy 

alto. En ese evento, se podría revisar y reestructurar el sistema de remunera- 

ciones. 

Por último, el artículo 81 se refiere a la situación de las empresas 
autónomas del Estado y de todas aquellas empresas en que el Estado o sus Servi- 

cios dependientes tengan aporte mayoritario de capital, estableciéndose que PO- 

drán ser autorizadas para modif icar sus niveles de remuneraciones. El sistema 

consiste en que la Corporación de Fomento, respecto de las empresas que de ella 

dependen; la Corporación del Cobre, de las que dependen de ella, u otra institu - 
ción que se designe al efecto, que sea superior jerárquico, analicen los siste- 

mas o niveles de remuneraciones de las empresas a propuestas de éstas, ajustán- 

dose a las normas que previamente deben establecer los Ministros de Coordinación 

~conómica,' de Economía y de Hacienda. La CORFO, la Corporación del Cobre o la 

institución que corresponda en su caso, deberán proponer las modificaciones, las 

que serán aprobadas por decreto supremo del Ministerio que corresponda, debiendo 

además llevar la firma del Ministro de Hacienda. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MlEMBRO DE LA JTA.DE GBN0.- O sea, el que 

determinaría o propondría las remuneraciones de la CORFO sería el Vicepresidente. 

El señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJ0.- En la Corporación de Fomento se - 
r fa  Economía. 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- ¿El Vicepresidente de la CORFO o Eco 

nom ía 7 

El señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCI0N.- ¿Esos decre 
tos pueden no publicarse? ¿Qué puede hacerse para que no se publiquen? 

Lo que pasa con las remuneraciones es que ellas importan no sólo lo 

que valen, sino lo que se comparan. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Viene la lucha por todo. 

Prácticamente, viene también el problema de que se acaba la Escala Unica. Se está 

deteriorando. 

El señor MINISTRO DE ECON0MIA.- No, señor Presidente. Estas empresas 

están fuera de la Escala Unica actualmente. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Pero, en realidad, en días 

pasados quedamos en que estas empresas que son dependientes del Estado y tienen au- 

tonomÍa, Íbamos a Vtatar de estudiar la forma para que poco a poco se fueran incor- 

porando a el 1 a. 

El señor MINISTRO DE ECON0MIA.- Precisamente, para poder realizar los 

arreglos que nacen del estudio que se hizo precisamente por las instrucciones que 

recibimos es que se están poniendo estas disposiciones. Lo que pasa es que hoy día 
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no l o  podríamos hacer.  Con l a s  d i spos i c i ones  actua lmente v i g e n t e  no pueden hacer  - 
se cambios, s a l v o  en algunos casos, como CHILECTRA y ENDESA, en que l a  CORFO se 

ha estado r e s i s t i e n d o  a a c e p t a r l o ,  a  pesar de que hay unos dictámenes de l  M i n i s t e  

r i o  d e l  T raba jo .  Entonces, e s t o  p e r m i t e  hace r l o .  Ahora, e l  poner todas es tas  ex¡ - 
gencias es, precisamente, para  acomodarse a l  e s t u d i o  genera l ;  pero que hay que ha- 

c e r l o ,  es ind ispensab le .  S i  no, en r e a l i d a d  nos vamos a quedar s i n  gente.  Como 

en e l  caso de IANSA, en e l  caso de CHILECTRA y en e l  de l a  ENDESA, e l  problema es 

dramát ico.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Q u i s i e r a  r e f e r i r m e  a e s t e  a r t í c u l o  y  

a  p a r t e  de l a  h i s t o r i a  que l o  generó. Cuando se d i s c u t i ó  e l  tema, usé una c l a s i -  

f i c a c i ó n  de t r e s  t i p o s  de empresas: l a s  que son p r i vadas ,  l a s  que son e s t a t a l e s  y 

que se l a s  a s i m i l a  a l  t r a t a m i e n t o  p r i vado ,  que es e s t e  caso, y  e l  Estado p r o p i a  - 
mente t a l ,  que t i e n e  un t r a t a m i e n t o  que e s t á  a s i m i l a d o  a l a  Escala Unica. A f i rmé  

en a q u e l l a  opo r tun idad  que e l  s e c t o r  p r i v a d o  i ba  a tener  un t r a t a m i e n t o  separado, 

que l a s  empresas d e l  Estado que se as im i l aban  a l  s e c t o r  p r i v a d o  debían i r  t en ien -  

do un s is tema muy f l e x i b l e  de remuneraciones con a lgún  t i p o  de c o n t r o l  de l  Estado 

propiamente t a l  y  que l a s  que estaban en l a  Escala Unica generaban un problema t o  - 
ta lmente  d i s t i n t o ,  que e r a  e l  n i v e l  de remuneraciones de p ro fes iona les  y  t écn i cos .  

A f i rmé  en a q u e l l a  ocas ión  que l a  Corporac ión de Fomento c a í a  d e n t r o  de esa catego - 
r í a .  Poster iormente,  e l  V i cep res iden te  y l a  gente de l a  CORFO han estado p i d i e n -  

do expl í !c i tamente que se saque a d i cha  Corporac ión de l a  Escala Unica. Esta mate - 
r i a  l a  hemos conversado largamente con e l l o s .  Yo he t r a t a d o  de t r a n s m i t i r  l a  idea. 

Reconozco que hay un problema en algunas personas de n i v e l  y  de ca tego r ía  t é c n i c a  

den t ro  de l a  CORFO, pero  me r e s u l t a  b i e n  d i f í c i l  entender  que e l  problema se ha 

genera l i zado  para  toda l a  CORFO, con sus 2.800 personas, que en e s t e  momento r e  - 
presen ta  m i l  personas más que l a s  que había en 1970, a  pesar  de que hay un esfuer  - 
zo de reducc ión  desde l o s  4.650 que heredamos de l a  Unidad Popular .  

Qu ise  t o c a r  e s t e  punto,  porque c reo  que, honestamente, debe e s t a r  c l a  - 
ramente en l a  mesa y  p e d i r l e ,  además, señor Pres iden te ,  que e l  problema é s t e  de l  

personal  t é c n i c o ,  que en una u o t r a  forma se es tá  expresando, nos a u t o r i z a r a n  en 

r e a l i d a d  para  anal  i z a r l o  en forma s e r i a  y  v e r  forma de s o l u c i o n a r l o .  Hay v a r i o s  

M i n i s t e r i o s  que t i e n e n  e l  problema; l a  CORFO l o  t i e n e .  A nues t ro  j u i c i o ,  no es un 

problema de más de unas m i l  o  dos m i l  personas d e n t r o  de l a  Adm in i s t r ac i ón  que se- 

r í a  Ú t i l  e n f r e n t a r  y  r e s o l v e r .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Yo conversaba con Ud.en 

l a  mañana y  l e  decía que l a  Escala Unica no se puede s e g u i r  de te r io rando .  Hay que 

mantener la.  Pero s í  c i e r t o s  puestos, v a l e  d e c i r  puestos espec í f i cos  que a pesar  

de t ene r  l a  b o n i f i c a c i ó n  de t í t u l o ,  pod r ían  t ene r  una b o n i f i c a c i ó n  o g r a t i f i c a c i ó n  

asignada a ese puesto e s p e c í f i c o .  Podr ía  se r  como una as ignac ión ,  f u e r a  de l  suel  
7 

do. Pero l a  Escala Unica se mant iene. &Con qué se va a i r  e l  hombre, con qué va 

a j u b i l a r ?  Se va con su sue ldo  de l a  Escala Unica. No se va con esa as ignac ión .  
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Y l a s  razones con l a s  que se puede j u s t i f i c a c i é s a  b o n i f i c a c i ó n  es que l a  persona 

que l l e g a  a esas func iones  normalmente t i e n e  e x c l u s i v i d a d  de ese puesto.  Como 

l e  decía a l  M i n i s t r o  de Hacienda, p o r  ejemplo,  un contador  que e s t á  t r aba jando  en 

Impuestos I n te rnos  no puede t ene r  ninguna o t r a  a c t i v i d a d  s i n o  l a  de Impuestos I n -  

te rnos .  Entonces, e s t á  en una cond i c i ón  i n f e r i o r  a una persona que e s t á  t r a b a j a n  

do en o t r o  puesto de l a  Adm in i s t r ac i ón  P ú b l i c a  donde é l  t i e n e  f a c i l i d a d e s  de desa 

r r o l l a r  sus a c t i v i d a d e s  e s p e c í f i c a s .  

Eso hay que e s t u d i a r l o  y v e r  l a  p o s i b i l i d a d  s i n  que se arranquen de 

l a  Escala Unica. La Escala Unica es como d e c i r  e l  car tabón.  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCI0N.- Siendo yo  

p a r t i d a r i o  de que adoptemos eso en d e f i n i t i v a ,  debo hacer  n o t a r  que e l  Único p ro -  

blema que hay es que t i e n e  c i e r t o  c a r á c t e r  de d i s c r i m i n a t o r i o .  Entonces, r e s u l t a  

que hay muchas personas que en l a  d i s c u s i ó n  de l  s istema que tenemos que s e g u i r  l e  

encuentran e l  d e f e c t o  de se r  d i s c r i m i n a t o r i o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Respecto 

de l  caso de l a  CORFO, e l  o t r o  d í a  hubo una l a r g a  expos i c i ón  sobre l a  s i t u a c i ó n  

r e a l  de l a  Corporac ión de Fomento y l a  necesidad que t i e n e  de mantener c i e r t o s  

p ro fes iona les  que son ind ispensab les  para e l  manejo de l a  o rgan i zac ión .  Yo en 

esa opo r tun idad  también h i c e  l a  comparaci6n de l a  s i t u a c i ó n  que se nos presentaba 

a noso t ros  en l a s  FF. AA. con c i e r t o s  médicos e s p e c i a l i s t a s  que precisarnos. Por 

ejemplo, e l  caso p a r t i c u l a r  de l a  Marina que n e c e s i t a  e s p e c i a l i s t a  en pulmones y 

corazón, porque es donde hay más enfermedades. Y hay que pagar les  l o  que es tos  

e s p e c i a l i s t a s  neces i t an ,  digamos, p iden ,  porque t i e n e n  un v a l o r  de mercado y ese 

v a l o r  de mercado e l  l o s  l o  pueden p resen ta r  a l a  Marina, E j é r c i t o ,  Fuerza Aérea y 

a l  mercado a b i e r t o  donde e l l o s  pueden e j e r c e r  sus func iones .  S i  queremos t ene r  

e l  s e r v i c i o  debemos pagar les  e l  v a l o r  de mercado a esa gente.  Que hay a lguna 

forma de pompensarlo, puede que sea 75 u 80% de l  v a l o r  de l  mercado, porque t i e n e n  

o t r a s  compensaciones p o r  o t r o  lado,  conforme. Y p regunto  entonces, en cuanto a 

l a  CORFO, cuá l  va a se r  l a  so luc ión .  

E l  señor MlNl STRO DE HACIENDA.- ODEPLAN habfa propuesto un mecanismo 

que e ra  un poco d i s t i n t c  y l o  ubicaba a n i v e l  de l  M i n i s t e r i o  de Coord inac ión Eco - 
nómica, de l  de Economía, de Hacienda y e l  J e f e  d e l  Comité Asesor, que t u v i e r a n  

una can t i dad  de recursos  d i s p o n i b l e s ,  que d i s c r i m i n a r a n  en c i e r t o  s e n t i d o  en l o s  

términos que p lanteaba e l  señor P res iden te  en e l  s e n t i d o  de d e c i r :  "Tales cargos 

o t a l e s  lugares  de l a  Adm in i s t r ac i ón  requ ie ren  un apunta lamiento a d i c i o n a l  a l  i n -  

greso que es tán  pe rc i b i endo  po r  razones c a l i f i c a d a s ,  técn icas . ' '  E l  presupuesto,  

que l o  es tan  proponiendo aqu í ,  son 8 m i l  m i l l o n e s  de escudos aproximadamente y, 

en e l  fondo, es mucho menos realmente que todo e l  monto de remuneraciones que hay 

que dar  s i  acaso se mod i f i ca ra  en su i n t e g r i d a d  e l  s istema. E l  o t r o  d í a  hacíamos 

l o s  c á l c u l o s  de que s i  tomábamos 2 m i l  personas de l a  Adm in i s t r ac i ón ,  se l e s  su - 
\ 

plementaba su ingreso  en 500 m i l  escudos, eso s i g n i f i c a b a  un c o s t o  de 6 m i l  mil.10 - - 
nes anuales en t o t a l ,  que aparece como una c i f r a  r e l a t i vamen te  sensata y maneja - 
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b l e .  E l  problema es que es d i s c r i m i n a t o r i o .  No hay duda. Pero s i  acaso se e s t a  - 
blecen  normas que i d e n t i f i q u e n  cargos e s p e c í f i c o s  rea lmente que requ ie ran  se r  apun -- 
ta lados ,  que se dé p o r  per íodos  f i j o s  de t iempo, cons idero  que pod r ía  manejarse en 

una forma re l a t i vamen te  f á c i l .  Honestamente, no veo o t r a  s o l u c i ó n ,  porque s u b i r  

todos l o s  sueldos de l a  Adm in i s t r ac i ón  es una cosa que se escapa de c u a l q u i e r a  po- 

s i b i l i d a d .  Sub i r  e l  sue ldo de l a s  2.800 personas de l a  CORFO escapa de toda p o ~ ¡ -  

s i b i l i d a d ,  porque, en e l  fondo, va a s a l i r  a t r avés  de l o s  p r e c i o s  de l a  ENDESA. 

En mi op in i ón ,  no hay más forma en e s t e  momento que a t a c a r  e l  problema de fondo y 

ve r  e fect ivamente que, a pesar de l o s  problemas que pueda generar  y de l a s  c r í t i  - 
cas que puedan s u r g i r  p o r  e s t e  hecho, debemos d i s c r i m i n a r  y r e s o l v e r  e l  problema, 

p o r  ejemplo,  de l  S e c r e t a r i o  de l  Comité de l nve rs i ones  Ex t ran je ras ,  de l a s  personas 

que van a e s t a r  t raba jando  con e l  señor M i n i s t r o  de Coord inac ión Económica, de l a s  

personas capac i tadas  de l a  D i r e c c i ó n  de Impuestos I n te rnos  para a p l i c a r  l a  re forma 

t r i b u t a r i a ;  es d e c i r ,  vamos a t ene r  que hace r l o .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERN0.- C la ro ,  porque Ud. com - 
prenderá que esos puestos espec ia les ,  espec ia l i zados  requ ie ren  personal  a l tamente  

espec ia l i zado  y hay que pagar lo ;  pe ro  como no podemos romper l a  Escala Unica, t i e -  

nen que t ene r  una r e n t a  s u p e r i o r ,  s i n  se r  sueldo.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Puede se r  una as ignac ión  e s p e c í f i c a .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Por ejemplo,  en l a s  

,Academias:.: : i . l o s ' < .   oficiales ganan m i l ,  pe ro  e l  quc es p r o f e s o r  , fue ra  de 

es tos  m i l ,  gana un sue ldo  e x t r a  m ien t ras  sea p r o f e s o r .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- C l a r o  y ,  en c s t e  caso que estudiamos, 

m ien t ras  sea S e c r e t a r i o  de l  Comité de lnvers iones  E x t r a n j ~ r a s ,  o m ien t ras  sea ase- 

so r  de l  M i n i s t e r i o  de Coord inac ión Económica. Obviamente, va a t ene r  que hacerse 

en esa forma. 

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREV. SOCIAL.- La as ignac ión  s e r í a  a l  

cargo, no a l a  persona. Y, como es l ó g i c o ,  l a  as i gnac ión  6 s t a  va a v a r i a r ,  porque 

habrá uno que se con ten te ,  de acuerdo con e l  p r e c i o  de l  fijcrcado, con 500 m i l  escu- 

dos, pe ro  pos ib lemente a o t r o  habrá que paga r l e  un m i l l ó n  de escudos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERN0.-LE1 Banco 

Cent ra l  e s t á  f u e r a  de todo esto2 

E l  señor MlNlSTRO DE HACIENDA.- E l  Banco Cent ra l  y CODELCO es tán  f ue -  

r a  de es to .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Pero hay que me te r l os  

aden t ro  . 
E l  señor ALM. MERINO, MlEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Pero e l  Banco 

Cent ra l  no genera r iquezas .  En cambio, l a  Corporac ión de Fomento genera r iquezas  

a t r avés  de sus empresas. 
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E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA.- E l  Banco Cen t ra l ,  indu-  

dablemente tomado como i n s t i t u c i 6 n ,  es una i n s t i t u c i ó n  que s i  no t i e n e  muy buenos 

p r o f e s i o n a l e s  no func iona .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La CORFO t i e n e  una 

can t i dad  de empresas, algunas de l a s  cua les  es tán  t raba jando  b i e n  y es tán  produ- 

c iendo.  ¿Qué es l o  que hace CODELCO? 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Aceptemos que ya es un hecho que CO- 

DELCO y e l  Banco Cen t ra l  es tén  fuera.  Dejemos eso po r  un momento a un lado.  ¿Qué 

pasa con o t r a s  empresas de l a  Admin is t rac  ión Púb l i ca?  La ECA en e s t e  momento es 

un e n t e  muy impor tan te  en todo  e l  proceso de comerc ia l i zac ión ;  va a se r  l a  segun- 

da que va a p e d i r .  La Empresa P o r t u a r i a  va a s e r  l a  s i g u i e n t e  que va a p e d i r .  O 

sea, hay Escala Unica o no hay Escala Unica. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- No; yo es toy  a n a l i -  

zando e l  problema desde o t r o  pun to  de v i s t a .  Lo es toy  ana l i zando desde e l  punto 

de v i s t a  de a q u e l l a s  empresas ..., porque noso t ros ,  para p e r m i t i r  a a lgunas s a l i r -  

se de l a  Escala Unica, d i j i m o s  que t en ían  que se r  a u t o s u f i c i e n t e s  o f i n a n c i a r s e  

en sus e j e r c i c i o s .  EMPORCH, p o r  e jemplo,  se f i n a n c i a  per fectamente con todas sus 

func iones,  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- S i  acaso se separa y se c o n s t i t u y e  en 

una empresa como l a  ENDESA, no hab r ía  problema a lguno.  Conceptualmente empieza 

e l  problema realmente cuando i n s t i t u c i o n e s  como l a  Corporac ión de Fomento, que po- 

d r í a n  c o n s t i t u i r s e  e fec t i vamente  en un Banco de Fomento, que podr ían  c o n s t i t u i r s e  

en un Ho ld i ng  de empresas y en ese caso tomar esas c a r a c t e r í s t i c a s ;  es d e c i r ,  yo 

he estado re i te radamente  c.conversando --perdonen que t r a i g a  e s t e  tema a co lac ión - -  

con e l  M i n i s t r o  de Economía y e l  V icepres iden te  de l a  CORFO. Creo que es Ú t i l  

a c l a r a r  en e s t e  momento qué es l o  que es l a  CORFO en ese sen t i do ;  S i  se c rea  como 

un Banco de Fomento, no tengo n ingún inconveniente,  pero eso t i e n e  determinada d i  - 
mensión y c a r a c t e r í s t i c a s .  

E l  señor MINISTRO DE ECON0MIA.- En esa ma te r i a ,  yo no tengo ninguna du - 
da, y e l  General Pa lac ios  tampoco t i e n e  dudas, de cómo debe e s t r u c t u r a r s e  y de l o  

que debe se r  realmente l a  Corporac ión de Fomento. Y yo c reo  que qu ien  t i e n e  l a  idea 

más c l a r a  es e l  S r .  Raúl Sáez. Lo que pasa es que l a  d i s t o r s i ó n  y l a  d e s t r u c c i ó n  

que s u f r i ó  l a  CORFO duran te  l o s  Ú l t imos  t r e s  años en r e a l i d a d  f u e  monumental. Y en 

eso t i e n e  razón e l  V icepres iden te  de esa Corporac ión cuando en un memorándum en 

que e l l o s  anotaron todas sus observac iones,  d i c e :  "No se rios puede p e d i r  que reduz - 
tamos p r ime ro  l a  CORFO a l a s  m i l  personas, o t a l  vez menos, que debe se r ,  para en- 

tonces a r r e g l a r  l o s  sueldos,  porque s i  hacemos eso p r ime ro  nos vamos a quedar s i n  

nadie ' ! .  Y, simplemente, l a  se lecc ión  de personal  va a se r  pésima. Debemos a r r e  - 
g l a r  p r ime ro  l a  r e n t a  para poder quedarnos con un núc leo  de gente con l a  cua l  da r  

l a  e s t r u c t u r a c i 6 n ,  cuya idea l a  tenemos muy c l a r a .  S i  no tenemos ninguna duda. 



.as, 1 -  n, - F.... +.* 
1X.J $.. : & $ 2  

R E P U B L I C A  DE C H I L E  & E y @ 156-a 
JUNTA DE CtOBIE#NO 

Eso también e s t á  re l ac i onado  con l a  r e e s t r u c t u r a c i ó n  que se haga de l  Banco de l  Es .- 
tado para  hacer realmente un Banco de Fomento e s t a t a l ,  mezclado con l a  CORFO, una 

h o l d i n g ,  que organicemos me jo r  l a  Gerencia de Empresas den t ro  de l a  CORFO. Pero 

t i e n e  razón l a  Corporac ión de Fomento cuando d i c e  que no se l e s  p i d a  que reduzcan 

p r ime ro  y a r r e g l e n  l o s  sueldos después. Es impos ib le  hace r l o .  

Por l o  t an tg ,  yo soy p a r t i d a r i o  de l a  fórmula que se ha p lan teado de 

l a  fundación b i e n  s e l e c t i v a ,  un grupo que va a e s t a r  formado p o r  c u a t r o  personas 

y-mient ras más ch i co ,  más á g i l - - ,  para que seleccionemos m i l  personas, 1.200 t a l  

vez. De ese orden calculamos l o s  cargos. Pero e s t o  es ind ispensab le  hace r l o .  

Además, t i e n e  razón l a  CORFO en e s t a r  en estado de verdadera desesperación. To - 
dos estamos u rg iéndo la  y preguntándole qué pasó con determinada cosa; reclamamos 

a veces de l o s  reclamos que l l e g a n  a l a  misma Junta,  de que t a l  l i q u i d a c i ó n  de em 

presa se hace l e n t a  o se hace mal,  y no t i e n e n  l o s  elementos con que hace r l o .  Y 

l a  r esponsab i l i dad  que t i e n e n  es monumentalmente grande. Una vez que e s t é  b i e n  

organizada,  como un ho ld i ng ,  bueno, ex i g i endo  d i v i d e r ~ d o s  y buen manejo de l a s  em - 
presas,  e l  f i n a n c i a m i e n t o  de l a  CORFO va a se r  juego de ní f ios .  

E l  señor SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- En e l  T í t u l o  f i n a l ,  e l  a r t í c u l o  

82 deroga algunas d i spos i c i ones  fundamentalmente r e l a t i v a s  a l a s  comisiones t r i  - 
p a r t i t a s  t r a d i c i o n a l e s  que ya d e j a r í a n  de func ionar .  

E l  a r t í c u l o  83 pone té rmino  a l  func ionamiento de nuevas comisiones 

t r i p a r t i t a s ,  con l a  s o l a  salvedad de una e s t a b l e c i d a  para l a  locomociÓn c o l e c t i v a  

a l a  que, en verdad, se l e  d i o  e l  nombre de t r i p a r t i t a ,  pero  que no t i e n e  ninguna 

f a c u l t a d  en m a t e r i a  de remuneraciones, s i n o  para s u g c r i r  e l  ordenamiento de l  s i s -  

tema de t r a b a j o  d e n t r o  de e s t e  sec to r .  

Y hay una h o j a  de recambio como un a r t í c u l o  f i n a l ,  que es e l  que r e c  

g u l a r í a  e l  problema de l a  g r a t i f i c a c i ó n  a que me r e f e r í  antes,  en a q u e l l a s  emprec 

sas que t i e n e n  e l  e j e r c i c i o  normal de 12 meses, co locándo lo  en 4,75 ingresos v i t a  - 
l e s .  

Además, hab r ía  que cambiar a h í  ' 'decreto supremoi' p o r  " reso l  uc ión", 

E l  señor MINISTRO DE EC0NOMIA.c Yo c reo  que es fundamental .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Ahora, l a  r e s o l u c i ó n  es o b l i g a t o r i a .  

E l  señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREV. SOCIAL.- Volvemos a l a  página 

9. E x p l i c a r á  e l  Super in tendente de Seguridad S o c i a l ,  que fue qu ien  t r a b a j ó  en es - 
to .  

E l  señor SUPERINTENDENTE DE SEGURIDAD SOCIAL.- Las normas sobre rea- 

j u s t e  de pensiones y o t r a s  es tán  conten idas en e l  T f t u l o  I I I .  Es te  T í t u l o ,  en 

rea l i dad ,  se compone de c u a t r o  p a r t e s  d i ve rsas .  E l  P á r r a f o  1 se r e f i e r e  a l  rea 7 

j u s t e  genera l  de pensiones y o t r o s  b e n e f i c i o s  p r e v i s i o n a l e s .  Los Pá r ra fos  I I  y 

XII se r e f i e r e n  a un r e a j u s t e  e x t r a o r d i n a r i o  de l a s  ,Jensic;ies y a una r e l i q u i d a  - 
c i 6 n  de pensiones concedidas duran te  e l  año 1974. E ;  P á r r a f o  I V  de e s t e  T í t u l o  

se r e f i e r e  a c i e r t a s  normas aenera les aue r e s u l t a n  como consecuencia d e l  c r i t e r i o  
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de i r  adoptando de inmediato algunas medidas de a p l i c a c i ó n  urgente, con miras a 

l a  reforma de l  régimen p r e v i s i o n a l .  

Describiendo genéricamente pr imero l a s  d ispos ic iones  contenidas en 

cada uno de estos Pár ra fos ,  podr ía dec i r se  que en e l  P j r r a f o  I c s t 6  este  ronJus- 

t e  genoral do1 24% poro pan9 lonas; para sub9 l dios  do eiir'ai~iiiacletl, tlc i i ialei' i i ldecl, 
de cesant ía,  respecto de l as  asignaciones f a m i l i a r e s ,  e t c . ,  a l a s  cuales se l e s  

hacen también a p l i c a b l e s  l a s  normas que sobre rea jus tes  automáticos, en l a s  opor - 
tunidades y de acuerdo con l as  var iac iones  que experimente e l  í n d i c e  de p rec ios  

a l  consumidor, se determinan en l a s  normas generales que ya se han l e i d o  de es te  

proyecto de decre to  l ey .  

Se han contemplado en dos Párrafos apar te  - - t i  y I I I - - ,  --más ade- 

l a n t e  me voy a r e f e r i r  en d e t a l l e  también a algunas de estas d ispos ic iones- -  nor-  

mas de ca rác te r  espec ia l  para o to rga r  e l  rea jus te  e x t r a o r d i n a r i o  a l as  pensiones 

que estaban v igentes  a l  31 de d ic iembre del  año pasado, y también normas especia- 

l e s  para conceder una r e l i q u i d a c i ó n  de pensiones a aque l las  que han s i d o  concedi- 

das durante e l  curso  de l  presente año. En un caso se habla de rea jus te  de pen - 
siones, porque e l  porcenta je  que a l l í  se señala se f i j a  por  e l  monto que t e n l a  

l a  pensión a l a  época en que nac ió  o a l a  época de su v igenc ia  s i  e ra  a n t e r i o r  a 

enero de 1973. Y en e l  o t r o  se habla de una r e l i q u i d a c i ó n  de l a  pensión, porque 

l o s  fac to res  de a m p l i f i c a c i ó n  que se han usado se a p l i c a n  sobre l a  base de l o s  

cá l cu los  mismos de l a  pensión. 

Para poder entender l a  f i l o s o f í ' a  de estas d ispos ic iones  contenidas en 

l o s  Párrafos I I  y I I I  es conveniente dar algunas informaciones sobre l o s  es tud ios  

que por  l a  v í a  de un muestre0 se h i c i e r o n  en d i f e r e n t e s  organismos de p r e v i s i ó n  

para de tec ta r  cuál  es l a  s i t u a c i ó n  rea l  de l a s  pensiones a esa fecha. 

En pr imer  término, se tomaron l as  pensiones que estaban v igentes  a l  

31 de d ic iembre de 1973. Estas pensiones, por  e f e c t o  de l o  d ispuesto en e l  D.L. 

255, t uv ie ron  una a m p l i f i c a c i ó n  de 5 veces en su v a l o r .  No obstante,esto, que 

s i g n i f i c a  un porcenta je  de rea jus te  en e l  curso de l  año y hasta e l  d ía  30 de j u -  

n i o ,  t uv ie ron  un r e a j u s t e  tota1,unido a es te  400%, conjuntamente con e l  30% que 

se o to rgó  pr imero a p a r t i r  de mayo, y con e l  20% a p a r t i r  de j u l  ¡o; t u v i e r o n  un 

r e a j u s t e  t o t a l  de 780%. En e l  mismo período, tomando desde oc tubre  de 1972, que 

fue l a  ú l t i m a  fecha en que se p r á c t i c ó  un r e a j u s t e  completo de pensiones confor -  

me a l  100% de l  I .P .C. ,  a l  30 de j u n i o  de 1974, es te  í n d i c e  ha ten ido  una v a r i a  - 
c i ó n  de 1.869%, de manera que l a s  pensiones en términos generales han ten ido  un 

rea jus te  de 7%%, l o  que s i g n i f i c a  que estas pensiones a l a  fecha t ienen un poder 

a d q u i s i t i v o  que es equ iva len te  práct icamente a l  40% de l  poder a d q u i s i t i v o  que t e -  

n ían  a oc tubre  de 1972. De a l l í  l a  necesidad de buscar un mejoramiento respecto 

de l as  pensiones. 

No obs tante  e l l o ,  p r e c i s o  es hacer presente que no todas l a s  pensio- 
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nes están en es ta  s i t uac ión .  Se es tud ió  l a  s i t u a c i ó n  de l a s  pensiones mínimas, de - 
tectándose que éstas,  en cambio, habían ten ido  rea jus tes  muy super iores como conse - 
cuencia de l a  a p l i c a c i ó n  a éstas de l os  mismos c r i t e r i o s  que más o menos se s i g u i e  

ron para i r  conformando es te  concepto que se denominó " ingreso mínimo".. De cons i -  

guiente,  De consiguiente,  l as  pensiones mínimas a fec tas  a l a  Ley de Reva lor izac ión  

de Pensiones, que son l a s  de l o s  empleados práct icamente, t uv ie ron  un r e a j u s t e  de 

un 1.276%, porque, en pr imer término, se l e s  d i o  a p a r t i r  de enero de l  presente año 

un 490,3%; luego, 75%, y a cont inuación,  un 33,3%. De manera que en t o t a l  han te -  

n ido  1.276% de r e a j u s t e  estas pensiones l o  que, como es n a t u r a l ,  hace que dichas 

pensiones l leguen a tener  un poder a d q u i s i t i v o  equ iva len te  a l  70% de aquel que 

ten ían  en oc tubre  de 1972 también. 

A su vez, l a s  pensiones mínimas de l  sec tor  obrero  a fec tas  a l  S e r v i c i o  

de Seguro Socia l  han ten ido  un r e a j u s t e  que es l igeramente super io r ,  porque, en 

pugaai-dt?iigener e l  490% en enero, t ienen e l  531%, y posteriorrr!ente se l e s  a p l i c a n  

e l  75% y e l  33,3%, l o  que l a s  l l e v ó  a 1.373% de r e a j u s t e  con t ra  es te  í n d i c e  en e l  

mismo per íodo - -octubre de 1972 a l  30 j u n i o ,  que es dc 1.863%, como se ha d icho-- .  

De manera que estas pensiones mínimas de obreros práct icamente han quedado reduc i -  

das a 75% de l  poder a d q u i s i t i v o  que ten ían  a oc tubre  de 1972. 

La s i t u a c i ó n  és ta  permitpa, en consecuencia, e. tab lecer  que, en t é r -  

minos generales, l a s  pensiones que estaban más deter io radas c2ran aque l las  que no 

habían seguido l a  sue r te  de l a s  pensiones mínimas, porque éstas s i q u i e r a  habían 

guardado c i e r t a  r e l a c i ó n  con l o s  rea jus tes  que han ten ido  l o s  sectores ac t i vos .  

En general ,  en e l  sec tor  púb l i co ,  por  e f e c t o  de l a  ap l i cac i6 : :  de l a  Escala Unica 

y por e f e c t o  de l a  a p l i c a c i ó n  del régimen de b o n i f i c a c i ó n  po:. antiguedad, e l  rea- 

j u s t e  práct icamente ha l l evado  l a s  remuneraciones a estos porcenta jes mínimos. Y 

en e l  sec tor  p r ivado,  s i  b ien  es c i e r t o  que se han debido a p i i c a r  l a s  normas con- 

tenidas en l o s  d i s t i n t o s  decretos leyes d ic tados ,  estas n o r m s  han ten ido ,  sobre 

todo en l a s  grandes empresas, e l  ca rác te r  de mínimas por  e l  >+iayor poder de negocia 

c i ó n  c o l e c t i v a  o de acuerdos c o l e c t i v o s  que e x i s t e ,  l o  que l l e v a  en muchos casos a 

es tab lecer  remuneraciones super iores.  

De manera, en consecuencia, que con esos criterios l o  que se ha t r a  - 
tado fundamentalmente en es te  Pá r ra fo  I I ,  que se r e f i e r e  a u,i r e a j u s t e  ex t rao rd ina  - 
r i o  de pensiones, es aumentar específ icamente l a s  pensiones co mínimas que estaban 

v igentes e l  año 1973, y  a estaspensiones no mínimas v igentes durante 1973 se l e s  da 

un r e a j u s t e  de un SO%, e l  que no puede hablarse en términos generales de que sea 

un 50% respecto de todas, porque, evidentemente, algunas est ,~ban en montos muy ba- 

j os .  Precisamente por  es ta  razón, n i  s i q u i e r a  fueron calculadas i n i c ia lmen te ,  s i n o  

que pasaron a formar una pensión mínima. En consecuencia, l a  base de es ta  pensión 

l a  estamos modi f icando en 50% y, en l a  medida en que sobrepasen de l o s  mínimos, es- 

tamos dando es te  rea jus te .  Más adelante, con algunos ejemplos, se va a poder gra-  

f i c a r  cómo operan l a s  normas de cada uno de estos preceptos. 
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En seguida, se consideró específ icamente l a  s i t u a c i ó n  producida en l a s  

pensiones concedidas en 1974 que es tota lmente d i s t i n t a  a l a  a n t e r i o r ,  porque, por  

ejemplo, como con e l  decreto l e y  255 se amp l i f i can  por c inco las  pensiones que es- 

taban v igentes  a l  31 de diciembre de 1973, o c u r r i ó  de inmediato que aquel que j u b i  - 
1ó e l  31  de diciembre tuvo una pensión que e l  lo de enero Se m u l t i p l i c ó  por  5; y 

aquel que j u b i l ó  e l  lo de enero tuvo una pensión práct icainente calculada sobre l a  

misma base, pero no tuvo es te  f a c t o r  de amp l i f i cac ión  por 5. De manera que las  

pensiones otorgadas durante e l  curso del  presente año están bastante deter ioradas 

respecto de las  an te r io res .  Un muestre0 que se p r á c t i c ó  en l a  Caja de Empleados 

Par t i cu la res ,  Caja de Empleados Públ icos y S e r v i c i o  de Seguro Socia l  --para c i t a r  

algunos casos de ejemplo en que se pueden ver  l o s  fac tores  de pérdida o de te r io ro - - ,  

da l o  s igu ien te :  una pensión concedida e l  14 de febrero  de es te  año: l a  ú l t i m a  re-  

muneración imponible fue de 81.360 escudos; l a  pensión i n i c i a l  fue de 31.634 escu- 

dos. Esta pensión de es te  hombre del ejemplo es calculada a tiempo completo, por-  

que no quisimos tomar casos, como es n a t u r a l ,  de gente que j u b i l a  con períodos f r a c  - 
cionados, porque en ese caso l a s  pensiones salen ya demasiado bajas; o sea, que e l  

del ejemplo es un caso óptimo. S i  l a  base de c á l c u l o  de es ta  pensión se hubiera 

ponderado en func ión de sueldo v i t a l ,  es ta  pensión debería haber ten ido  un monto de 

62.846 escudos. Estas c i f r a s  revelan que l a  pensión, en r e l a c i ó n  por ejemplo con 

esta pensión ponderada o ampl i f i cada,  ha ten ido un d e t e r i o r o  de 50% y, en r e l a c i ó n  

a l a  ú l t i m a  remuneración imponible, un d e t e r i o r o  de 62%. Uramático es e l  caso de l  

que j u b i l ó  j u s t o  e l  lo de enero, porque en l a  Caja de Empleados Par t i cu la res ,  don- 

de se j u b i l a  con un promedio de los  ú l t imos 5 años de las  remuneraciones, se ponde - 
ran en r e l a c i ó n  a l  v i t a l  que es té  r i g iendo  a l a  época en que se s o l i c i t a  e l  benefi  - 
c i o ,  l o s  dos primeros años. E l  que j u b i l a  e l  lo de enero no alcanza a tener l a  pon - 
deración del v i t a l  que e n t r ó  a r e g i r  ese día,  s ino  que t i e n e  l a  ponderación de l  v i -  

t a l  de l  año a n t e r i o r .  En consecuencia, és te  r e s u l t a  muy deter io rado en cuanto a su 

base de c5 l cu lo .  Aquí hay un caso, por  ejemplo, de una persona que j u b i l ó  con.una 

remuneración de 31.300 escudos e l  d í a  1 de enero: obtuvo una pensión de 1'1.471 es - 
cudos, en c i rcunstanc ias  de que s i  se hubiera re l i qu idado  su pensión, se habría r e  - 
l iqu idado  ponderando todo e l  período de cá l cu lo ,  debería haber ascendido a 68.250 

escudos. En base a l a  remuneración imponible, e l  d e t e r i o r o  es del  86%, y en base 

a l a  pensión tota lmente ponderada, e l  d e t e r i o r o  es de 84%. 

Estras c i f r a s  entonces l l eva ron  a c o n c l u i r  que respecto de las  pensio- 

nes concedidas durante 1974 debía buscarse un mecanismo que les  permi t i e r a  en a lgu  - 
na medida reponer su v a l o r ,  mecanismo que no puede ser  o t r o  que e l  de segu i r  una 

fórmula s i m i l a r  a l a  ap l icada por e l  D.L.255 que, a s í  como amp l i f i có  por  5 l a s  pen - 
sienes que estaban v igentes a l  31 de diciembre de 1973, s i r v i e r a  para determinar e l  

f a c t o r  de amp l i f i cac ión  de acuerdo con l o s  d i s t i n t o s  regímenes p rev i s iona les .  Se 

descartó l a  p o s i b i l i d a d  de poder uni formar l a  base de c á l c u l o  de todas las  pensio- 

nes, por  e l  a l t o  cos to  que e l l o  s i g n i f i c a ,  que las  i n s t i t u c i o n e s  de p r e v i s i ó n  y e l  
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Fisco no estarán en condiciones de afrontar. 

Otro mecanismo, que podría ser el hacer, por ejemplo, regir u opera- 

ble un régimen de revalorización de pensiones, supondría para su implementación, 

para que pudieran entrar a pagarse estas pensiones, un período no inferior a 8 me - 
ses, con lo cual, naturalmente, se deterioran considerablemente los efectos que se 

produzcan con las medidas. 

De manera que sobre las bases señaladas se estructuraron las disposi- 

ciones que a continuación vamos a ver. 

El Párrafo 1 ,  en consecuencia, se preocupa ael reajuste general de 

prestaciones, que son las normas contenidas en este decreco ley, sobre la base 

del 24%, que es el 100% del índice de precios al consumidor. 

El artículo 31 se refiere a las pensiones de regímenes previsionales 

vigentes al 30 de septiembre. Las reajusta precisamente cn ese 24% estableciendo 

que en aquellos casos en que la pensión no tenga un monto definitivo, sino que por 

ella se estén percibiendo anticipos como consecuencia de rio haberse procedido a la 

determinación exacta del beneficiario dentro del grado correspondiente de la Esta- 

la Unica, la pensión tendrá --lo que se paga a este título del 24%-- un carácter 

provisional. Lo mismo sucede respecto del reajuste de este 24% en relación con 

los reajustes extraordinariossque se refieren a los.pagos que más adelante vamos 

a ver. Este reajuste, hasta tanto no se tramiten los otro;, se va a pagar con el 

carácter de provisional, porque como los otros van a entr;r a operar con anteriori - 
dad, con antelación a éste, más adelante va a haber que apl icar el 24% sobre el 

monto de las pensiones ya especialmente reajustadas. 

El artículo 32, a su vez, se refiere a las pensiones mínimas estable 

cidas en la ley 15.386, que son las pensiones de vejez de empleados y obreros y 

las fijas en 34.700 escudos. Están expresadas en esta cantidad numérica fija, p o ~  

que así las hemos ido fijando a través de los sucesivos decretos leyes, y éste es 

el resultado de aplicar estrictamente el 24% sobre el monto de la pensión que esta - 
ba rigiendo con anterioridad, que era de 28 mil escudos. 

Las pensiones asistenciales del artículo 245 de la ley 16.464 son las 

pensiones asistenciales de ancianidad que paga el Servicio de Seguro Social. Es - 
tas están en la actualidad en 13.300 escudos y las hemos l12vado a 15.500 escudos, 

lo que significa no el 24%, sino un porcentaje inferior, el 16%. ¿Cuál es la ra- 

zón de esto? La verdad es que en este momento está tramitándose, y acaba de ser 

devuelto por Coordinación Jurídica sin observaciones al Ministerio, un proyecto de 

decreto ley que reordena todo este sistema de pensiones asistenciales de la ley 
16.464. Esta ley nació desfinanciada, porque nació con un producto de participa- 

ción de premios de Lotería, que era suficiente para otorgar pensiones a aproxima- 

damente 800 personas, y se han otorgado, al amparo de esta ley, 30 mi 1 pensiones 
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hasta el momento. Si nos atuviéramos estrictamente al financiamiento de la ley, 

en estos instantes habría que repartir una cantidad de al rededor de 750 Ó 720 e& 

cudos por pensionado. En consecuencia, ha tenido que readecuarse todo el meca - 
nismo de estas pensiones asistenciales, exigiendo una seric de requisitos que an -. 

tes no estaban, porque la verdad es que esta ley fue utilizada por el Gobierno an - 
terior con el objeto de poder otorgar determinadas prestaciones a una gente muy 

particular y, por eso, hay que decirlo, nosotros hemos dado instrucciones al Ser- 

vicio de Seguro Social de que suspenda la tramitación de las solicitudes que tie- 

ne pendientes en este tipo de pensiones hasta tanto no salga el nuevo decreto ley 

que va a permitir que esas pensiones se tramiten con arreglo a sus normas, y,siem - 
pre que se cumpla con sus requisitos, se dará lugar a ellas. 

En consecuencia, como en ese D. L. se establece que el monto de estas 

pensiones asistenciales va a ser equivalente a un tercio del ingreso mínimo, no 

podemos poner indebidamente unas pensiones asistenciales, éstas que fueron conce- 

didas con fines políticos, por sobre aquellas que van a entrar a concederse de a- 

cuerdo con el sano régimen financiero que se estableció. Entonces, la primera me- 

dida que se ha tomado al respecto es rebajar un poco el monto de tales pensiones a 

fin de que paulatinamente se vayan equiparando con aquellas que entren a conceder- 

se de acuerdo con las normas del nuevo decreto ley. 

El resto de las pensiones asistenciales que se fijan en esta misma can - 
tidad obedecen al mismo criterio y son muy pocas; son .de la Caja de la Marina Mer- 

cante Nacional. 

Las pensiones mínimas a que se refiere el inciso tercero --que son 

las del artículo 30 del D.L.446~-, que se fijan en 16.500 escudos, que resulta de 

aplicar a la base anterior de 13.300 escudos el 24%,  son pensiones asistenciales 

siempre dentro del régimen general de la ley 15.386. 

El artículo 33 concede un anticipo para $os pensionados, que no puede 

ser de 15 mil escudos como al sector activo, naturalmente, por la diferencia de 
monto, pues hay que reintegrarlo. Es de 10 mil escudos a cada pensionado. Respec 

to de los pensionados de viudez es de 5 mil escudos, y el de orfandad recibe 1.500 
escudos cada uno. En el caso de beneficiarios de pensiones mínimas asistenciales, 
el descuento no se hace en dos cuotas en los meses de octubre y noviembre, sino en 

3 cuotas en los meses de octubre, noviembre y diciembre, dado el monto de las pen- 
s iones. 

El artículo 34 hace aplicables a las pensiones las mismas normas sobre 

reajustes automáticos de remuneraciones contenidas en el Título V del decreto ley. 

Se establece expresamente que respecto de estas pensiones asistenciales de anciani - 
dad a que nos venFamos refiriendo, los futuros reajustes se aplicarán solamente so - 
bre la parte de la pensión que constituya el tercio del ingreso mínimo y no sobre 

el exceso. Y respecto de los beneficiarios de pensiones de sobrevivientes, sobre 
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e l  porcent4 je  que dentro de es te  t e r c i o  l e  corresponda a cada uno. 

E l  art ícudlo 35 establece una norma de in te rés  y que apunta fundamen- 

talmente a q u e l l a s  s i tuac iones que se producen los  días primeros de mes a aque l los  

que j u b i l a n  a contar  de esa fecha, cuando conjuntamente ha comenzado a operar un 

rea jus te .  En estos casos, según l o  d i  por  l a  v í a  del  ejemplo, e l  que j u b i l ó  e l  d ía  

l o  de enero de 1974 no tuvo l a  ponderación en base a l  v i t a l  de 1974 respecto de su 

pensión. Esta norma t iende a e v i t a r  para e l  f u t u r o  de un modo general e l  problema 

que se ha señalado, d ic iendo que l a s  pensiones concedidas e l  día lo de un mes deter  - 
minado se encuentran v igentes desde e l  ú l t i m o  d ía  del mes a n t e r i o r ,  para e v i t a r  es- 

t e  problema que hay de carác ter  común y que d i s t o r s i o n a  evidentemente e l  c á l c u l o  t o  - 
dos los  meses. 

E l  a r t í c u l o  36 excluye de las  normas an te r io res  y de rea jus te  automáti  - 
co ...( cont inúa expl icando es ta  norma y e l  a r t í c u l o  s igu ien te .  POR haber cambiado 

de lado l a  c i n t a  de l a  máquina, no se pudo grabar) .  

E l  a r t í c u l o  38 eleva a 6.200 escudos mensuales $& monto de l a  asigna - 
c i ó n  f a m i l i a r .  En rea l idad,  l a  cant idad es un poco menos, pero por  l a  norma del  r e  - 
dondeo hacia l a  centena más cercana, se 1 levó  a 6.200 escudos. 

E l  a r t í c u l o  39 hace ap l i cab les  también a subsid ios y asignación fami- 

l i a r  e l  régimen de rea jus tes  automáticos. 

E l  a r t í c u l o  40 consagra una norma de rea jus te  para l a s  pensiones de gra - 
tia que no están expresadas en sueldos v i t a l e s  dándoles también e l  24%. Las que se 

expresan en r e l a c i ó n  del  sueldo v i t a l ,  bueno, siguen l a  suer te  de és te  que también 

es reajustado. 

E l  a r t í c u l o  41 establece las  normas de redondeo de que se habla más ade - 
l a n t e  respecto de las  prestaciones contenidas en todo es te  T í t u l o ,  acercándolas a l a  

centena más próxima. 

En e l  Pár ra fo  I I  se t r a t a ,  en consecuencia, es te  rea jus te  ex t raord ina  - 
r i o  de l a s  pensiones del  año 1973 y se d i ce  que a p a r t i r  del  l o  de octubre de es te  

año, s i n  que dé lugar  en caso alguno a pago r e t r o a c t i v o  de ninguna especie, l as  pen- 

siones de regímenes p rev i s iona les ,  exclu idas las  pensiones de grac ia ,  naturalmente, 

l as  pensiones a s i s t e n c i a l e s ,  l as  pensiones que se regían en func ión de l a  ren ta  a s i g  - 
nada en s e r v i c i o  a c t i v o ,  que estaban v igentes a l  31 de diciembre del  añ6 pasado y 

que a l  1' de enero también de 1973 no tenían e l  ca rác te r  de mínimas, van a tener un 

rea jus te  especia l  que es del  SO%, porcenta je que se a p l i c a r á  en l a  s igu ien te  forma: 

las  que estaban ya v igentes a l  1 O de enero .de 1973 van a tener  es te  rea jus te  sobre 

e l  monto de l a  pensión v igente  a enero de 1973; l a s  concedidas durante e l  curso de 

1973 l o  van a tener sobre e l  monto i n i c i a l  que tuvo su pensión, e l  SO%, sa lvo  las  

concedidas con p o s t e r i o r i d a d  a l  l o  de a b r i l .  En es te  caso se va a a p l i c a r  una nor-  

ma de ca rác te r  a lgo  t e ó r i c o  de l a  pensión, que es l a  misma que se escogió en e l  D.L. 

255, con e l  o b j e t o  de e x c l u i r  de l a  a p l i c a c i ó n  de es te  50% e l  a n t i c i p o  de rea jus te  
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concedido en a b r i l  del  año pasado. Esto es l o  que disponen l o s  a r t í c u l o s  42 y  43. 

En todo caso, e l  monto de las  pensiones a s í  reajustadas no puede exceder del  70% 

de l a  ú l t i m a  remuneración imponible de que haya d i s f r u t a d o  e l  t raba jador  como a c t i  - 
vo. Esto, para no p roduc i r  una sobreevaluación de las  pensiones y  l l e v a r l a s  a  n i -  

veles más a l t o s  que las  que han ten ido e l  res to  de los  pensionados. 

Como d i j e ,  quedan excluídas l as  pensiones mínimas,que han ten ido rea - 
jus tes  super iores.  Y es te  rea jus te  de 50% viene a  ser,  en e l  hecho, de 50% a  aque 

110s que tenían práct icamente una pensión de monto super io r  en 100% a  l a  pensión 

mínima. A medida que l a  pensión estaba más cerca de l a  mínima, e l  rea jus te  es de- 

c rec ien te ;  puede ser de un 20%, 15%, e t c .  y  en algunos casos e l  rea jus te  no opera 

por  cuanto l a  pensión pasó a  mínima y,  como t a l ,  tuvo todos los  rea jus tes  de l a  m í  

nima que fueron substancialmente super iores a  l os  que han ten ido e l  res to  de las  

pensiones. 

En consecuencia, se t r a t a  por  es te  mecanismo de sacar del  montón de p e n  

siones mínimas a  aque l las  que ent raron a  l a  mínima por e f e c t o  del mecanismo de rea- 

j u s t e  es tab lec ido .  

Una vez hecho e l  recá lcu lo  de estas pensiones, l o  que dispone e l  a r t í c u  - 
l o  44, se l e  van a  a p l i c a r  l os  rea jus tes  generales que dispuso tan to  e l  decreto l e y  

255, como e l  446 y e l  550 y  e l  que r e s u l t e  de l a  a p l i c a c i ó n  de es te  D.L., que es e l  

24%. Por eso es que, precisamente, en e l  Pár ra fo  a n t e r i o r  se d i ce  que e l  rea jus te  

de 24% iba a  tener un ca rác te r  p rov i s iona l  hasta tan to  no se p r a c t i c a r a  respecto de 

estas pensiones e l  rea jus te  e x t r a o r d i n a r i o  y  espec ia l .  

E l  Pár ra fo  I I I  se preocupa de l a  r e l i q u i d a c i ó n  e x t r a o r d i n a r i a  de pensio - 
nes; es d e c i r ,  de aquel las que se han otorgado en e l  curso de 1974 y  que presentan 

l a  s i t u a c i ó n  de d e t e r i o r o  que ya se ana l izó .  Esta s i t u a c i ó n  de d e t e r i o r o  es d i s t i n  - 
t a  según los  regímenes p rev i s iona les ,  porque tenemos que en algunos regímenes p r e v i  

s ionales l a  base de c á l c u l o  es de 5 años y  media ponderación, como es e l  caso de l a  

Caja de Empleados P a r t i c u l a r e s ,  donde se pondera en r e l a c i ó n  del sueldo v i t a l  que 

es té  v igente  a  l a  época de l a  posesión de l a  pensión, l o s  dos primeros años. Lo m i s '  - 
mo ocur re  en e l  S e r v i c i o  de Seguro Social  con algunas var ian tes  en cuanto a  base de 

cá lcu lo .  En o t r a s  i n s t i t u c i o n e s  como l a  Caja de Empleados Públ icos, se toma un p ro  - 
medio de 36 meses pero no hay ponderación ninguna respecto del  sueldo v i t a l ;  de ma- , 

nera que son valores tota lmente def lactados,  s i  pudiéramos d e c i r ,  o  depreciados los  

que se consideran en l a  base de cá l cu lo .  En o t r a s  i n s t  i t t ruciones se toman 24 meses 

con algunos mecanismos de ponderación, y  en o t r a s ,  s i n  mecanismo de ponderación. De 

ahí  que l a  base con l a  cual se ha es t ruc turado es te  rea jus te  es l a  s igu ien te :  

Las pensiones concedidas durante e l  año 1974 se van a  a m p l i f i c a r  por  d i s  - 
t i n t o s  fac tores ,  según sea su base de cá l cu lo :  aquel las pensiones cuya base de cá l cu  - 
l o  es tá  concebida por un promedio de remuneraciones de 36 meses o  más con media pondq - 
ración, como es e l  caso de l a  Caja de Empleados Par t i cu la res ,  e l  f ac to r  de amp l i f i ca -  
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c i ó n  es 2, l o  que representa un rea jus te  de 100% del s a l a r i o  base de es ta  pensión. 

En e l  caso de l a  Caja de Empleados Públ icos, donde no media e l  f a r t o t  de pondera- 

c i ó n  --36 meses s i n  ponderación--, e l  f a c t o r  de amp l i f i cac ión  es 3,5, l o  que s i 2  

n i f i c a  un rea jus te  de 250% respecto de l a  pensión, l o  que es substancialmente i m -  

por tan te .  Ahora, en e l  caso de aquel las i n s t i t u c i o n e s  que conceden pensiones con 

un promedio de sobre 12 meses pero i n f e r i o r  a 36 meses, s i n  ponderación, e l  f a c t o r  

de amp l i f i cac ión  es 2,5, l o  que s i g n i f i c a  un rea jus te  de.150%. S i  media en estas 

i n s t i t u c i o n e s  algún f a c t o r  de ponderación o amp l i f i cac ión ,  simplemente no hay rea- 

j us te ,  porque l a  pensión no ha ten ido  de te r io ro .  Y, f ina lmente,  en aquel las i n s t i  - 
tuciones que conceden pensiones con un promedio de 12 meses s i n  ponderación, l a  ba - 
se de amp l i f i cac ión  o ponderación es 1,5, l o  que s i g n i f i c a  un rea jus te  de un 50%. 

Esto es, práct icamente, l o  que establece e l  a r t í c u l o  45. Para ver  l a  

mecánica, cómo opera es te  rea jus te ,  h i c e  hacer un cuadro que considero importante 

para v i s u a l i z a r  e l  problema; Por l o  tan to ,  éstos son casos teór icos .  

En l a  página 1 tenemos, por  ejemplo, un imponente con una remuneración 
1 

mensual de 3 sueldos v i t a l e s ;  fecha de j u b i l a c i ó n ,  1" de marzo de 1974; sistema de 

c á l c u l o  de pensiones, 5 años con ponderación de los  primeros 24 meses, caso de Caja 

de Empleados Par t i cu la res ;  l a  Ú l t ima remuneración, 30, 510 escudos; l a  pensión i n i -  

c i a l ,  16.177 escudos; es tá  m u l t i p l i c a n d o  és ta  por 2, v a l e  d e c i r ,  dándole un 100% de 

rea jus te ,  con l o  cual l a  pensión reajustada pasa a 32.354 escudos. Como l a  estamos 

topando a l  70% de l a  ú l t i m a  remuneración, hace que no l e  podemos dar más atendido a 

que l a  perseguidora ya t i e n e  80% de l a  ú l t i m a  remuneración imponible, queda en 

21.357 escudos, l o  que s i g n i f i c a  que es ta  pensión t i e n e  un porcenta je de rea jus te  

e f e c t i v o  de un 32%. La pensión que se pagaría a contar  de octubre,  luego de a p l i c a r  

e l  24% s e r í a  de 41.313 escudos, más los  incrementos de los  decretos leyes an te r io res  

de rea jus tes  . 
ka pensión otorgada por  1a.Caja de Empleados Públ icos,  e l  mismo caso de 

30.510 escudos. La pensión i n i c i a l  ser ían  6.622 escudos. E l  f a c t o r  de ampl i f  i c a  - 
c i ó n  que se ha tomado es 3.5%; rea jus te ,  250%. La pensión reajustada queda en 23.175 

Con e l  tope que estamos imponiendo del  70% de l a  ú l t i m a  remuneración, se reduce a 

21.357, l o  que s i g n i f i c a  que es ta  pensión t i e n e  realmente un porcenta je de rea jus te  

de 222,5 y queda, con los  rea jus tes  correspondientes, en 41.330 escudos. 

Una pensión de 24 meses, período de base de sueldo s i n  ponderación, co- 

mo sucede en e l  Departamento Per iod is tas  de l a  Caja de Empleados Públ icos, 30.510 

escudos también. Pensión i n i c i a l ,  8.637 escudos. Factor  de amp l i f i cac ión ,  2,s. Da 

una pensión de 21 .S83 escudos, que se rebaja a 21.537. Queda exactamente en 41.313 

escudos. La pensión tuvo un rea jus te  de 147%. 

Y una pensión sobre l a  base del  promedio de los  12 meses ú l t imos s i n  pon - 
deración, l a  Caja de l a  Marina, Sección O f i c i a l e s  y Empleados: l a s  mismas cant idades. 

La pensión i n i c i a l ,  32.952 escudos. Factor  de amp l i f i cac ión ,  50%. Queda en 19.428 , 

escudos. Como es tá  ba jo  e l  tope, queda en 19.428 escudos,más l o s  rea jus tes  l l e g a  a 
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37.582 escudos. 

En consecuencia, por  es te  mecanismo,todas estas pensiones respecto de 

personas que ten ían  l a  misma renta,  quedan f i j a d a s  más o menos en montos s i m i l a r e s ,  

que es e l  o b j e t i v o  perseguido. Esto es sobre l a  base de un caso con t r e s  sueldos 

v i  t a l e s .  

Ahora, e l  caso de una persona con t r e s  sueldos v i t a l e s  a p a r t i r  de l  1" 

de agosto de 1974 es tá  desa r ro l l ado  en l a  o t r a  página. E l  porcenta je  representa 

l a  misma tendencia que se ha señalado anter iormente.  

En l a  página 3 es tá  e l  caso de una persona ahora con 8 sueldos v i t a l e s .  

Vale d e c i r ,  que t e n í a  81.360 escudos de ren ta  y j u b i  l a  también e l  1 "de marzo de 

1974, o sea t i e n e  derecho a l o s  rea jus tes  de l  446 a l  550. En e l  régimen de l a  Caja 

de Empleados P a r t i c u l a r e s  habr ía  ten ido  una pensión de 35.200.- escudos. La pen - 
s ión  reajustada con e l  f a c t o r  de ampl i f  i cac ión  ser ían  70.004 escudos y reducida a l  

70% de $a ú l t i m a  renta,  56,952 escudos. Con l o s  rea jus tes ,  110.168 escudos, con un 

porcenta je  de aumento de 62,7. En e l  caso de l a  Caja de Empleados Púb l icos  t i e n e  

un porcenta je  de r e a j u s t e  de 222%. Y a s í  quedan todas estas pensiones también res- 

pecto de t rabajadores con una misma ren ta  f i n a l ,  con una pensión más o menos de un 

monto de ca rác te r  i g u a l .  

Finalmente, en l a  Ú l t ima página es tá  desa r ro l l ado  e l  caso de l o  que ocu - 
r r e  con l a s  pensiones v igentes  e l  año 1973. Hay t r e s  casos que se tomaron: l a  pen- 

s ión  mínima en enero de 1973 era  de 2.033 escudos. Tomamos una pensión de 2.300 es - 
cudos, y es ta  pensión realmente no t i e n e ,  pese a l  50% de porcenta je  de rea jus te ,  

porque quedó incorporada a l a  mínima por  e f e c t o  de que l a  mínima. topo rea jus tes  muy 

superiores.De modo que ahora es ta  pensión l l e v a r í a  solamente e l  24%. En e l  caso de 

una pensión con 3.100 escudos, l a  pensión ac tua l  a sgptiembre de 1974 --actualmen- 

t e  l a  mínima es de 28 m i l  escudos--, con e l  rea jus te  e x t r a o r d i n a r i o  s u b i r í a  a 32.270 

escudos, l o  que representa un porcenta je  de r e a j u s t e  no del  50%, s i n o  que, en e l  ca - 
so e s p e c í f i c o  éste,  de un 29.5%. La pensión, a ootubre de 1974 con e s t e  r e a j u s t e  

e x t r a o r d i n a r i o ,  de 44.975 escudos. E l  aumento to i ia l  que es ta  pensión habr ía  exper i  - 
mentado, en consecuencia, en es te  Ú l t imo período, desde e l  lo de oc tubre  con r e l a  - 
c i ó n  a septiembre, es de 60,6. 

En e l  caso de tener  una pensión de 6.500 escudos, o sea ya d i s tanc iada  

de l a  mínima, excediéndola, l a  pensión ac tua l  ser ían  50.700 escudos; reajustada ex- 
*: 1 

t raord inar iamente,  en 76.050. O sea, l l e v a r í a  íntegramente 50% de reajus' te.  Y l a  

pensión a oc tubre  de 1974 ser ían  94.302 escudos. Entonces, por  es ta  1 ínea, estas 

pensiones se salen de l a  mínima y recuperan un n i v e l  más o menos normal, que es l o  

que se es tá  pretendiendo obtener por  e s t e  mecanismo. 

E l  a r t í c u l o  46 se r e f i e r e  a l a  s i t u a c i ó n  espec ia l ís ima de l a s  pensiones 

que se concedieron e l  d í a  1" de enero de 1974. Estas quedaron mucho más d e t e r i o r a -  

das que l a s  que se otorgaron e l  d í a  2 de enero, porque l a  ponderación que se u t  i 1 i - 
zó no fue  en base a l  v i t a l  que ya reg ía  en enero de 1974, s ino  a l  v i t a l  a n t e r i o r ,  
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l o  que depreció e l  monto de l a s  pensiones. Entonces, respecto de éstas estamos con - 
signando una norma espec ia l ,  ampl i f i cándo las  por  7.5, l o  que s i g n i f i c a  que l e s  es ta  - 
mas dando un r e a j u s t e  de 650%. En rea l i dad ,  estas pensiones han perd ido  un 92% de 

su base en r e l a c i ó n  con e l  r e s t o  de l a s  pensiones. Por eso se es tá  buscando es te  

f a c t o r ,  que también es e x t r a o r d i n a r i o ,  de 650%, también con l a  l i m i t a c i ó n  de que e l  

sueldo o s a l a r i o  base que se ampl i f i q u e  con e s t e  régimen e x t r a o r d i n a r i o  de 650%, no 

puede exceder e l  70% de l a  ú l t i m a  remuneración imponible. 

En e l  a r t í c u l o  47 se dispone que l a  remuneración imponible no ha podido 

exceder en ningún caso durante e l  año pasado de 12 v i  t a l e s  y  en e l  presente, de 14 

v i t a l e s ,  para e v i t a r  que algunas i n s t i t u c i o n e s  de p r e v i s i ó n  que no dependen de l  M i -  

n i s t e r i o  de l  Trabajo y  P rev i s ión  Soc ia l ,  no obstante l a  e x i s t e n c i a  de algunas d ispo - 
s ic iones  y normas lega les ,  paguen pensiones por  sobre estos l í m i t e s .  

E l  a r t í c u l o  48 se r e f i e r e  a  l a s  pensiones de sobrev iv ien tes ,  l a s  cuales 

van a tener  práct icamente l o s  mismos fac to res  de amp l i f i cac ión ,  pero en e l  caso de 

las  pensiones de montepío, llamémoslas as í ,  hay que determinar d i s t i n t a s  s i t u a c i o  - 
nes que pueden haberse presentado: e l  montepío se generó porque e l  t raba jador  f a l l e  - 
c i ó  en e l  año 1974 como a c t i v o ,  o  f a l l e c i ó  en 1974 como pensionado; o  b ien,  e l  mon- 

tep ío  se generó en 1973. S i  se han generado en 1974, estas pensiones siguen l a  suer - 
t e  que previamente se ha es tab lec ido  respecto de l o s  pensionados en es te  Pá r ra fo  de 

r e l i q u i d a c i ó n  e x t r a o r d i n a r i a .  Y s i  e l  montepío se generó por  f a l l e c i m i e n t o  de l  t r a  - 
bajador  en 1973, se a p l i c a  l a  norma de l  Pár ra fo  I I ;  va le  d e c i r ,  se incrementa l a  pen - 
sión en e l  50%. 

El  a r t í c u l o  49 hace que l a s  pensiones re1 iquidadas en conformidad a  l a s  

normas de e s t e  Párrafo,  se rea jus ten  también con a r r e g l o  a  l a s  d ispos ic iones  de l  D.L,.  

446 y de l  550, establec iendo que es to  se entenderá s i n  p e r j u i c i o  de l a  a p l i c a c i ó n  de 

l as  normas sobre a p l i c a c i ó n  p r o v i s o r i a  del  rea jus te  general de pensiones contenidas 

en e l  i n c i s o  f i n a l ,  que es e l  24% que se es tá  dando por  e s t e  decreto l ey ,  que va a  

t,ener ese ca rác te r  p r o v i s i o n a l  mientras no se l e  ap l i que  l a  r e l i q u i d a c i ó n .  

E l  a r t í c u l o  50 es una norma que solamente establece a  p a r t i r  de qué f e -  

cha se devenga e l  r e a j u s t e  proveniente de l a  r e l i q u i d a c i ó n .  

E l  a r t í c u l o  51 es una norma de pro tecc ión .  Dice que en ningún caso l as  

pensiones pueden r e s u l t a r  de un monto i n f e r i o r  a  l o s  montos mínimos que se están 

dando. 

Y e l  52 consigna que l a  a p l i c a c i ó n  de estas normas en ningún caso podrá 

dar lugar  a  pago r e t r o a c t i v o  de pensiones. 

En es ta  p a r t e  conviene d e c i r  que se h i z o  un a n á l i s i s  en l a s  i n s t i t u c i o -  

nes más importantes, que son l a  Caja de Empleados P a r t i c u l a r e s ,  e l  S e r v i c i o  de Segu - 
r o  Socia l  y l a  Caja de Empleados Públ icos,  acerca de l  tiempo que demoraría e l  poder 

implementar adminis t rat ivamente es te  rea jus te .  La Caja de Empleados P a r t i c u l a r e s  
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podr ía  hacer lo ,  por  e l  sistema que l l e v a ,  en un p lazo e n t r e  40 y 50 días.  En e l  

S e r v i c i o  de Seguro Socia l  y en l a  Caja de Empleados Públ icos e l  lapso es mayor, en - 
t r e  60 y 90 días.  Práct icamente en d ic iembre podr ían e s t a r  ya re l iqu idadas estas 

pensiones. Esa es una de l as  cosas que es menester tener  presente para que l a  gen- 

t e  no se haga l a  vaga i l u s i ó n  de que l o  va a r e c i b i r  en octubre.  Se va a a p l i c a r  a 

p a r t i r  de octubre,  pero solamente se va a poder empezar a pagar en e l  mes de d ic iem - 
bre.  

El  Pá r ra fo  I V  cont iene d ispos ic iones  va r ias .  E l  a r t í c u l o  53 se r e f i e r e  

a l a  forma como se va a f i n a n c i a r ,  t a n t o  e l  r e a j u s t e  general ,  como e l  r e a j u s t e  ex - 
t r a o r d i n a r i o  de l  Pá r ra fo  I I ,  por  l a  r e l i q u i d a c i ó n  e x t r a o r d i n a r i a  de pensiones del  

Pá r ra fo  I I l. 

Esta es una norma que simplemente reproduce l as  contenidas en o t r o s  de- 

c re tos  leyes. Sobre es ta  p a r t e  no ha habido d i f i c u l t a d ,  sa lvo  en cuanto se es tab le  - 
ce que, respecto de l a s  i n s t i t u c i o n e s  que tengan e l  ca rác te r  de semi f i sca les ,  en l a  

medida en que no cuenten en sus fondos de pensiones con l o s  recursos necesarios pa- 

ra  e l l o ,  por  reso luc ión  de l  M i n i s t e r i o  de l  Trabajo, p r e v i o  informe técn ico ,  se po - 
drá  disponer e l  t raspaso de recursos de o t r a  i n s t i t u c i ó n ,  también s e m i f i s c a l ,  que 

tenga excedentes en sus fondos de pensiones, para atender a l  pago de rea jus tes .  Va- 

l e  d e c i r ,  estamos establec iendo aquí un mecanismo de s o l i d a r i d a d  e n t r e  l o s  d i s t i n  - 
tos  fondos de j u b i l a c i ó n  de l a s  Cajas a f i n  de que no se l e s  presente, por  s i t u a c i ó n  

d e f i c i t a r i a ,  a algunas de e l l a s  una impos ib i l i dad  en e l  pago de rea jus tes .  

Respecto de l o s  subs id ios  se consagra una norma en e l  a r t í c u l o  54 para 

que l a s  i n s t i t u c i o n e s  l o s  paguen de sus propios recursos y, en cuanto a l a  r e l i q u i -  

dación e x t r a o r d i n a r i a  de pensiones que se señala en e l  Pá r ra fo  1 1  1 ,  l a  t i e n e  que 

a f r o n t a r  cada una de e l l a s  con cargo a sus haberes. 

El  a r t í c u l o  56 cont iene una norma que es reproducción de o t r a  señalada 

en decretos leyes an te r i o res ,  en cuanto a que no debe mediar requer imiento de l o s  

interesados n i  reso luc ión  m i n i s t e r i a l  para proceder a l  pago de l  rea jus te .  

E l  a r t í c u l o  57 es una de l a s  d ispos ic iones  que ya se redacta con miras 

a l a  reforma de l  régimen p r e v i s i o n a l ,  ya que cont iene una au to r i zac ión  para que l a s  

i n s t i t u c i o n e s  p rev i s iona les  puedan e fec tua r  invers iones en va lo res  emi t idos  por  e l  

Estado, t a n t o  por  l as  razones de p o l í t i c a  monetar ia, como para obtener l a  i n teg rac ió r  

de l o s  recursos de l a  seguridad s o c i a l  dent ro  de l a  economía de l  Estado. Lo mismo 

sucede respecto de l o s  sobrantes pe r iód i cos  --no podemos hab lar  de excedentes, por-  

que no l o s  hay-- que puedan generarse dent ro  de l  D.L. 305, de l  sistema ún ico  de 

prestac iones fam i l i a res .  Esto, para e v i t a r  e l  d e t e r i o r o  de l o s  va lo res  y para aco- 

modarlos a l a  p o l í t i c a  monetar ia. 

E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- La idea 

ahí  es que l o s  deposi ten en va lo res  de l  Estado. 
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El señor SUPERINTENDENTE DE SEGURIDAD SOCIAL.- El artículo 58 es una 

norma que tiene por objeto corregir una situación derivada de la aplicación del 

D.L. 627, de esta bonificación por trabajador y por carga. Ahí estableció unra 
como a orte fijo 

aporte fijo de 9 mi 1 escudos para poder compensar en el sector privado e7 gasto, 
que significaba el pago de la bonificación por cada carga de familia, y se dijo 

que este aporte fijo podría ser compensado en su oportunidad por las cotizaciones 

correspondientes. No obstante, se ha entendido que esta autorización que se dio 

en el 627 sólo hará susceptible de compensarse lo pagado por esta bonificación con 

ese aporte especial de 9 mil escudos por cada trabajador. De manera que aquí se 

corrige esta situación con el objeto de que la compensación pueda operar no sólo 

con este aporte especial de 9 mil escudos, sino que respecto de cualesquiera coti- 
zaciones que deban enterarse en las instituciones de previsión. Ello, porque en 

muchos casos la cantidad a compensar era inferior y, en consecuencia, las institu- 

ciones tendrían que haberlesdevuelto plata a los empresarios. 

El artículo 59 . Es preciso explicar su política. En el D.L. 255, ar- 

tículo 3 " ,  se estableció una norma por la cual se repusieron todos los mecanismos 
vigentes de reajuste automático de pensiones y, fundamentalmente, aquellos que de- 

cían relación con las pensiones que se remitían en función de los sueldos de acti- 

vidad; vale decir de la perseguidora. En el inciso segundo del artículo 3" de ese 
decreto ley se fijó un límite de 80% respecto del sueldo de actividad, diciendo 

que las pensiones en ningún caso podrían exceder del 80% de la renta asignada en el 

servicio activo. No obstante, la Contraloría ha entendido que ese sentido no es un 

tope de percepción, sino que es un límite al sueldo o salario base y, por consiguien 

te, las pensiones, en lugar de estar saliendo en algunos casos con el 80% de las ren - 
tas en actividad, vienen a salir con el 59% o el 628, porque experimentaban doble des - 
cuento. Si en vez de calcular una pensión en base a ao?a cal cu 1 amos en base a 240, . 

ya disminuida, el salario base se nos ha achicado en 20% y, en seguida, lo volvemos 

a a,chicar al aplicar la ponderación de los años de servicios, particularmente a 

aquellos que están afectos al tope de 14 vitales por ser posteriores a la ley 15.386. 
En consecuencia, lo que se viene diciendo en este artículo es que este tope del 80%, 

cual fue la intención del Gobierno, es un tope de percepción y no es un tope al suel - 
do o salario base y, por lo mismo, se está reemplazando o modificando el inciso se - 
gundo del artículo 3" de ese decreto ley 255. Esto fue consultado en Hacienda para 

ver si provocaba alguna dificultad administrativa su implementación a consecuencia 

de las normas que se dictaron en el decreto ley que resolvió la apelación a la Esca- 

la Unica,respcndiéndose que en realidad no tenía problemas administrativos. . 
El artículo 60 tiene por objeto corregir, también con miras a la refor - 

ma, una situación que se ha suscitado con motivo de la norma actualmente vigente en 

la ley sobre cobranzas judiciales, imposiciones y multas, la que establece actualmen 

te que las imposiciones adeudadas por los patrones o empleadores pasan a ser reajus- 

tables siempre que haya mediado un lapso superior a 3 meses desde el período en que 
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debió e fec tuarse  e l  pago. Ese r e a j u s t e  es equ iva len te  a l  100% del  í n d i c e  de p r e  - 
c i o s  a l  consumidor, más una tasa de i n t e r é s  de 3%. Ocurre que por  es te  mecanismo 

l a s  empresas no t i enen  ningún i n te rés  en pagar antes de 90 días l as  imposiciones, 

con l o  cua(3~l se produce un desplazamiento de recursos enorme, porque para l a s  empre - 
sas es un c r é d i t o  muy bara to  pagar simplemente e l  3% mensual y  no hacer l a s  c o t i z a  - 
cienes. Entonces, por  es ta  d i spos i c ión  se establece e l  mecanismo de r e a j u s t e  a par- 

t i r  del  d ía  1 "  de l  mes s i g u i e n t e  a aquér en que se debieron pagar l as  imposiciones 

y, para estos e fec tos ,  se establece una presunción de derecho para saber cuál  fue  

e l  í n d i c e  de ese mes pasado en e l  promedio de l o s  t r e s  meses an te r i o res .  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCI0N.- En rea l i dad ,  

no t i e n e  o b j e t o  hacer eso, porque nadie va a pagarantes que se conozca e l  í nd i ce .  

Desde e l  momento que se paga e l  d ía  1 "  y ya se pesca e l  r e a j u s t e  del  mes a n t e r i o r ,  

nadie se va a preocupar. De modo que es ta  presunción de l  promedio cas i  no t i e n e  

sent ido.  Nadie va a pagar antes de conocer e l  índ ice .  

E l  señor SUPERINTENDENTE DE SEGURIDAD SOCIAL.- Claro,  pero es que de t o  - 
dos modos es tá  es t ruc tu rado  en func ión  de l a  l e y  17.322, porque da un p lazo de l os  

1 o 
pr imeros/días de cada mes para que se haga e l  pago. Entonces, por  eso tuvo que co- 

l oca rse. 

Esta d i s p o s i c i ó n  se regula porque mes a mes se emi t ían  ins t rucc iones en 

t a b l a  a todas l a s  i n s t i t u c i o n e s  de p r e v i s i ó n  y a las  empresas con e l  o b j e t o  de que 

sepan exactamente cuál  es e l  í n d i c e  que deben a p l i c a r  a f i n  de hacer e l  i n t e g r o  de 

imposiciones dent ro  de l a  i n s t i t u c i ó n .  Así es que sobre es ta  mater ia ,  en rea l i dad ,  

no hay mayores d i f i c u l t a d e s .  

E l  a r t í c u l o  61 también es p rec i so  comentarlo, porque es p a r t e  de l a s  me- 

didas que es tán  apuntando derechamente hacia l a  reforma de l a  seguridad s o c i a l ,  cual  - 
qu ie ra  que sea e l  c r i t e r i o  con que se haga. La verdad es que son procedimientos co- 

r r e c t i v o ~  que es p r e c i s o  e n t r a r  a a p l i c a r  de inmediato. 

En l a  ac tua l i dad  y por  e fec tos  de l a  Ley de Continuidad de l a  P rev i s ión  

y no obstante que práct icamente no se pueden reconocer hoy en d ía  períodos de desa- 

f i l i a c i ó n ;  va le  d e c i r ,  esas lagunas o lapsos intermedios que se l e  producen a l  t r a -  

bajador  en su v ida  a c t i v a ,  cuando ha estado cesante, e tc . ,  r e p i t o ,  a pesar de que 

no pueden reconocerlos, l a  verdad es que todos l o s  reconocen a un costo ín f imo  por  

aque l l o  de que l a  l e y  10.986 t i e n e  una d i s p o s i c i ó n  que señala que cada vez que una 

persona se a f i l i e  o r e a f i l i e  a un régimen de p r e v i s i ó n  que contempla l os  bene f i c i os  

de j u b i l a c i ó n  o montepío, podrá, dent ro  de l  término de l o s  60 días,  impetrar  todos 

l os  bene f i c i os  de l a  l ey .  Es un p lazo permanente que e s t á  a b i e r t o .  Entonces, ¿qué 

ocurre? En e l  sec tor  púb l i co ,  l os  func iona r ios  p iden un d ía  de permiso s i n  goce de 

sueldo; después, se r e a f i l i a n  --se en t iende que hay r e a f i l i a c i ó n  cuando termina ese 

día--,  e  inmediatamente presentan su s o l i c i t u d .  En e l  sec tor  p r i vado  ocur re  l o  mis- 

mo y ,  en consecuencia, por  esa v í a  tenemos práct icamente a b i e r t a  l a  Ley de Cont inu i -  
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dad de l a  P r e v i s i ó n  a todos l o s . s e c t o r e s .  

Como es tos  i n t e g r o s  de imposic iones en l a  a c t u a l i d a d  se hacen 

sobre una base muy reduc ida,  porque se toma l a  p r imera  remuneración de que 

ha gozado e l  t r a b a j a d o r  después de su lapso  de d e s a f i l i a c i ó n  que q u i e r e  r e  - 
conocer y a e l l a  se a p l i c a  l a  c o t i z a c i ó n  cor respond ien te  simplemente con 

un r e a j u s t e  de 6%' anual y con una base d e c r e ~ i e n t e ~ e s t a  r e n t a  en 4% po r  c a  

da año a n t e r i o r ,  r e s u l t a  que l o  que se i n t e g r a  para reconocer,  p o r  ejemplo,  

un pe r íodo  de d i e z  años, muchas veces no son n i  12 m i l  escudos. Es d e c i r ,  

ese hombre e s t á  comprando una p r e v i s i ó n  a un p r e c i o  i r r i s o r i o .  

&Qué pretendemos hacer con e s t a  norma? 

Esta norma deroga d i cho  a r t í c u l o  que pe rm i te  e l  reconocimiento 

de per íodos  de d e s a f i l i a c i ó n ,  pero  con ... (hay un p á r r a f o  que no se grabó 

p o r  haber cambiado de l ado  l a  c i n t a  de l a  grabadora).  

Los que tengan 40 años de edad pueden reconocer sus per íodos  de 

d e s a f i l i a c i ó n  b a j o  l a s  s i g u i e n t e s  l i m i t a c i o n e s :  l o s  dos pr imeros años, s i n  

l í m i t e  alguno, y sobre e l  exceso de esos dos años, solamente l a  m i t a d  d e l  

per íodo  t o t a l  de d e s a f i l i a c i ó n  has ta  un máximo de 5 años. 

Ahora, ¿cómo se pagan l o s  per íodos  de reconocimiento? Por cada 

mes que se reconozca, se paga e l  e q u i v a l e n t e  a l  15% de l a  remuneración impo - 
n i b l e  que tenga e l  t r a b a j a d o r  po r  cada mes, y e s t o  se cubre en un per íodo  

de c i n c o  años. Esto,  a su vez, e s t á  a f e c t o  a una tasa  de i n t e r é s  c a p i t a l i z a  - 
da de 5% y a l o s  r e a j u s t e s  que vaya experimentando e l  sueldo v i t a l .  

De modo que e l  reconocimiento ahora opera a un v a l o r  más r e a l  ; 

es más a l t o ;  pe rm i te  e l  f i nanc iam ien to  de l a s  i n s t i t u c i o n e s  de p r e v i s i ó n  y 

no es simplemente un rega lo ,  y e l  t r aba jado r ,  antes de impet ra r  sus derechos, 

t i e n e  que sacar muy bjien sus cuentas para v e r  s i  n e c e s i t a  reconocer ese l a p -  

so o no l o  n e c e s i t a  y v e r  s i  l o  puede pagar. 

Eso es l o  que se e s t á  haciendo y ,  en consecuencia, se abre  l a  

Ley de Cont inu idad  de l a  P r e v i s i ó n  p o r  45 d ías ,  para que todas l a s  personas, 

c u a l q u i e r a  que sea su edad, puedan reconocer per íodos de d e s a f i l i a c i ó n ,  pero  

b a j o  es tas  nuevas modalidades que aqu í  se estab lecen.  

Para pagar, ahora, e l  monto de esas imposic iones que van a i n t e -  

g ra rse ,  se concede un préstamo por  l a s  i n s t i t u c i o n e s  de p r e v i s i ó n  en l a s  con- 

d i c i o n e s  ya d ichas ,  v a l e  d e c i r  r e a j u s t a b l e  con e l  100% de i n t e r é s  anual acumu - 
l a t i v o .  
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E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA.- ¿Cómo queda deroga- 

da l a  d i s p o s i c i 6 n  a c t u a l 2  

E l  señor SUPERINTENDENTE DE SEGURIDAD SOCIAL.- Hay una d i s p o s i -  

c i ó n  en e l  a r t í c u l o  63, que más ade lan te  veremos en d e t a l l e .  

Se es tab lecen  normas sobre l a  t r a m i t a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  y ,  l a  

verdad, es que e s t e  p l a z o  va a comenzar a  r e g i r  e l  15 de o c t u b r e  de e s t e  

año, porque prev iamente habrá que red i seña r  a l gún  t i p o  de f o r m u l a r i o  que 

s e r í a  común a todos l o s  i n s t i t u t o s  de p r e v i s i ó n ,  d a r l e  p u b l i c i d a d  a e s t a  me - 
d i d a  que, p o r  l o  demás, l o s  gremios l a  han venido p i d i e n d o  po r  espac io  de 

unos nueve años, porque hace nueve años que f ue  l a  ú l t i m a  opo r tun idad  a s í  

formal  de l a  l e y  para poder reconocer per íodos  de s e r v i c i o .  

E l  a r t í c u l o  62 es tab lece  l o s  r e q u i s i t o s ,  antccedentes o datos que 

l o s  in te resados  deben a p o r t a r  a  l a  s o l i c i t u d  y  normas para que l a s  i n s t i t u -  

c iones  p r e v i s i o n a l e s  procedan a l a  mayor brevedad también a hacer l a  l i q u i -  

dac ión  de l o s  i n t e g r o s  que deban e fec tua rse .  

E l  a r t r c u l o  63 deroga expresamente e l  i n c i s o  p r imero  de l  a r t í c u l o  

7 "  de l a  Ley No 10.986 y  contempla también una norma fespec to  de aquel l o s  

que ya t e n í a n  presentadas s o l i c i t u d e s  de c o n t i n u i d a d  dc l a  p r e v i s i ó n  para r e  - 
conocer l a  d e s a f i l i a c i ó n .  S i  e s t a  gente se acoge nuevamente, se en t i ende  

que l o  hace s ó l o  p o r  l o s  per íodos p o s t e r i o r e s  a l a  s o l i c i t u d  presentada a n t e  - 
r io rmente ;  pe ro  en e s t e  caso e l  t o t a l  de l  lapso  queda a f e c t o  a l a s  r e s t r i c  - 
c iones  y l i m i t a c i o n e s  es tab lec idas  en l a s  normas que estamos v iendo.  

--La Jun ta  de Gobierno aprueba e l  p royec to  de dec re to  l e y  sobre 

r e a j u s t e  de remuneraciones a l o s  sec to res  p ú b l i c o ,  p r i v a d o  y  pas ivo ,  normas 

genera les,  r e a j u s t e s  automát icos y  o t r o s  rea jus tes ,  con l a s  mod i f i cac iones  

que se l e  i n t r odu jeaon  en e s t a  ses ión.  
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2.- Situac' ión y p r e c i o  del  cobre a n i v e l  mundial .  

--Se rec ibe  en audiencia a l o s  señores M i n i s t r o  de Miner ía  y Vicepre - 
s iden te  de l a  Corporación del  Cobre. 

E l  señor MINISTRO DE M1NERIA.- En e l  presente año ha e x i s t i d o  una ex 

t r a o r d i n a r i a  preocupación por  e l  p r e c i o  del  cobre. Ta l  vez, una de l a s  más 

grandes producidas últ imamente. Desde enero hasta a b r i l  fue  subiendo e l  p r e  - 
c i o  del  cobre en una curva ascendente, hasta l l e g a r  a un p r e c i o  de 1.40 d ó l a r  

por  l i b r a  y, poster iormente,  a p a r t i r  de a b r i l  hasta j u n i o ,  empezó a b a j a r  h a s  

t a  l l e g a r  a un porcenta je  aproximado de 62 centavos de d ó l a r  l a  l i b r a .  Se es- 

t ud ia ron  l a s  causas que habr ían motivado estos dos aspectos, t a n t o  e l  a l za  co- 

mo l a  ba ja  p o s t e r i o r .  

La r e a l i d a d  de l a s  cosas es que a comienzos de año había una s e r i e  

de fac to res  que hacían tender a s u b i r  e l  cobre: en pr imer lugar ,  una i nsegur i -  

dad en cuanto a l a  producción ch i l ena .  No se sabía exactamente con e l  nuevo 

Gobierno, en l o s  períodos i n i c i a l e s ,  s i  e l  cobre iba a tener  una producción 

normal o s i  es ta  producción iba a ba ja r .  

En segundo luga r ,  se pensaba en una c r i s i s  monetar ia e, indudablemen 

te ,  l o s  países buscaban compensar es ta  c r i s i s  mediante l a  compra de ma te r ia les  

que podr ían tener  mayor seguridad que una moneda que se iba desvalor izando. 

Poster iormente, se produ jo  l a  huelga de l  cobre en Estados Unidos y 

e s t o  h i zo ,  entonces, que e l  p r e c i o  fue ra  subiendo; Pero poster iormente se em- 

pezó a ver  que estos elementos no habían ten ido  l a  i n f l u e n c i a  que se esperaba 

tendr ían  o podr lan  tener .  

La producción ch i l ena  se mantuvo f i rme; inc luso ,  empezó a s u b i r .  Co- 

mo una medida de ca rác te r  s i c o l ó g i c o  nac iona l ,  nosotros estuvimos permanente - 
mente exal tando es te  aumento de producción, dando l a  seguridad hacia afuera que 

e l  cobre estaba muy b ien .  Por o t r o  lado, l a  huelga en EE. UU. se a r r e g l ó  s i n  

grandes consecuencia. No fue  tan grave por  t a l  e f e c t o  l a  c r i s i s  monetar ia, y se 

agregaron o t r o s  fac to res ,  como fue  e l  hecho de una d isminución de l a  producción 

en algunos paises por  e fec tos  de l a  c r i s i s  de l  p e t r ó l e o  y e l  hecho de que e l  Ja - 
pón empezara a s o l t a r  a l  mercado una cant idad bastante considerable de cobre 

e l e c t r o l ? t i c o  que, en un comienzo, se pensó se r ian  250 m i l  toneladas, pero que 

en l a  ac tua l i dad  se sabe exactamente que va a ser de l  orden de l as  450 m i l  t o -  

neladas hasta mediados de l  próximo año. Ya l l e v a  entregadas a l  mercado 210 m i l  

toneladas y, segun e l  MlTl  ( f o n é t i c o ) ,  va a tener  que ent regar  hasta j u n i o  de l  

próximo afio o t r a s  250 m i l  toneladas. 

El  caso de Japón es muy cur ioso ,  porque Japón compra e l  cobre concen- 

trado;. es d e c i r ,  es un importador de concentrado de cobre, lo  funde, l o  r e f i n a  
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y  actualmente l o  es tá  vendiendo como cobre e l e c t r o l í t i c o .  O sea, siendo un país  

que importa concentrados, es un país  que nos hace l a  competencia en e l  mercado en 

cuanto a l  cobre re f inado.  Y e s t o  se ha producido porque l a  i n d u s t r i a  p r ivada japo - 
nesa se ha v i s t o  enormemente afectada por  l a  c r i s i s  de l  pe t ró leo ,  no ha r e c i b i d o  

apor tes del  Gobierno japonés y  ha ten ido  que s o l t a r  todo l o  que ten ía  para no mante - 
ner  un c a p i t a l  bastante grande. 

En e l  momento ac tua l  se e s t á  produciendo entonces que e l  p r e c i o  de l  co- 

b re  es tá  l legando hoy d ía ,  l a  ú l t i m a  co t i zac ión ,  a  64,8 centavos de d ó l a r  l a  l i b r a .  

Hubo una pequeña a l z a  e n t r e  anteayer,  en que había l legado a  l o s  puntos más bajos,  

62. En e s t e  momento es necesar io l l e g a r  a  tomar algunas medidas. 

E l  término medio del  p r e c i o  de l  cobre en l o  que va c o r r i d o  de l  año es 

de 1,04 dó la r ,  término medio en e l  año.. Como se ha aumentado l a  producción en f o r  - 
ma considerable y  e l  término medio de l  p r e c i o  va bastante b ien,  r e s u l t a  que e l  pa ís  

puede tener  una c i e r t a  seguridad de obtener una ganancia aproximada de 300 y  tan tos  

m i l l ones  de dólares más de l o  que se ten ía  esperado, pero e l  problema que se con - 
f r o n t a  es e l  problema de l  próximo año, s i  es ta  tendencia a l a  ba ja  s igue.  Ex is ten  

buenos ausp ic ios  de que dent ro  de no mucho tiempo más se pueda a r r e g l a r  e l  p rob le-  

ma de l a  Kennecott, con l o  cual  ya podr ía en t ra rse  a  tener  como mercado a  Estados 

Unidos. Estuvo aquí  e l  agente de l a  Kenecott y ,  en rea l idad,  según mani fes tó  e l  V i  - 
cepresidente de CODELCO, es tá  con buena d i s p o s i c i ó n  de ánimo para l l e g a r  a un a r r e -  

g lo .  Por l o  tan to ,  s e r í a  p o s i b l e  l l e g a r  a  un acuerdo no muy l e jano .  EE. UU. r e  -- 
q u i e r e  aproximadamente 400 m i l  toneladas de cobre que debe importar .  De acuerdo 

con todo es to ,  hay algunas medidas por  tomar. 

En pr imer lugar ,  hay que buscar l a  p o s i b i l i d a d  de l o g r a r  o  de formar un 

poder comprador. A l  respecto, e l  Fondo Monetar io In te rnac iona l  había o f r e c i d o  l a  

pos i b i  1 ¡dad de formar una especie de poder comprador para regu la r  e l  mercado de l  

p r e c i o  de l  cobre. S in  embargo, e l l o  s i g n i f i c a  e n t r a r  en una s e r i e  de compromisos 

y  de gastos que e l  pa ís  en es te  momento no es tá  en condiciones de a f r o n t a r .  Apro- 

ximadamente, habr ía que tener  una cant idad de 25 ó 30 m i l l ones  de dólares a l  conta 

do, más un c r é d i t o  de a l rededor de 90 mi l l ones  de dó lares  para formar ese poder com - 
prador.  Y ,  en todo caso, se r ía  una cosa a  l a rgo  p lazo.  

En segundo t é r m i n o , e x i s t i r í a  l a  p o s i b i l i d a d  de que l os  palses árabes, 

que están con una superproducción de dólares debido a l  p r e c i o  de l  p e t r ó l e o  y  que 

ya han entregado m i l  m i l l ones  de dó lares  a  Japón de préstamo, pudieran tomar p a r t e  

en e s t e  poder comprador o  regulador  de l  cobre, pero, indudablemente, estos países 

buscarían c i e r t a s  p o s i b i l i d a d e s  p o l í t i c a s  a  su favo r  que podr ía  ser ,  por  ejemplo, 

e l  rompimiento con I s r a e l  r l  alguna medida de esa natura leza que, a  l o  mejor, no nos 

conviene dent ro  de l a  p o l í t i c a  i n te rnac iona l .  

Por o t r a  pa r te ,  s e r í a  conveniente tomar una medida por  p a r t e  de l o s  p a í  - 
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ses de l  CIPEC, en conjunto,  en e l  caso japonés. Japón es tá  rec ib iendo concentrados 

de l a  f i rma  Río T i n t o  de Canadá y Buganv i l ia ;  de Ch i le ,  200 m i l  toneladas, y de Pe- 

rú ,  pero en l a  ac tua l i dad  se es tá  transformando en un competidor nuestro.  En conse - 

cuencia, podríamos d e c i r  que es tá  produciendo una l e s i ó n  económica cont ra  todos l o s  

paí'ses productores de cobre, ya que es tá  sa l iendo a l  mercado a competir  con un pro-  

ducto de l  cual  é l  no t i e n e  en e x i s t e n c i a  l a  mater ia  pr ime. Se ha pensado que una 

medida podr ía  ser que l os  países de l  C I P E C ,  mediante sus M i n i s t r o s  de Relaciones Ex - 
terbres ,  t uv ie ran  contactos con e l  Japón para hacer le  ver  es ta  s i t u a c i ó n  y hacer una 

p res ión  sobre e l l o s  a f i n  de que e v i t a r a n  vender en e l  mercado esas 240 m i l  tone la-  

das más que l e s  quedan y que va a ser  un golpe bastante considerable en cuanto a l  

p r e c i o  de l  cobre. 

Además, también se ha pensado y se han tomado medidas dent ro  de l  C IPEC 

y se conversó con Japón, pero, desgraciadamente, no hay ninguna p o s i b i l i d a d  para l a  

i n d u s t r i a  p r ivada japonesa de so luc ionar  e l  problema s i n  l a  entrega de es te  cobre. 

Por o t r o  lado, es necesar io d i s m i n u i r  l a  o f e r t a  del  cobre, porque dado 

e l  hecho de que l o s  países productores de l  metal están en muy buenas condic iones au - 
mentando considerablemente su producción, r e s u l t a  que e s t o  va a ser un l i m i t e  para 

un aumento de l  p r e c i o  f u t u r o  de l  cobre. En rea l i dad ,  e l  cobre es uno de l o s  pocos 

metales o elementos que no ha subido de p r e c i o  en una forma r e a l .  Siempre se ten ía  

como término de comparación e l  a lumin io  con e l  cobre, y e l  a lumin io  era  l a  mi tad  

de l  p r e c i o  de l  cobre: cuando e l  a lumin io  estaba a 30 centavos, e l  cobre estaba a 60, 

pero hoy d í a  e l  cobre es tá  a 64 y e l  a lumin io  se c o t i z a  en 50, cuando en r e a l  idad, 

s iguiendo esa comparación, debía e s t a r  práct icamente a uno, l o  que ha sucedido con 

e l  p r e c i o  de l  pe t ró leo .  Todos l o s  elementos han subido. En cambio, e l  cobre es un 

elemento que no ha subido en l a  p roporc ión  en que han aumentado l os  demás. La ú n i -  

ca p o s i b i l i d a d  que e x i s t e  de, por  l o  menos, hacer una pres ión  s i c o l ó g i c a  dent ro  de l  

mercado, que es ex t raord inar iamente  sens ib le  por  l o  demás, es l l e g a r  a una disminu- 

c i ó n  progres iva  de l  cobre hasta una cant idad p o s i b l e  de un l o % ,  pero, indudablemen- 

t e ,  es ta  l i m i t a c i ó n  t e n d r í a  que ser  mediante un acuerdo con l o s  países de l  CIPEC, 

ya que de hace r lo  nosotros en forma i n d i v i d u a l  nosotros haríamos e l  s a c r i f i c i o  de 

nuestra producción para l o g r a r  un a l za  que b e n e f i c i a r í a  a todos. 

Ahora, dent ro  de es ta  p o s i b i l i d a d ,  habr ía  dos caminos: o d i s m i n u i r  l a  ex - 
por tac ión  manteniendo l a  producción, o d i s m i n u i r  l a  producción. 

E l  p r imer  caso, d i s m i n u i r  l a  expor tac ión  y mantener l a  producción s i g n i f i  - 
ca que va quedando en l a s  canchas y en todas pa r tes  una gran cant idad de m a t e r i a l  

que no podemos tener ,  pero, indudablemente, hay mayor f l e x i b i l i d a d  para aprovechar 

en cua lqu ie r  momento que hubiera un a lza ,  de lanzar  ese cobre a l  mercado. No t i e -  

ne t a n t o  e f e c t o  s i co lóg i co .  Una d isminución o,  por  l o  menos, l a  comunicación, e l  

conocimiento en e l  mundo de que hay un acuerdo para l l e g a r  a una d isminución que va 
bastante siendo progres iva  de l a  producción, t i e n e  s í  un e f e c t o  s i c o l ó g i c o  considerable:  / 
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En esas condiciones, se tomó contacto con l o s  M i n i s t r o s  del  CIPEC para 

ver  l a  p o s i b i l i d a d  de e s t u d i a r  una medida conjunta a tomar. E l  per íodo convenien- 

t e  es en e l  mes de oc tubre  debido a que l a s  ventas para e l  año 1975 ya empiezan a 

ges t ionarse  a f i n e s  de oc tubre  y en noviembre y a que e l  M i n i s t r o  de Miner ía  de 

Zambia v i a j a r á  a Japón en oc tubre  para pres ionar  a ese pa ís  en cuanto a l a  venta 

de cobre e l e c t r o l í t i c o .  Za i re  y Zarnbia venden exclusivamente cobre e l e c t r o l í t i c o ;  

no venden concentrado. 

El  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ¿Ud,, a l  f i n a l ,  termina 

s o l i c i t a n d o  un acuerdo del  CIPEC? 

El  señor MINISTRO DE MINERIA.- S í ,  señor Presidente. Tendría que ser  

un acuerdo, porque no podemos nosotros tomar una medida a i s lada .  

E l  señor VICEPRESIDENTE DE C0DELCO.r Hay dos informaciones in te resan - 
tes :  l a  dec la rac ión  de l  M i n i s t r o  de Miner ía  del  Perú, General Fernández, en que ha - 
ce un llamado a l a  defensa mut ia de l o s  exportadores de mater ias primas - -pe t ró leo ,  

baux i ta ,  cobre y minera l  de h i e r r o - - .  O sea, l a  pos i c ión  de Perú e s t a r í a  obviarnen - 
t e  de acuerdo con esto.como miembro de l  C IPEC y ,  segundo, e l  r e c i e n t e  acuerdo de 

l a  Organización de Países Exportadores de Pet ró leo ,  que se denomina OPEP, en e l  

sent ido  de r e d u c i r  l a  producción de p e t r ó l e o  para aumentar aún más e l  p r e c i o  de 

ese producto. Por l o  tan to ,  indudablemente que es tas  grandes agrupaciones están 

tomando medidas de c o n t r o l a r  l o s  p rec ios  a su voluntad.  En consecuencia, parece 

indispensable que nosotros no posterguemos l a  reunión e x t r a o r d i n a r i a  de C IPEC.  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Por mi p a r t e  c reo  que no 

hay ob jec ión .  

El  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E l  p r o b l e  -- 
ma yo l o  veo más complejo. Precisamente antes que se r e a l i z a r a  l a  Ú l t ima reunión 

del  C IPEC en Zambia, v i n o  e l  Embajador de EE. UU. a hab lar  conmigo para pedi rnos 

que, s i  pudiGramos, no 1 legásemos a acuerdo que en alguna forma formara un c a r t e l  

de reducción de mater ias primas. Estados Unidos se ocuparía, dent ro  de su capaci -  

dad, de mantener l o s  p rec ios  o de dar p rec ios  adecuados. Es c i e r t o  que actualmen- 

t e  e l  mercado de ese país no es tá  a b i e r t o ,  pero se podrá a b r i r  de un momento a o t r o ,  

porque l a  s i t u a c i ó n  de Kenecottoestimamos~que se va a so luc ionar  pronto.  EE. UU. 

veía con preocupación es ta  s i t u a c i ó n  de c a r t e l e s  de mater ias primas, que l o  estamos 

viendo actualmente con e l  azúcar, aunque no es un c a r t e l ,  pero en e l  p e t r ó l e o  s í  

que hay un c a r t e l .  Ahora, en nuestra p o l í t i c a  con EE. UU.,no sé hasta dónde nos 

convenga, s i n  e n t r a r  en conversaciones con e l l o s  pr imero, i r  directamente a una reu - 
n ión  con CIPEC para proponer una disminuc i ón  o un c o n t r o l  de prec ios .  Contro l  de 

prec ios  delcobre no podemos es tab lecer  porque no tenemos l a  capacidad. Lo ún ico  

que pueden p roduc i r  es un acuerdo. En cuanto a una d isminución de l a  producción de 

cobre o de l a  expor tac ión  de concentrados de cobre, ya vimos ayer que era  p r á c t i c a -  

mente imposib le segu i r  produciendo y almacenar, porque no hay donde más almacenar. 
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Entonces, v iene e l  t e r c e r  punto: qué se hace con l a  gente que es tá  t rabajando con 

un bono de producción y  que no es por  cu lpa de e l l o s  que van a  tener  que d i s m i n u i r  

su producción. Ese punto hay que cons iderar lo .  

Respecto del  o t r o  punto, de que e l  M i n i s t e r i o  de Relaciones Ex te r i o res  

tenga contactos con e l  Japón, yo estuve e l  domingo con e l  Embajador de ese pa ís , l e  

h i c e  presente es ta  s i t u a c i ó n  y  l e  mani festé que l a  consideraba poco amistosa. D i -  

cho d ip lomát i co  me contes tó  l o  mismo que nos acaba de d e c i r  e l  S r .  General Toro, 

que era  una s i t u a c i ó n  de l o s  i n d u s t r i a l e s  que requerían l i q u i d e z ,  que van e l l o s  a  

una i n f l a c i ó n  de l  38%, que es una s i t u a c i ó n  que van a  reso l ve r ,  pero que no es e l  

Gobierno japonés e l  que es tá  haciendo en forma alguna presiones a  nadie para que 

exporte;  son l o s  i n d u s t r i a l e s  que necesi tan d ine ro  para segu i r  t rabajando. Así es 

que en cuanto a  una p res ión  sobre Japón, e l  Gobierno de ese país l o  Único que po - 
d r í a  d e c i r  es que no t i e n e  capacidad para que l o s  i n d u s t r i a l e s  no vendan cobre. Ja - 
pon es tá  importando concentrados no tan  s ó l o  de Ch i l e ,  s i n o  de CGánadá y Perú p r i n  

cipalmente. PodrFamos q u i t a r l e  l a s  exportaciones de cobre a  Japón, pero es h a r t o  

d i f í c i l ,  ¿Qué nos s i g n i f i c a  a  nosotros? Nos s i g n i f i c a  una cant idad de ingresos me 

nos y  pagos más y  desf inanciamiento en general .  

Por o t r a  p a r t e ,  ¿cuál es l a  razón de l a  ba ja  cii e l  p r e c i o  de l  cobre? Me 

gus ta r ía  que don Raúl Sáez nos exp l ique,  porque hoy en l a  niañana estuvimos hablando 

con é l  sobre es ta  misma mater ia .  

El  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA.- En rea l i dad ,  e l  cobre es 

un metal muy cu r ioso  y  todavía c reo  que no he encontrado a ningún exper to  que haya 

aceptado jamás ninguna de l a s  predicc iones que se hayan hecho sobre e l  cobre. De 

manera que es e l  metal que t i e n e  e l  comportamiento más extraño.  

Indudablemente, l os  fac to res  que han i n f l u í d o  en e l  a l z a  del  p r e c i o  a  

p r i n c i p i o s  de e s t e  año son l o s  que se mencionaron anter iormente,  pero c reo  que en 

e s t e  momento nosotros estamos confrontando una s i t u a c i ó n  en que l o s  fac to res  que 

están inc id iendo son de una natura leza un poco d i s t i n t a .  

En l a  ac tua l i dad  hay una recesión que se es tá  acentuando, pero que l o s  

economistas pretenden que no puede durar  mucho tiempo, que se va a  s a l i r  de e l l a  

re la t i vamente  rápido.  Ahora, es ta  recesión es tá  afectando en forma e x t r a o r d i n a r i a  

a l  cobre de v a r i a s  maneras: pr imero, l os  países desar ro l lados  son consumidores de 

cobre para l a  construcc ión,  para l a  hab i tac i6n .  Este es uno de l o s  c a p í t u l o s  gran . - 
des de consumo de l  cobre; 5% de l a  producción t o t a l  de l  cobre va a  l a  hab i tac ión .  

Hoy día,  e l  c r é d i t o  que se ob t i ene  para l a  hab i tac ión  en EE. UU. y  Europa es del  

orden de l  17%, debido a  l o s  coe f i c i en tes  de i nve rs ión  que se están tomando en cuen - 
ta .  Inc luso,  l o s  veteranos de l a  guerra de Vietnam están obteniendo c r é d i t o s  de l  

t i p o  de l  12 ó 13%, pero con una o b l i g a c i ó n  de l  vendedor de l a  hab i tac ión  de hacer- 

l e  una rebaja del  5% en e l  p rec io ;  o  sea, hay f inanc iamiento  espec ia l  para un c ré-  
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d i t o  re lat ivamente más ba jo  que e l  normal, pero inmediatamente con eso va una o b l i  - 
gación del  vendedor de b a j a r  e l  costo de l a  hab i tac ión .  Esto s i g n i f i c a ,  en o t r a s  

palabras, que hay una f u e r t e  recesión en e l  rubro de l a  construcción en todo e l  he 

m i  s f e r i o  d e s a r r o l l  ado, que es e l  que realmente consume cobre en cant idade's bastan- 

t e  importantes dent ro  de l a  invers ión .  Este es un pr imer f a c t o r  que t i e n e  un ca- 

r á c t e r  p a r a l e l o  a l  de l a  recesión. 

E l  segundo f a c t o r  es conocido demasiado: e l  hecho de que l a  c r i s i s  de l  

p e t r ó l e o  ha i n f l u i d o  en l a  i n d u s t r i a  automotr iz  negativamente, que en l a  a c t u a l i  - 
dad hay una baja en l a  venta de vehículos automotr ices bastante considerable y que 

hay una tendencia enorme a reduc i r  e l  tamaño de l o s  vehículos,  por  l o  menos l o s  ve - 
hícu los  de pasajeros. De manera que e l  consumo se a fec ta  momentáneamente por l a  

recesión en l a  i n d u s t r i a  automotr iz  y  se a fec ta  un poco hacia e l  f u t u r o  por l a  ten  - 
dencia de i r  a un vehícu lo  más chico,  l a  que es muy marcada hoy d ía  en EE. UU.,por 

cuanto es tá  haciendo propaganda a una s e r i e  de modelos y copiando inc luso modelos 

chicos europeos para f a b r i c a r l o s  en Estados Unidos. Esos dos son elementos muy fun - 
damentales, a l os  cuales se añade e l  hecho de que e l  cos to  mismo del d ine ro  hace 

que toda l a  gente tenga una tendencia a reduc i r  inventar ios .  

Entonces; a s í  como hubo una acumulación de inven ta r io  muy considerable,  

deuidada de l o  que mencionaba e l  M i n i s t r o  Toro anter iormente, como precaución cont ra  

l a  i n f l a c i ó n ,  e l  f a c t o r  i n f l a c i ó n  es tá  afectando hoy d í a  en cuanto a que l a  gente 

no dispone de c r é d i t o s .  E l  c r é d i t o  es sumamente caro y, en consecuencia, a pesar de 

l a  i n f l a c i ó n ,  l a  gente es tá  consumiendo y bajando sus inventar ios .  Eso se reve la  de 

l a  misma rea l i dad  y de que en c i e r t o  momento Japón es té  l iqu idando más rápidamente 

en e l  mercado mundial o que los  prQpios i n d u s t r i a l e s  estén bajando sus stocks. E l  

e f e c t o  es más o menos e l  mismo: s i  e l l o s  empiezan a consumir sus stocks, dejan de 

comprar. Ese es e l  p ropós i to  de l  s tock.  

De manera que, s i  b ien  es c i e r t o  que e l  Japón había hecho una operación 

re lat ivamente e x t r a o r d i n a r i a  y que l a  recesión esppart icu larmente dura en ese país,  

más dura que en o t r o s  debido a que no t i e n e  mater ias primas de ninguna especie, l a  

verdad es que e l  mercado del  cobre está,  como digo, fundamentalmente afectado por  

una evoluc ión de l a  economía mundial, que va hacia abajo. La tendencia, s i n  embar- 

go, acusa c i e r t o s  factores posi  t i v o s :  e l  p r a i s  r e i d  ( foné t i co )  del  d ine ro  de los  Es - 
tados Unidos, que es un 12%, es tá  f luctuando hacia abajo. Se cree que para f i n e s  

de año va a e s t a r  en 11 o poco menos. Las tasas de c i e r t o s  rendimientos de va lores  

han bajado en dos puntos aproximadamente en los  va lores  más es tab les ,  como bonos del  

Tesoro de EE. UU., en las  ú l t imas  4 ó 5 semanas, l o  que e s t a r í a  revelando un momen- 

t o  en que e s t a r í a  a f lo jando l a  pres ión  sobre $1 d inero,  uno de los  factores eviden- 

temente que es tá  in f luenc iando es ta  c r i s i s .  

Por o t r o  lado, creo que hay un elemento que nosotros no podemos de ja r  

de desconocer, pero, pr imero, un comentario muy acc identa l  en l o  que se r e f i e r e  a l a  

r e l a c i ó n  cobreraluminio.  
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En m i  op in ión ,  l a  r e l a c i ó n  cobre-aluminio es tá  muy deformada po r  e l  a l t o  

p rec io  de l a  energía. Como e l  a lumin io  es pura energía en e l  fondo, e l  a l t o  pre-  

c i o  de l a  energía recae más en e l  a lumin io  y hace sub¡ r sus costos. De manera que 

l a  r e l a c i ó n  1 a 2 --estoy muy de acuerdo con e l  M i n i s t r o  Toro en cuanto a que d i  - 
cha r e l a c i ó n  se ha tomado como un elemento normal de re lac ión-- ,  hoy d ía  es tá  de- 

formada por e l  a l t o  contenido de energía en e l  a luminio;  mucho más a l t o  que e l  que 

t i e n e  e l  cobre, y  dado que l a  energía se ha m u l t i p l i c a d o  por  4 en su va lo r .  

Pero l o  que considero que nos debe preocupar a nosotros también es un po- 

co l a  pos i c ión  hacia e l  fu turo ,  antes de tomar una determinación que pudiera ser  

sumamente se r ia .  Ent re  l a s  cosas que están haciendo l o s  árabes, Saudiarabia, es 

un con t ra to  con l a  Anaconda. Ese con t ra to  con l a  Anaconda es tá  enteramente f i n a n -  

c iado por  Saudiarabia. La Anaconda no a r r i esga  ningún dó la r  y  es un con t ra to  a 

enorme escala de exp lo tac ión  de cobre, en busca de cobre en Arabia. En e l  caso de 

que las  invest igaciones resu l ten  p o s i t i v a s ,  e l  cobre va a ser  desar ro l lado por  Ana 

conda, explotado por Anaconda, pero enteramente f inanc iado con los  excedentes que 

t i e n e  los  árabes. 

Planteado esto, menciono de paso también que Perú es tá  muy entus ias ta  con 

una p o l í t i c a  de r e s t r i c c i ó n ,  de defensa de mater ias primas, pero, mientras tan to ,  

es tá  haciendo un d e s a r r o l l o  re lat ivamente importante en l a  i n d u s t r i a  del cobre y no 

so t ros ,  en es te  mismo momento, estamos intentando a b r i r  l as  puertas y tenemos mu - 
chos interesados en l a  proyección hacia adelante, porque l a  perspect iva del cobre pa - 
ra l o s  años 1980, 1982, 1983 es buena. Claramente que hoy d ía  estamos en una s i t u a -  

c ión  de balanza, estamos en rea l i dad  en un mercado en e l  cual l os  que estaban mandan - 
do en e l  fondo eran algunos productores hasta hace poco tiempo a t rás .  Por miedo a l  

f a c t o r  de recesión y por  un exceso de compras, nosotros estamos hoy d ía  en un pe r ío -  

do francamente desfavorable. Hay mucha producción marginal que no va a poder aguan- 

t a r  los  prec ios  de 64 y 65 centavos, y  hay países en 10.s cuales eso va le  y hay p a í  - 
ses en l o s  cuales eso no vale;  hay países que van a mantener su producción de cobre, 

cua lqu iera  que sea e l  costo, porque por  razones es t ra tég icas ,  por  razones de conser - 
vación de mercados, por  razones de ocupación, por  razones socia les,  por  v e i n t e  m i l  

argumentos, van a cobrar cua lqu ie r  p rec io ;  pero en un mercado compet i t i vo  como en Es - 
tados Unidos, esas minas que t ienen 03 --hay algunas que t ienen 018%-- de contenido 

de cobre, van a quedar marginadas a estos prec ios  que están resul tando y van a tener 

que para1 i z a r  su producción. 

Ahora, l o  que a m í  me preocupa es que nosotros podríamos tener una ac - 
t i t u d  re lat ivamente r e s t r i c t i v a ,  l a  idea de encarte larnos,  f r e n t e  a l  momento mismo 

en que estamos inv i tando a una s e r i e  de inve rs ion i s tas  ex t ran jeros  para que vengan a . 

Ch i le ,  porque, obviamente, l os  países que ent ran en es to  del c a r t e l  l o  hacen no só lo  

para defender sus mater ias primas, s ino  que, en c i e r t a  forma, para tener una a c t i t u d  

re lat ivamente más r e s t r i n g i d a  f r e n t e  a l  i n v e r s i o n i s t a  ex t ran je ro .  Por eso es que, 

comprendiendo l a ,  digamos, gravedad de l a  s i t u a c i ó n  que estamos v iv iendo,  creo que 

l a  medida que se pueda l l e g a r  a tomar t i e n e  que ser  una medida sumamente meditada y 
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sumamente pensada. Y no creo que nosotros podamos c o n c u r r i r  a l a  reunión de C IPEC 

s i n  saber exactamente hasta dónde estamos dispuestos a comprometernos, porque tam- 

poco nos podemos sentar  a una mesa de d iscus ión s i n  que estenos dispuestos a d e c i r  

nada, s ino  que manifestando que venimos a escuchar no más y que ya sabremos l o  que 

vamos a hacer después. 

--Por cambio de c i n t a  de l a  grabadora, una p a r t e  de l a  exposic ión no se 

grabó. Al parecer, se r e f i e r e  a l a  so luc ión  del  problema con l a  Kenecott y c o n t i  - 
núa hablando e l  señor M i n i s t r o  de Coordinación Económica.-- 

En e l  fondo, e l  problema es tá  suf ic ientemente maduro y l o  que f a l t a  .es 

l a  p a r t e  f i nanc ie ra .  Dentro de l a  a c t i t u d  re lat ivamente p o s i t i v a  que me parece no- 

t a r  de l a s  palabras del  M i n i s t r o  de Miner ía y del  Vicepresidente de CODELCO, rea l  - 
mente s e r í a  muy favorab le  para m í  e l  poderles o f r e c e r  una c láusu la  de ace lerac ión  

en e l  pago, basada en l a  entrega de cobre. No solamente ya de los  re laves y esco -- 
r i a s ,  s ino  que o f r e c e r  entrega de cobre que, en c i e r t a  proporción, se abonaría a un 

pago más acelerado de l a  indemnización que se l e s  ent regar ía .  

Dentro de es te  esquema deseo p lan tea r  l o  s igu iente .  E l  señor Almirante 

v i a j a r á  a EE. UU. l a  semana próxima. S i  pudiera i r  acompañado del M i n i s t r o  de Mine - 
r í a  y de los  asesores que e l  M i n i s t r o  est ime conveniente, ¿no debería comenzar a 

p lan tearse es te  problema a l  n i v e l  del  i n te rés  p o l í t i c o  de Estados Unidos? Dec i r :  

"Mire, aquí hay un país que no desea e n t r a r  a l  sistema de ca r te les ,  pero s í  cree 

que t i e n e  e l  derecho y e l  deber de defender sus materias primas y obtener por  e l l a s  

un p r e c i o  razonable. Por qué'no buscamos algún t i p o  de l i c i t a c i ó n  que permi ta poner 

a t a j o  a esta depresión que es tá  sucediendo. Todas l a s  mater ias primas van hacia 

a r r i b a  y hay una de l a  cual  e l  mundo es tá  sumamente hambriento que es tá  en un proce- 

so absolutamente inverso. No parece que sea lóg ico ;  no parece que sea l o  apropiado. 

Lo l ó g i c o  es que no nos obl iguen Uds. a i r  a una defensa de guerra','I1 - -a l  d e c i r  de 

"guerra", m i  r e fe renc ia  es en e l  sent ido  de defensa de guerra e n t r e  l os  países desa - 
r r o l  lados y e l  mundo subdesarrol lado-- "porque no nos parece que sea ésa l a  mejor 

a l t e r n a t i v a .  Por qué no nos sentamos a d i s c u t i r  una fórmula que pudiera ser  más 

cuerda , más razonabl e pa ra  todo e 1 mundo". 

Desde luego, no me a t revo a asegurar que ésa es una buena proposic ión,  

porque ent iendo que mientras seamos miembros del CIPEC, hay una c i e r t a  s i t u a c i ó n  de 

h ida lgu ía  para con los  demás miembros de l  C lPEC que no nos permi te a nosotros hab lar  

con entera l i b e r t a d  y negociar por  nuestra cuenta estas cosas que estoy mencionando. 

Sin embargo, no creo que deba considerarse es to  como una negociación, s ino  como una 

exp lorac ión  hacia l a  rea l i dad  que e l l o s  puedan o f r e c e r  en un momento determinado f r e n  - 
t e  a una s i t u a c i ó n  de es ta  natura leza.  

Las demás soluciones que se están proponiendo son d i f í c i l e s  de a p l i c a r .  

Desde luego, con toda razón me parece que e l  M i n i s t r o  de Miner ía descartó l a  p o s i b i  - 
l i d a d  de mantener l a  producción a su n i v e l  y acumular stocks. La disminución de l a  
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producción es un poco menos costosa que l a  mantención de un stock,  pero no de ja  de 

ser  también bastante costosa. No sé qué c i f r a  l e  dan Uds. a eso. 

E l  señor MINISTRO DE M I N E R I A . -  Hasta un 10% como máximo. 

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA.- Pero cuánto va a s u b i r  

e l  costo, pues eso sube e l  cos to  de producción. 

Deseo s í  hacer mucho h incap ié  en a lgo  que d i j o  e l  M i n i s t r o  y respecto 

de l o  cual creo que t i e n e  toda l a  razón. La medida de p roduc i r  para formar s tock  

no ayuda en nada. La verdad es que e l  p rec io  del  cobre se regula fundamentalmente 

por  los  stocks marginales que e x i s t e n  en e l  mercado. Ahora, da l o  mismo que es té  

en las  canchas de l o s  productores o que es té  en o t r a  par te ,  porque uno sabe, en un 

momento determinado, que los  que tengan menos capacidad de aguante van a tener que 

l a r g a r l o .  E l  que no es té  producido es una cosa completamente d i s t i n t a .  Ahí,  como 

d i j o  e l  M i n i s t r o  con toda razón, sicológicamente l a  medida es mucho más f u e r t e ,  p o ~  

que efect ivamente es una reducción. 

Pero también qu ie ro  señalar o t r a  cosa: Hasta qué punto hay en es to  una 

l e a l t a d  absoluta a l os  socios y hasta qué punto cuando uno d i ce  que va a reduc i r  e l  

l o%,  efect ivamente va a reduc i r  e l  10%. LE1 10% de qué? ¿El 10% de todas l a s  pro-  

ducciones? LE1 10% solamente de los más bajos de sus productos? ¿Efectivamente e l  

lo%,  o e l  :S'%? LO nos van a meter e l  10% sobre l o  que nosotros producíamos el) año 

pasado? Es d e c i r ,  me parece suf ic ientemente complejo e l  problema como para que no 

nos vayamos a embarcar nosotros, a nuestra vez, en una negociación con socios que 

no sé hasta qué punto son enteramente de f i&r en l o  que se comprometan a no hacer. 

Es l o  más d i f í c i l  que t i e n e  Chi le.  Ch i l e  es un soc io  mucho más honesto en todas las  

negociaciones, y l o  d igo  en r e l a c i ó n  a l  área andina e n t r e  o t r a s  cosas. Es mucho más 

honesto en todas sus negociaciones que l o  que se comprometan a hacer l os  demás. De 

modo que vamos un poqu i to  perdidos en es te  asunto. En e l  ú l t i m o  número de una r e v i s  - 
t a  semanal, Barrows ( foné t i co )  , venía un comentario respecto de d iversas mater ias 

primas y,  justamente, decían que no l e  preveían a l za  inmediata a l  cobre, pero s í  sen - 
t í a n ,  digamos, que e l  cobre debía i r s e  para a r r i b a  sobre l o s  n i v e l e s  en que es tá  

hoy día.  Ahora, yo creo que, razonable y prudentemente, para e l  año 1975 nosotros 

no deberíamos prever de ningún modo un a l za  del p rec io  del cobre a un v a l o r  medio 

más a l l á  de unos 75 u 80 centavos, a l os  n i v e l e s  de producción que hay para es te  año. 

Ese no es un p r e c i o  marav i l l oso  para nosotros. S in  embargo, considero que se puede 

manejar nuestra s i t u a c i ó n  de balanza de pagos siempre que tengamos un comportamiento 

razonable f ren te  a l o s  países que también más razonablemente nos están ayudando. Es- 

tados Unidos es tá  entrando en es te  momento a d i s c u t i r  con nosotros e l  pr imer semes - 
t r e  del P.L.480; en eso van a l  rededor de 20 m i  1 lones de dólares;  más o menos 18 m i  - 
l l ones  en t r i g o  y 2 en algodón. Esas son las  l íneas muy d i rec tas  a c r é d i t o  de l a  ba- 

lanza de pagos. Son c r é d i t o s  a 20 años, con dos años de grac ia ,  2% de i n t e r é s  y 3% 

después de in te rés .  Es d e c i r ,  son c i f r a s  bastante más interesantes que cua lqu iera  

que fuera  e l  c r é d i t o  que nos pudieran o f r e c e r  l o s  árabes para formarnos un stock,  en 
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e l  entendido de que después los  árabes no nos van a jugar  un poqu i to  a l a  mala con 

los  stocks, cosa que creo está un poco en l a  mente del  M i n i s t r o  Toro, porque é l  re 
p i t i ó  ese problema también en cuanto a que no l o  veía muy c l a r o .  

En s í n t e s i s ,  a m i  j u i c i o ,  v a l d r í a  l a  pena hoy día hacer una explora -- 
c i ó n  con Estados Unidos respecto de l a  pos i c ión  en que se encuentra f r e n t e  a es te  

problema. S i  e l  env ia r  a l  M i n i s t r o  de Miner ía pudiera s i g n i f i c a r  o f i c i a l i z a r  dema - 
siado l a  a c t i t u d  de Ch i l e ,  podríamos encontrar  un camino que no fuera e l  M i n i s t r o ,  

s ino  que fueran sus asesores correspondientes para que no pareciera que estamos 

negociando e l  problema a l a  espalda de CIPEC. S i  b ien  no gustó l a  n o t i c i a  apareci - 
da es ta  mañana en l a  prensa, ya que se produjo veamos cómo reacciona e l  mercado en 

un par de días.  Al respecto, propondría que todos nosotros digamos que no sabemos 

nada sobre ese asunto. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- Así l o  expresé a l  Canal 9 , pues me v i -  

n ie ron  a preguntar es ta  mañana. 

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA.- Mantengamos e l  c r i t e r i o  

de l a  incert idumbre. Que e l  M i n i s t r o  Carvaja l  d iga que é l  no es tá  preocupado de es - 
t e  problema y que es tá  consultando a Santiago y no l e  han contestado. Y s i  l a  Emba - 
jada de EE. UU. pregunta, contestémosle que tampoco hay ningúna determinación y que 

se han hecho sondeos o cosas por e l  e s t i l o ,  para que o f i c i a l m e n t e  también e l  rumor 

. l l egue  por  e l  Estado de que no es tá  c l a r a  l a  cosa. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Hay un pun - 
t o  que señaló e l  señor M i n i s t r o  de Miner ía:  l a  consul ta a o t r o s  países del  CIPEC. 

Respecto de l a  n o t i c i a  publ icada por l a  prensa hoy, yo no veo l a  s a l i d a  de qué con- 

tes tac ión  dar ía  e l  M i n i s t r o  s i  l os  miembros del  C I P E C  l e  preguntan s i  es e f e c t i v a .  

E l  señor MINISTRO DE MINER1A.- Yo manifesté a l a  prensa que cua lqu iera  

medida de reducción de l a  producción de cobre ten ía  dos pasos: pr imero, había que 

ver cuál es l a  imp l icanc ia  que t i e n e  d i sm inu i r  l a  producción de cobre en r e l a c i ó n  

con l a  p o l í t i c a  económica del  país y, en segundo lugar,  que no sacábamos nada noso- 

t r o s  con reduc i r  nuestra producción s i  no estábamos de acuerdo con los  países del  

C I P E C ,  porque se r ía  u n i l a t e r a l .  De modo que no había nada. 

En todo caso, Estados Unidos indudablemente es tá  cont ra  cua lqu iera  pos¡ - 
b i l i d a d  de países productores que vayan a f i j a r  p rec io .  Incuestionablemente, es tá  

cont ra  es ta  medida en cuanto a l  pe t ró leo  y va a e s t a r  cont ra  l o  mismo respecto del  

cobre y va a e s t a r  cont ra  cua lqu iera  s i  mañana quieren, por  ejemplo, los  venezola - 
nos buscar también una forma de 1 l eva r  a un c o n t r o l  del p r e c i o  de l  acero, porque es 

indudable que eso va a a f e c t a r  mucho a EE. UU. Pero nosotros estamos dentro del  C I  - 
PEC. Y es ta  medida de asumir una a c t i t u d  f r e n t e  a es ta  s i t u a c i ó n  que se ha produci - 
do puede nacer de nosotros y puede nacer de cualesquiera de los  países del  CIPEC.  

La rea l i dad  de las  cosas es que es muy d i f í c i l  prever  s i  e l  próximo año podrá haber 

un cobre de 72 Ó 73 centavos de d ó l a r  l a  l i b r a .  No sé s i  se a t r e v e r í a  a asegurar 

eso e l  Vicepresidente de CODELCO con l a  tendencia que hay. Y cada centavo son 18 
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mi l l ones  de dólares menos a l  año para e l  ingreso de l  país.  De manera que e l  cobre, 

en cua lqu ie r  caso, es tá  muy afectado por aspectos s icolÓgiccs.  En l a  mañana, e l  V i  - 
cepresidente de l a  Corporación del Cobre preguntó a l a  Bolsa del  Mercado de Londres 

a qué se debía e l  a l z a  de es te  centavo que había. 

E l  señor VICEPRESIDENTE DE CODELC0.- Contestaron que era por  razones 

sent imentales. Impresiones en l a  Bolsa. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA.- Ahora, s i  e x i s t e  una reunión de los  

M i n i s t r o s  del  C I P E C  en l a  cual se vaya a es tud ia r  e l  asunto del mercado del  cobre, 

inmediatamente puede tener un e f e c t o  s i c o l ó g i c o  y puede s i g n i f i c a r  una subida, aun 

cuando no se acuerde una medida concreta. 

En cuanto a d i sm inu i r  l a  producción, indudablemente, como d i ce  e l  M i -  

n i s t r o  de Coordinación Económica, es muy d i f í c i l  e n t r a r  a c o n t r o l a r  s i  se va a d i s -  

m inu i r  un 10% del  cobre e l e c t r o l í t i c o ,  un 10% de l  concentrado, e l  cobre b l í s t e r  o 

e l  cobre metá l ico .  Indudablemente, es muy d i f í c i l  c o n t r o l a r l o .  También es muy d i -  

f í c i l  d e f i n i r  e l  porcenta je,  en e l  sent ido  de s i  se r ía  5% ó 10%. Pero s í  considero 

necesar io tomar una a c t i t u d  y, en ese caso, como nosotros formamos p a r t e  del  C IPEC,  

est imo que no podemos sa l  i rnos de é l .  En ningún caso creo que se r ía  conveniente 

que yo, como M i n i s t r o ,  fuera  a Estados Unidos, porque, como d i c e  e l  S r .  Sáez, ya s e  

r í a  una cosa o f i c i a l .  Sería s a l i r n o s  del margen en que nosotros estábamos metidos 

con los  países de l  C lPEC y, a l o  mejor, en e l  f u t u r o  eso no es conveniente, pues se - 
r í a  aconsejable tener a esta gente j u n t o  a nosotros. 

Por o t r a  pa r te ,  tampoco soy p a r t i d a r i o  de f i j a r  un p rec io  en e l  cobre. 

Ch i l e  t i e n e  las  mayores reservas de cobre. Nuestra l e y  de cobre es 1.5; bastante a l  

t a .  En EE. UU. están en una ley  sumamente baja. De manera que nuestro país t i e n e  

gran f u t u r o  con e l  cobre y con muy buena ley .  En Za i re  y Zambia se puede terminar  

e l  cobre de aquí a f i n e s  de s i g l o .  En Estados Unidos cada vez l a  l e y  va bajando más. 

En consecuencia, nosotros tenemos un gran f u t u r o  con e l  cobre. Luego, no nos convie - 
ne s u b i r  demasiado su p r e c i o  de t a l  manera que pudiera parecer subproducto. Pero s í  

nos conviene mantener un p r e c i o  l óg i co .  S i  vamos a l  v a l o r  absoluto de las  cosas, e l  

cobre no ha subido en l a  proporc ión en que ha bajado e l  dó la r ,  porque e l  p r e c i o  de 

63  centavos a que es tá  ahora corresponde, según e l  p rec io  del  d ó l a r  que ten ía  e l  año 

pasado, a 55 centavos más o menos, y e l  p r e c i o  del cobre en 1973 fue, término medio, 

88 centavos. Este año, s i  se mantiene l a  ac tua l  s i t uac ión ,  a 65, 66 centavos de dó- 

l a r  l a  l i b r a ,  vamos a tener un promedio de 95 ó 94; o sea, só lo  6 a 8 centavos más quc 

e l  año pasado, con una disminución n o t o r i a  del  p r e c i o  del dó la r .  Luego, entonces, 

en e l  fondo, es casi  una ba ja  del cobre. 

Por o t r o  lado, se co r re  e l  p e l i g r o  de que es to  se s iga  produciendo. I n  - 
dudablemente, yo no sé cómo a fec ta rá  a l  M i n i s t r o  de Hacienda e l  hecho de que es te  

año tengamos que considerar  e l  p r e c i o  para e l  próximo año a un v a l o r  de 70 centavos 

de dó la r  l a  1 i b ra .  
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Encuentro que es una de las  s i tuac iones 

más d i f í c i l e s ,  t a l  vez, que tengamos que enf rentar  en estos momentos. ~ e s e a r í a  acen - 
t u a r  un poco l a  caute la  que e l  señor Sáez había t ra tado  de presentar :  parece ser  que 

en es te  momento, por  l a  s i t u a c i ó n  de i n f l a c i ó n  general izada y l a  s i t u a c i ó n  de caída 

l o s  países, desarro l lados y subdesarrol lados, pueden e n t r a r  en un 

proceso de medidas que provoquen una especie de guerra mundial f i n a n c i e r a  que no sa- 

bemos a quién pe r jud i ca  más realmente. Ahora, en cuanto a l  hecho de que algunos par - 
ses tomen medidas, en rea l i dad  pueden tomarlas cuando no t ienen f r e n t e  a l o s  paises 

desarro l lados una s i t u a c i ó n  d é b i l .  En m i  op in ión ,  nosotros estamos en una s i t u a c i ó n  

muy d é b i l .  Precisamente, deseo preguntar le  a l  S r .  Sáez cómo v e r í a  l a  renegociación 

de l a  deuda es te  ú l t i m o  año en un contexto de es ta  natura leza.  Planteado e l  punto, 

realmente, porque, en e fec to ,  estamos como encerrados e n t r e  l a  espada y l a  pared. 

Esa es l a  pr imera advertencia.  Lo segundo: quería preguntar le  a l  S r .  Sáez qué t i p o  

de cosas es tá  pensando que se podrían negociar con EE. UU. en es ta  mater ia,  s i  es 

que efect ivamente se pudiera conversar con e l  l os .  

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA.- Daré respuesta pr imero a 

l a  pr imera pregunta. Creo que l a  pos ic ión  de Ch i l e  f r e n t e  a sus acreedores es bas - 
tan te  d i f e r e n t e .  S i  nosotros hemos comenzado a segu i r  l a  v í a  del  c a r t e l ,  que, en e l  

caso del  pe t ró leo ,  a m i  j u i c i o  l a  estamos pagando nosotros y no l o s  desarro l lados.  

No nos equivoquemos: l o s  subdesarrol lados estamos pagando l a  cuenta del pe t ró leo  de 

los  árabes. Los demás t ienen s u f i c i e n t e s  medios para defenderse, salvo t a l  vez e l  

JJapÓn, que es tá  muy r e s t r i n g i d o  porque l e  f a l t a  todo. Pero l o s  demás se pueden de- 

fender. Estados Unidos es tá  un poco preocupado por l a  huelga del  carbón. Cinco días 

de huelga del  carbón que l e  van a d i sm inu i r  12 ó 13 m i l l ones  de toneladas de produc- 

c ión;  pero l e  preocupan los  c inco días de huelga porque ésa es l a  p repara to r ia  para 

saber l o  que van a hacer en noviembre cuando ent ren a d i s c u t i r  e l  p l i e g o  de p e t i c i o -  

nes del  carbón. Es d e c i r ,  ahora t ienen una huelga de 5 días para e n t r a r  a d i s c u t i r  

e l  p l i e g o  de l  carbón en noviembre. 

E l  mundo desarro l lado,  a m i  modo de ver ,  obviamente tend r ía  que tener 

una pos ic ión  muy d i f e r e n t e  f r e n t e  a l os  o t r o s  países, en e l  sent ido  de d e c i r  que no 

es tá  especulando con mater ias,  s ino  en e l  sent ido  de que va a tener un t r a t o  j u s t o  

para e l  l os  y, en esa cara, naturalmente nosotros perfectamente b ien podríamos pre ten - 
der e n t r a r  en l a  renegociación de l a  deuda externa en condiciones que fueran desfavo- 

rables,  no tan favorables como l a  131 t ima negociación, pero sí' podríamos decentemente. 

d e c i r  que no vamos a e s t a r  en condiciones de pagar más a l l á  de 30%, por  ejemplo, de 

nuestras ob l igac iones.  

E l  segundo punto que no habia mencionado anter iormente y antes de con- 

t e s t a r  l a  pregunta del  M i n i s t r o  de Hacienda. 

E l  cobre es una mater ia prima que t i e n e  una bastante grande e l a s t i c i  - 
dad; es d e c i r ,  no es e l  caso del  p e t r ó l e o  en e l  cual se están aprovechando de una es - 
casez y d ic iendo que s i  no hay p e t r ó l e o  en es te  momento se acaba l a  energía, y  s i  se 
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acaba l a  energía, se acaba l a  producción. En e l  caso del  cobre, s i  no hay cobre, 

senci l lamente, por  ejemplo, no 'se  pone cobre a l as  casas, y eso de poner cañerías 

de cobre, bueno, es un l u j o  que perfectamente se puede e v i t a r  y reemplazar por  c a  

ñer ías  galvanizadas; l o  mismo sucede cuando se han hecho bajadas de aguas s e r v i  - 

das de cobre en algunos casos; todo eso se puede e l i m i n a r  y muy rápidamente e, i n -  

c luso,  se puede e l i m i n a r  con venta jas par~oBogrpaíses que t ienen que importar  e l  co - 
bre y podrían s u s t i t u i r l o  por o t r o s  mater ia les  que t ienen s i n  necesidad de importar  - 
los.  Dentro de poco tiempo más es probable que haya que a f r o n t a r  debidamente l a  

e l im inac ión  del cobre en las  calefacciones,  porque ya estan sal iendo p l á s t i c a s  per-  

fectamente res i s ten tes  a las  a l t a s  temperaturas. De manera que en las  casas va a 

s a l i r  muchísimo más barato co locar  un p l á s t i c o ,  y s i  no ha s ido  a s í  en e s t e  momento 

es porque estamos v iv iendo l a  c r i s i s  del p e t r ó l e o  y e l  p l á s t i c o  se obt iene del  pe - 
t r ó l e o  y, en consecuencia, esa mater ia prima no es tá  tan fác i lmente  d ispon ib le .  Pe - 
r o  es to  no t i e n e  por qué hacernos temer por  e l  f u t u r o  de l  cobre, porque, a s í  como 

va a suceder eso, también va a suceder que dentro de 4 Ó 5 años más e l  automóvi l  

e l é c t r i c o  va a ser  una rea l idad.  Y e l  automóvil e l é c t r i c o  t i e n e  una enormidad de 

piezas más de cobre, en e l  au to  común y c o r r i e n t e .  Por l o  tan to ,  en e l  momento de- 

terminado en que comiencen a aparecer 8 Ó 10 m i  l lones de automóvi l e s  domésticos, 

--me r e f i e r o  a l o s  u t i l i z a d o s  en las  ciudades-- vamos a tener un nuevo mercado para 

e l  cobre. Y a s í  ha s ido  l a  h i s t o r i a  del cobre: siempre ascendente a pesar de todas 

l a s  sus t i t uc iones  técnicas que se l e  han producido. 

Pem5 s í  no olvidemos que s i  e l  p rec io  del  cobre se dispara, también es 

muy f l e x i b l e  su reemplazo. De manera que en ese sent ido  no estamos en l a  misma po- 

s i c i ó n  que los  que son productores en un momento determinado de una mater ia prima 

escasa. Es sumamente r í g i d a  su demanda y su s u s t i t u c i ó n  ta rda 5, 6,7 años, desde 

e l  momento mismo en que se decida cambiarlo. A l  d ía  s i g u i e n t e  de s u f r i r  a l z a  e l  pe - 
t r ó l e o ,  Francia colocó 13 p lantas  nucleares' de una so la  vez. Lo que se l lama l a  un¡ - 
dad nuclear  en Francia es una p lan ta  de 900 m i l  k i l o w a t t s  cada una. Y eso, en c i r  - 
cunstancias de que Francia no ten ía  en ese momento s i n o  que Órdenes por  dos y ten ía  

consideradas 6 8 7. Y de una sola vez, a l  d ía  s igu ien te ,  en e l  mes de marzo de es- 

t e  año, se colocaron 13. Eso es l o  que les  va a pasar a l o s  países árabes, pero 

van a tener e l  mismo e f e c t o  después que hayan acumulado algunos c ien tos  de m i l e s  de 

dólares naturalmente en inversiones, hasta en p lan tas  nucleares. 

Ahora, ¿qué cosa se l e  puede p e d i r  a Estados Unidos? Considero que se 

l e  pueden p e d i r  va r ias  cosas. En pr imer lugar,  una mucho mayor l i b e r a l i d a d  en e l  

P.L.480, que nos da un a l i v i o  importante. En segundo lugar,  creo que se l e  puede 

p e d i r  una mayor f ranqu ic ia  en c r é d i t o s  de l o s  que nos es tá  entregando para r e a l i  - 
zar  cosas a t ravés de los  organismos in ternac iona les  y, en t e r c e r  lugar ,  que de una 

vez por  todas se i n i c i e  una a c t i t u d  en l a  cual se busque una compensación para es- 

tas  mater ias primas que l l e v e  a un t ra tamiento  j u s t o  f r e n t e  a l o  que son l a s  inver -  

siende Gus prop ios  índ ices .  
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Como d i c e  con toda razón e l  M i n i s t r o  Toro, en rea l i dad  e l  Estudio del  Ban - 
co Mundial en ese sent ido  no es malo. En moneda constante, l a s  proyecciones del  

p rec io  de l  cobre del  orden de un 3% a un 4% en períodos largos,  es una rea l  idad que 

debería corresponder a un agotamiento en un recurso va l i oso  como éste,en que en es- 

t e  momento, s i  uno hace las correcciones que acabo de mencionar, obviamente no se 

producen; se producían ampliamente con e l  p rec io  de 1,40 dó la r  l a  l i b r a .  Ahora, Es - 
tados Unidos, r e p i t o ,  a 64 centavos de dó la r  l a  l i b r a ,  t i e n e  una buena p a r t e  de su 

p roducc i Ón en cond i c ión margina 1 . 
E l  señor VICEPRESIDENTE DE CODELC0.- Casi toda. 

E l  señor MINISTRO DE MINERIA . -  En e l  fondo, pienso que aquí se ve una es- 

pec ie  de compensación que nosotros que nosotros pediríamos a Estados Unidos para que 

nos apoyara en o t r a s  cosas. En es te  caso, s i  fuera as í ,  también se r ía  conveniente 

aprovechar de meter dent ro  del  acuerdo l o  r e l a t i v o  a l a  OPIC,  pues cuando se a r r e g l e  

e l  problema con l a  Kenecott, va a quedar e l  de l a  O P I C ,  l a  compañía de seguros del 

Estado norteamericano, que t i e n e  una deuda de 11 m i l l ones  700 m i l  y que e l l o s  qu ie  - 
ren s u b i r  a l  costo de 15 mi l lones.  

E l  señor MINISTRO DE COORDlNAClON ECONOMICA.- En m i  v i a j e  a EE. UU. yo no 

qu ise  ver  a l  Presidente de l a  O P I C  por t r e s  razones, pero pregunté a l  Departamento 

de Estado. Fui un d ía  miércoles a Washington y un amigo que tengo en e l  Departamen - 
t o  de Estado no estaba en ese momento. Al  d ía  s igu ien te  l o  l lamé por te lé fono  y é l  

me d i j o  que e l  Presidente me estaba buscando, a l  parecer, para t r e s  cosas: una, e l  

seguro de l a  I.T.T., que suma 96 m i l l ones  de dólares; l a  segunda, e l  problema de l a  

Exót ica,  de 11 m i l l ones  y medio de dólares y --me d i j o - -  admírese más, l a  te rce ra  

es l a  peor de todas: para hab lar  de l os  5 mi l l ones  o 6 mi l lones que Al lende l e  ba jó  

a l as  invers iones de E l  Teniente y que a fec ta  l os  bonos que t i e n e  descontadds en l a  

OPIC. Por l o  tan to ,  m i  o l f a t o  de no i r  a v e r l o  se debió a dos cosas: pr imero, a que 

yo sospechaba que é l  me quería hab lar  de Exót ica,  que es un problema que por e l  mo- 

mento l o  es tá  manejando J u l i o  P h i l i p p i  y, segundo, que sospechaba que e l  grueso eran 

los  96 mi l l ones  de l a  I.T.T., cosa que en ese momento yo no quería conversar con é l  

mientras no t u v i e r a  una base de a r r e g l o  ya segura con l a  I.T.T. M i  o l f a t o  de no i r  

a v e r l o  fue bueno. Le mandé recado que en l a  próxima oportunidad pasaría a v e r l o .  

A m i  j u i c i o ,  en es te  momento l a  p o s i b i l i d a d  de habdhr con Kenecott es muy 

buena, y nosotros podemos dar les  a e l l o s  una pequeña aceleración por l a  venta, no de 

estas escor ias  y re laves,  s ino  que por  l a  venta del  cobre. S i  en cada venta de cobre 

l e  diéramos una aceleración,  creo que rápidamente podríamos l l e g a r  a a r reg los  con 

e l l o s  para co locar  una buena cuota en Estados Unidos. Lo que pasa es que nosotros 

tendríamos que pensar mucho s i  es conveniente o no es conveniente. Y ,  s i n  embargo, 

en l o  de l  C l P E C  es tá  un poco envuel ta l a  idea de vo l ve r  a es tab lecer  una especie de 

l í n e a  de prec ios  de productores. En su tiempo eso fue un é x i t o .  Poster iormente se 

produjo e l  a lza ,  e inmediatamente fue  rompiendo l a  l í nea  del p r e c i o  de productores, 

y hoy día, f r e n t e  a un proceso de baja, f r e n t e  a un a l z a  excesiva del  v a l o r  absolu- 
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t o  --no estoy d ic iendo en r e l a c i ó n  a l as  mater ias primas--, se es tá  produciendo 1.a 

tendencia a considerar  una fórmula de esa especie. Por eso, e l  problema hay que me - 
d i  t a r l o .  

E l  señor VICEPRESIDENTE DE CODELC0.- Hay dos cosas que me preocupan. 

He escuchado con mucha atención l a  exposic ión del  señor Sáez. 

S i  nosotros no actuamos en CIPEC, no me cabe duda alguna de que a lgu ien  

va a ac tuar .  En es te  casg, e l  Gobierno de Zambia, porque e l l o s  práct icamente depen- 

den del  cobre; no t ienen ainguna o t r a  a l t e r n a t i v a .  Este año, e l  Presidente de l a  

Asamblea de M i n i s t r o s  es e l  M i n i s t r o  de Minas de Zambia, quien, como d i j o  e l  General 

Toro, v i a j a r á  a Japón en octubre. Entonces, é l  va a p lan tea r  e l  problema, indudable - 
mente, en su doble ca l i dad  de Presidente de l a  Asamblea de M in i s t ros ,  puesto que es 

un cargo que dura en e l  país sede y, evidentemente, como M i n i s t r o  de Minas de Zambia. 

No t i e n e  o t r a  a l t e r n a t i v a .  S i  nosotros no decimos nada, nos van a preguntar cuál 

es l a  pos ic ión  de Ch i le .  No podemos r e h u i r  l a  respuesta. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Tengo entendido que fueron 

e l l o s  quienes p i d i e r o n  l a  reunión y no nosotros. 

E l  señor MINISTRO DE MINER1A.- No se ha pedido ninguna reunión. Se t r a -  

t a  de una consul ta y nosotros l a  pedimos. Qué a c t i t u d  se puede asumir en es te  caso. 

E l  señor VICEPRESIDENTE DE CODELC0.- Ese es un pr imer planteamiento, s e  

ñor Presidente. Actualmente, e l  Presidente de C l P E C  es e l  F i sca l  de CODELCO. E l  es- 

t á  presente en todas las  reuniones. 

Lo segundo que me preocupa, s i n  p e r j u i c i o  de l a  ges t ión  que propone e l  

señor Sáez, que me parece excelente, es que, personalmente, soy un poco temeroso de 

que no obtengamos ningún resul tado.  En ese caso, s i  no abrimos e l  f r e n t e  de ClPEC 

y no tenemos é x i t o  en Estados Unidos, no nos quedaría más remedio que l a  teccera po - 
s i c i ó n ,  cual  s e r í a  segu i r  vendiendo, segu i r  produciendo cobre en las  mejores condi-  

ciones y, obviamente, que c o n t r i b u i r  con eso a que l a  mater ia prima baje.  No vamos 

a sus tentar  e l  p r e c i o  con lamaycr praiucciónde Ch i le .  ¿Qué va a o c u r r i r ?  Obviamen- 

te ,  s i  tenemos a b i e r t o  e l  mercado-de EE. UU., automáticamente en ese país van a pa- 

r a r  y a d e c i r  que no pueden t r a b a j a r  con estos prec ios .  Entonces, nosotros h a r i a  - 
mos un verdadero dambl ing ( foné t i co )  . Con l a  producción ch i lena a prec ios bajos en - 
traríamos a l  mercado de EE. UU. Resuelto e l  problema con l a  Kenecot t  , indudable - 
mente no tenemos más problemas con ese p a i s .  Ahí tenemos un mercado grande, pero a 

prec ios  bajos, l o  que es un problema muy s e r i o  para e l  M i n i s t r o  de Hacienda. ¿Qué 

hace e l  país en ese caso? 

--Por cambio de lado de l a  c i n t a  de l a  grabadora, no se puede grabar 

una p a r t e  de l a  sesión.--  

E l  sefíor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA.- Quiero de ja r  b ien  en c l a  

r o  que s i  C l P E C  c i t a  a una reunión, nosotros debemos e s t a r  presentes. Eso qu ie ro  
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d e j a r l o  muy en c l a r o .  Lo que estaba, sug i r iendo en es te  momento es que nosotros no 

tomemos ninguna i n i c i a t i v a ;  es d e c i r ,  que en e s t e  momento no quisiéramos tomar e l  

l i d e r a t o  de una acc ión  de c a r t e l i z a c i ó n  o de pos i c ión  de be l i ge ranc ia ,  porque, en 

ú l t i m o  término, nos estamos asociando con un grupo de países muy débi l es  para opo - 
nernos y ser  e l  l í d e r  nosotros y l a  cabeza f r e n t e  a l os  países fue r tes .  A m i  j u i  - 
c i o ,  ése es un e r r o r  de p o l í t i c a  de l  país.  C h i l e  en l a  ac tua l i dad  t i e n e  que j uga r  

a una p o l í t i c a  que l e  def ienda "sus" in te reses  fundamentalmente. 

Ahora, supongamos que vamos a una reun iÓn de CI PEC. Ahí 1 legarán l a s  

proposic iones y nosotros veremos l a  v a l i d e z  de e l l a s .  Pero, mientras tan to ,  me pa - 
rece que para nosotros es absolutamente indispensable acumular e l  máximo de i n f o r -  

mación. Ahora, e l  máximo de información será a t ravés  de estas consul tas en Esta - 
dos Unidos y,  potencialmente, consul tas con uno o dos países de Europa, y  con eso 

tener  l a s  bases con l a s  cuales debemos operar .  

Hay una cosa que considero t ranqui 1 izadora para todos y es e l  hecho de 

que e x i s t e  indudable i n te rés  y que ninguno de l o s  i n v e r s i o n i s t a s  que se ha acercado 

aquí a nosotros es tá  en es te  momento recogiendo ca r tas .  E l l o s  saben que a qquis 

años, que son más de l o s  que se demoran en d e s a r r o l l a r  l os  nuevos minera les,  va a ha - 
ber l a  demanda. Saben que e n t r e  1976 y 1980 e l  mercado se habrá equ i l i b rado ,  no en 

un proceso de recesión, pero suponiendo que se e l i m i n e  l a  recesión, e l  mercado es ta-  

r á  e q u i l i b r a d o  e n t r e  l a  o f e r t a  y  l a  demanda, pero para e l  año 1980 no hay producción 

s u f i c i e n t e .  Entonces, en ese mismo momento entramos en un proceso en que todos 

qu ieren e s t a r  preparados, y  todo e l  mundo sabe que son dos o t r e s  años de prepara -- 
c i ó n  para tener  l o s  yacimientos y 4 ó 5 años de desa r ro l l o ,  más un año de i n f a n c i a  o 

dos, y todos están pensando en 10 años para adelante para vo l ve r  a tener  minas impor - 
tantes  en condiciones de e s t a r  produciendo. 

Esa es una a c t i t u d  nuestra l óg i ca ,  no b é l i c a  f r e n t e  a l a  i nve rs ión  ex- 

t r a n j e r a .  Y en e s t o  i nc luyo  también l a  c a r t e l i z a c i ó n .  Nos ayuda a nosotros a tener  

t a l  vez decis iones favorables de invers iones para nosotros.  

Por todo e s t o  q u i e r o  d e j a r  b ien  en c l a r o  que s i  C I P E C  nos i n v i t a ,  s í  t e  - 
nemos que p a r t i c i p a r .  

EL SEAOR MINISTRO DE MINERIA.- Hay dos cosas. Por un lado, e l  Presiden- 

t e  de l  C I P E C  es ch i l eno ,  es e l  f i s c a l  de CODELCO. Por o t r o  lado, e l  Pres idente de 

l a  Asamblea de M i n i s t r o s  es e l  M i n i s t r o  de Zambia. Luego, l a s  cosas podr ían v e n i r  

por  dos lados o f i c i a l m e n t e ,  s i n  ningún problema. Fuera de eso, hubo un acuerdo de 

C IPEC en e l  sen t i do  de que C IPEC,  ya sean l o s  M i n i s t r o s  o ya sean l o s  expertos, de- 

b ían  reun i r se  ante cua lqu ie r  c i r cuns tanc ia  que a fec ta ra  notor iamente e l  mercado de l  

cobre. 

Pero e l  caso fundamental es que yo he t r a í d o  es ta  mater ia  a es te  n i v e l ,  

porque l a  rea l i dad  es que e l  cobre t i e n e  una importancia tan  grande dent ro  de l a  eco- 
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nomía nacional ,  que escapa tota lmente a l  M i n i s t e r i o  de Miner ía.  Para e l  M in i s te -  

r i o  de Miner ía,  cumpliendo l a  labor  de aumentar l a  producción y ,  dentro de eso, 

l o g r a r  los  mejores precios,  es tá  sa t is fecho.  En rea l  idad, es te  año se van a  pro-  

d u c i r  mucha más cant idad de dólares de los  que se tenían presupuestados, pero yo 

no sé hasta qué punto es to  va a  i n f l u i r ,  una baja considerable,  que e l  año pasado 

se c a l c u l ó  e l  cobre a  83 centavos de dó la r  l a  l i b r a ,  me parece, y  e s t e  año vamos a  

tener que c a l c u l a r l o  a  64. Hay que tomar una d i f e r e n c i a  de 16 a  19 centavos, casi  

20 centavos menos, l o  que s i g n i f i c a  360 m i l l ones  de dólares menos para l os  cá lcu los  

del M i n i s t r o  de Hacienda. Debido a  e l l o ,  creo que una reunión del C I P E C ,  aun cuan- 

do fuera para es tud ia r  un problema, tend r ía  un e fec to  s i c o l ó g i c o  mundial. 

Ahora, queda e l  problema o  e l  p e l i g r o  de que EE. UU. pudiera s e n t i r s e  

mal por  es te  c a r t e l ,  como decía e l  S r .  Sáez, l o  que es muy lóg i co  que suceda, por -  

que l o  es tá  haciendo contra todos los  c a r t e l e s ;  pero nosotros estamos entonces en 

una pos ic ión  de o  nosotros desde e l  punto de v i s t a  del Presidente del C l P E C  p r o p i -  

ciamos una reunión para t r a t a r  esto, 3 esa reunión l a  van a  p r o p i c i a r  e l l o s  de cual - 
quiera  manera. A  m i  j u i c i o ,  es to  va a  v e n i r ,  porque e l l o s  son más afectados que 

nosotros, porque nuestra producción t i e n e  más ley ;  de t a l  manera que podemos ba ja r  

un poco más l o s  costos; estamos en un n i v e l  más ba jo .  En cua lqu ier  caso, est imo que 

es to  se va a  p roduc i r  dentro de octubre o  de noviembre. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Propongo que nos reuna- 

mos nuevamente mañana. Después de es ta  d iscus ión ya tenemos tiempo para madurar e l  

asunto. Hemos escuchado las  opin iones de los  presentes y  creo que mañana podríamos 

cont inuar .  Lamentablemente, tengo un compromiso que no puedo e l u d i r .  

--La Junta de Gobierno acuerda reun i rse  mañana, miércoles 25, para con - 
t i n u a r  t ratando es ta  mater ia.  

--Se levanta l a  sesión siendo las  20.30 horas. 

AUGUSTO P I N O C H E ~ U G A R T E  
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

Cor e l  -P" 
/ 

Secre tar io  de a  Junta de Gobierno. 


